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RESUMO

Do fascínio das cidades nasce o poder político que é ampliado para 

outras cidades através de conquistas. Uma cidade forte domina as fracas e 

passa a constitui-se num Império. O absolutismo foi o passo seguinte, como forma 

derradeira da concentração do poder e domínio sobre os homens.

O Estado Moderno, nasce contrapondo-se ao absolutismo, pregando a 

divisão de poderes, na forma horizontal, concebida por Montesquieu. Mas o 

próprio Estado Moderno ainda mantém resquícios do absolutismo. Apesar dos 

princípios do Federalismo, de repartição do poder a nível vertical, o centralismo 

persiste. A cidade, onde se deu a origem do poder, hoje representada pelo 

município, ainda não lhe foi devolvido a autonomia necessária para que o 

homem possa garantir sua dignidade, assegurar direitos fundamentais e exercer 

a cidadania na plenitude.



ABSTRACT

The political power arises from the fascination of the cities, which is 

broadened to other places through conquests. A strong city dominates weak ones, 

and turns itself into an Empire. The Absolutism was the next step, as the ultimate 

form of centralization of power and control on men.

The Modern State is bom opposing to the Absolutism, preaching the 

power division, in a horizontal form, conceived by Montesquieu. But the Modem 

State itself still maintains vestiges of the Absolutism. Despite the principles of 

Federalism of power division in a vertical form, the centralization persists. The city, 

who gave bith to the power, nowadays represented by in order the municipality, it 

hasn’t been given it back the necessary autonomy in order to the man guarantee 

its dignity, ensure his fundamental rights, and exercise citizenship in its 

completeness.
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INTRODUÇÃO

As crises do Estado têm sido objeto de contínuas e reiteradas reflexões. 

Mas as razões que nos levam a abordar o poder local é exatamente porque todas as 

crises, de uma ou de outra forma, estiveram relacionadas com os conflitos de poder, 

com o descontentamento popular e, conseqüentemente, com a falta de legitimidade do 

governo. A crise é histórica e remonta à própria origem do Estado que se deu numa 

cidade, núcleo básico do município, num território relativamente pequeno, com uma 

estrutura simples, com participação direta do povo, e cujo poder era exercido 

naturalmente. As crises iniciam exatamente a partir do momento em que, de uma 

maneira violenta, esse poder das cidades foi retirado e transferido para uma única 

cidade, submetendo as outras ao seu comando. Assim surgiram os impérios e o 

absolutismo, até chegar ao Estado Moderno. As crises sempre existiram e, no Estado 

Contemporâneo, fala-se em reforma do Estado, com vistas a equacionar a crise fiscal 

e se questiona o modo como se dá a intervenção do Estado na sociedade ou a sua 
própria eficiência, bem como o excessivo controle burocrático de gerenciamento. Os 

governantes esquecem, todavia, de que a crise de legitimidade, sempre a mais 

preocupante, pois é a derradeira crise antes do caos, tem suas origens no próprio 

cidadão que mora no município, que tem como embrião as cidades, mas só 

consolidado e institucionalizado no Estado Moderno, não para atender às necessidades 

do povo, mas única e exclusivamente para ser um instrumento de controle tanto do 

poder quanto da população local.

Ao longo da história dos municípios, portanto, a preocupação máxima 

sempre foi manter dependente e limitado o prestígio e poder das lideranças locais, 

porque poderiam se tornar “monstros” capazes de engolir e substituir o lugar dos 

líderes nacionais. O Estado nunca esteve alicerçado sobre uma estrutura adequada 

que buscasse garantir os direitos fundamentais do homem e as suas reais 

necessidades, mas apenas foi moldada em função dos interesse? das lideranças 

políticas nacionais e do controle do poder.
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O rigor científico de nossa investigação não parte apenas da leitura e 

análise de autores, nas diversas áreas do conhecimento, mas nasce também da 

experiência e da pesquisa, conhecimentos que vivenciamos e de cuja coincidência nos 

leva a deduções lógicas e comprováveis.

O presente estudo inicia pela constatação histórica, de que a idéia de poder 

institucionalizado surgiu com o fascínio que as primeiras cidades exerciam sobre os 

indivíduos, as quais, naturalmente, passaram a liderar as aldeias ao seu redor. A 

descoberta desse poder levou cidades maiores a conquistarem e submeterem ao seu 

comando as cidades menores. A apropriação do poder local das cidades para outras 

esferas, normalmente a uma cidade maior, com o surgimento do Estado Moderno, dá 
origem a um processo histórico de contínuas crises do Estado, sempre em confronto 

com o poder local, este mais fiel e identificado aos anseios da população.

O Estado Moderno, consolidado pelos ideais iluministas, simplesmente 
ignora o poder local, envolvido numa sangrenta crise, uma verdadeira guerra 
ideológica, que ceifou milhares de vidas e que foi a causa de profundos conflitos na 

luta pela supremacia do indivíduo ou da sociedade, no confronto das idéias liberais 

com as doutrinas sociais, especialmente o marxismo. Nunca se ignorou tanto a 

realidade, o poder local e as cidades, como nas experiências socialistas do Leste 
Europeu e também na expansão capitalista do Ocidente.1

O Estado Moderno, apesar da divisão de poderes em nível horizontal, ou 

seja, Executivo, Legislativo e Judiciário, mantém resquícios do Absolutismo e tudo 

continua sendo decidido numa única cidade, denominada capital. Apesar de o povo ser 

a origem do poder, as decisões acontecem muito longe dele.

1 HABERMAS, numa entrevista feita por Michael Haller, transformada em livro com o título Passado como 
Futuro, p. 64 e 78, faz profundas críticas à decomposição da infra-estrutura moral, da identidade cultural, da vida do 
dia-a-dia na família, na escola e no meio comunal, ignorando totalmente qualquer necessidade ou iniciativa local.
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O Federalismo, contrapondo-se a esse processo histórico e centralizador, 

caracteriza-se como a doutrina moderna que propõe a devolução do excesso de 

poder, do centralismo moderno e o redistribui verticalmente entre Estados-membros e 

municípios. Apesar do princípio de que tudo o que pode ser realizado na esfera local 

com mais eficiência, não encontrar justificativa a sua execução em outras esferas de 

poder, o Federalismo ainda encontra dificuldades, especialmente políticas, de se 
consolidar.

Seguindo o mesmo raciocínio, será analisado o processo histórico de 

formação dos municípios no Brasil, trazido pelo Estado Absolutista Português como 

mero instrumento de colonização e de controle do rei sobre o seu negócio, o poder 

local e os cidadãos.

O centralismo, desde o período colonial, passando pelo Império e 

ingressando República a dentro até os dias atuais, ainda persiste. A preocupação em 

manter o poder, especialmente de executar políticas públicas, com o propósito de tirar 

dividendos políticos, impede que o Estado adote uma estrutura mais adequada e 
eficiente. A democracia não se consolida apenas com eleições diretas, divisão de 

poderes, mas fundamentalmente na descentralização do poder para as comunidades, 

devolvendo-lhes o direito natural de se autogovernarem.

Um Estado distante do povo, moroso e pouco eficiente para assegurar 

direitos, reflete-se nos índices de descontentamento da população, termômetro da 

legitimidade dos governos. A descentralização de recursos públicos, sob a forma de 

serviços e políticas públicas, implica na diminuição da miséria dos grandes centros 

urbanos e também na melhoria da qualidade de vida do cidadão. O centralismo político 

e tributário implica na má distribuição de renda. É a razão das dificuldades de 

gerenciamento e dos recursos se perderem ao longo do caminho burocrático de ida

Refere-se mais especificamente à intervenção administrativa do comunismo, mas não deixa de criticar os erros do 
capitalismo, que, nesse aspecto, tem pouco a ensinar aos comunistas.
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ao poder central e de volta ao município, percorrendo estruturas sobrepostas e 

desnecessárias.

Os direitos fundamentais estão expressos na Constituição brasileira, mas 

nem sempre são garantidos, porque dependem de políticas que permitam levá-los até 

onde se encontra o cidadão. Para isso, o Estado precisa sentir as necessidades do 

povo, ser mais eficiente, mais rápido e menos oneroso.

Finalmente perceberemos pelo percurso doutrinário realizado, que o Estado 

nasceu de um pacto social, pelo consentimento do povo2 numa cidade que somente 

depois se transformou em município.

2 “Pacto social” e o “consentimento do povo” são idéias defendidas por JJ. Rousseau e John Locke nos livros O 
Contrato Social e 2o Tratado do Governo Civil, respectivamente, os quais serão objeto de menções futuras neste 
trabalho.
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PARTE I
O PODER LOCAL



CAPÍTULO I 
O ESTADO E O PODER LOCAL

1.1. O fascínio e poder das cidades

A cidade foi desde o princípio o centro de poder. O poder do Estado ou 

do Município ainda hoje concentra-se nela, quer seja capital ou quer seja a sede do 

município.1 Há um domínio das cidades sobre os homens.

Há mais de cinco mil anos a cidade já exercia uma influência mágica, 

sobre natural e de controle sobre os homens. Mas bem antes da cidade, a pequena 

povoação, o santuário, a aldeia, o acampamento e a caverna eram locais de 

convergência do homem que buscava segurança, conforto e convívio social.
/

Foi com o surgimento da cidade que o poder tomou forma. Como afirma 

Lewis Mumford, “em parte a cidade teve ao mesmo tempo um aspecto despótico e 

um aspecto divino, um centro real de controle e em parte uma réplica do céu.- Na 

cidade se revelou não simplesmente um meio de expressar em termos concretos a 

ampliação do poder sagrado e secular, mas de um modo que passou muito além de 

qualquer intenção consciente, ampliou também, todas as dimensões da vida”.2

Construídas no alto das colinas, as cidades eram cercadas de muralhas 

que exerciam um verdadeiro fascínio, dando-lhe prestígio e domínio sobre os vales, 

os campos e as aldeias vizinhas. As grandes edificações, o palácio, o celeiro e o 

templo concentravam o poder temporal, o econômico e o divino. Monstravam-se 

aos olhos da maioria da população que vivia nos campos como algo majestoso, 

misterioso e indestrutível.3 A fragilidade dos homens e dos campos tinha a 

segurança nas cidades.

1 O termo cidade refere-se ao núcleo urbano independente de sua organização política.
2 MUMFORD, Lewis. A cidade na história, p. 56 e 67.
3 MUNFORD, Lewis. A cidade na história, p. 81. O autor faz referência ao encanto das cidades, nos 
versos do épico de Gilgamesh: “Vinde, pois, Enkidu, à Uruk de baluastes onde as gentes são 
resplandecentes e seus trajes festivos. Onde cada dia é como um dia de festas”.
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No princípio não houve guerras, nem armas e nem lutas na conquista do 

poder pelas cidades. O respeito e a admiração dos homens das aldeias e dos 

campos foi o que consagrou essa liderança naturalmente. Munford ao explicar esse 

fato, afirma “que quando os homens são dominados pela força, não se submetem 

em espírito. Quando os homens são dominados pelo poder da personalidade, 

sentem-se satisfeitos, no próprio centro do coração. Poder de personalidade era o 

que a cidade e seus deuses proporcionaram”.4
i

O poder das cidades era exercido espontaneamente. Passava a ser 

reconhecido e necessário, diante da fragilidade dos indivíduos em proteger suas 

famílias. Conforme Munford “a pequena colônia individual se achava à mercê dos 

elementos, podia ser varrida numa tempestade ou morrer de fome numa seca, sem 

ser capaz de buscar auxílio de seus vizinhos mais próximos, a poucos quilômetros 

de distância. Essas condições se alteraram quando a cidade pôde analisar a força 

de trabalho e exercer o controle centralizado. Na transferência da autoridade para a 

cidade, o aldeão perdia em grau pequeno seu autogoverno, mas era recompensado 

com a prosperidade e com a segurança que jamais gozara antes”.5 O poder político, 
começava a ser consolidado na figura dos donos das cidades.

Mas a partir da percepção desse poder, o homem passa a ampliá-lo . 

Foram as cidades que submeteram os camponeses e até as cidades menores ao 

domínio da cidade mais bem estruturada e forte. As cidades mais poderosas, não 

raro, trataram de conquistar suas vizinhanças mais fracas e, muitas vezes, as 

cidades livres submetiam-se a um monarca ou soberano, em troca de proteção.

1.2. Das cidades nasceu o poder político

Nos pequenos grupos que dominavam as cidades, conhece-se o primeiro 

poder político local. Portanto, a origem do poder político é concomitante ao 

surgimento das próprias cidades. A liderança e o poder político das oligarquias

4 MUNFORD, Lewis. A cidade na história, p. 82.
5 Ibid., p. 69.
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aconteceram de forma natural e em decorrência da necessidade de alguém 

comandar.6 Foi o gosto e a ambição por esse poder que levou a expansão do 

poder político local de uma cidade sobre os camponeses e daquela sobre outras 

cidades. Torna-se, pois, pertinente evidenciar a importância e a necessidade de 

mencionarmos a origem do poder político, para a compreensão do estudo que 

faremos quando tratarmos das crises do Estado Moderno e da legitimidade do 

poder.

Essa verdade histórica, de que o Estado e o poder nascem naturalmente 

de uma cidade, encontra sustentação em Emanuel de Morais quando afirma “que a 

fixação do grupo social num território de seu domínio veio a chamar-se civitas ou 

cidade. Sem dúvida, uma concepção perfeita da formação do Estado, enquanto 

organização política, que exige, segundo Cícero, como condição indispensável à sua 

instituição um governo”.7

Foi da necessidade de um governo local, da cidade, que “no ano 79, 

uma lei de Júlio Cesar -  Lex Julia Municipalis - estendeu o regime municipal para 

todas as Colônias da Itália, e mais tarde, nas invasões de Sylla, o mesmo sistema 

de governo foi adotado nas Províncias conquistadas da Grécia, Gália e Península 

Ibérica”.8 Ao final da Idade Média, o regime municipal havia chegado à França, 

Espanha, Portugal, e quase todas as cidades da Europa tinham conseguido a sua 

liberdade e passaram a escolher seus próprios governantes.9

A formação do Estado Moderno teve sua origem nas cidades, não como 

necessidade natural de garantir direitos, mas pelo espírito de conquista, de 

concentração do poder político, expropriado de cidades menores para uma cidade 

mais forte e mais importante ou também a ampliação do poder de uma cidade 

emancipada para outras cidades menores e mais fracas.

6 MUNFORD, Lewis. A cidade na história, p. 395, afirma que a oligarquia foi o primeiro poder político 
da cidade.
7 MORAIS, Emanuel de. A origem e as transformações do Estado, p. 28.
8 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal brasileiro, p. 32.
9 SOUZA, Osvaldo Rodrigues de. História Geral, p. 207.0  autor menciona que a liberdade das 
cidades medievais era conseguida pela força ou compra de alforria por parte dos mercadores. As 
cidades emancipadas chamavam-se “cidades livres”, na Alemanha, “repúblicas”, na Itália, e 
“comunas”, na França.
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As doutrinas absolutistas é que inverteram a origem do poder que 

naturalmente se encontrava na cidade, passando-o para o monarca, e, no Estado 

Moderno, transferindo-o para outras esferas. A cidade, centro político, comandava e 

exercia o controle dos territórios e cidades menores conquistadas. O poder estava 

ainda personificado na cidade e não em pessoas. O devotamento pelas cidades 

rapidamente é transferido para líderes conquistadores, corajosos e determinados 

“Foi Maquiavel quem legou à posteridade a consagração da autoridade absoluta do 

monarca, colocando o interesse do Estado acima dos interesses do cidadão”.10 Essa 

passagem do poder das cidades para o poder absoluto se processa para justificar 

as conquistas e atos praticados para levá-las a termo.

Era necessário justificar a inversão dos fatos naturais dos homens que 
se aproximavam das cidades em busca de proteção e das cidades que submetiam a 

força os próprios homens. Nesse sentido “o que Maquiavel descreveu de sua 

época, e que viria a ser chamado Razão de Estado, era a justificativa para os atos 

contrários ao Direito, contrários aos valores sagrados da humanidade, praticados 

pelos monarcas e príncipes absolutos”.11 Era, em síntese, a justificativa para as 
conquistas do monarca e a ampliação do império, mediante a submissão do poder 

local das cidades, ato inaceitável, dado o prestígio e o respeito que a cidade onde 

moravam os homens e os deuses usufruía na época.

O próprio absolutismo nunca conseguiu tirar o brilho das cidades e a 

influência que tinha como garantia e fonte de direito, na medida que oferecia 

segurança, bem estar e mudava hábitos e costumes. O poder era relativamente 

absoluto, porque sempre compartilhado com o poder local.

Perry Anderson afirmava “que na verdade o próprio termo absolutismo era 

uma denominação imprópria. Nenhuma Monarquia Ocidental gozava jamais de 

poder absoluto sobre seus súditos, no sentido de um despotismo sem entraves”.12 

Referia-se à existência de estruturas de poderes locais, com os quais o rei

10 MORAIS, Emanuel de. A Origem e as transformações do Estado, p. 110.
11 Ibid., mesma página.
12 ANDERSON, Perry. Linhagem do Estado Absoluto, p. 448.
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consultava e dividia o ato de governar, buscando parceiros e aliados para manter 

os súditos obedientes.

A população da Europa, desde o Feudalismo ao Renascimento, período 

forte do absolutismo, era essencialmente rural e o poder era dividido em nível local 

com os senhores feudais, a nobreza e o clero, normalmente habitando uma cidade 

ou vila. As monarquias absolutas tinham na figura do monarca o Deus encarnado, 

substituto do culto à cidade e seus encantos divinos. Foi a forma de transferir o 

poder, conquistar e manter o domínio. Nesse sentido faz referência Perry Anderson 

que “os Estados monárquicos foram em primeiro lugar e acima de tudo instrumentos 

modernizados para a manutenção do domínio da nobreza sobre as massas rurais”.13

Na Idade Média, em toda a Europa, a nobreza começa a ameaçar o 

poder do rei, demonstrando sinais que não estava satisfeita apenas com os 

privilégios, a riqueza e o acesso à corte, mas queria também compartilhar do poder 

político. A realeza passa a estimular a formação de municípios, dando privilégios a 

cidades e vilas. Raymudo Faoro afirma textualmente: “Temerosos do domínio 

autônomo das camadas que a apoiaram -  o clero e a nobreza -  foi que a realeza 

deslocou sua sustentação, criando as comunas e estimulando as existentes, no 

incremento da realidade capaz de lhe proporcionar suporte político, fiscal e militar” .14 

Muito mais do que o receio de perder o poder para o clero e a nobreza, mas antes 

o sucesso e o exemplo das cidades autônomas, o poder das lideranças locais 

capazes de manter o povo aliado ou jogá-lo contra o rei, entre outros, foram os 

motivos que levaram a realeza a apoiar as organizações comunais.

Num processo inverso de concentração de poder em que o absolutismo 

buscou conquistar cidades e mantê-las sob o seu comando, retoma-se a histórica 

importância das cidades e comunas, para manter o equilíbrio do próprio poder, 

dividindo-o com as mesmas, transformadas em município, com uma única diferença 

que lá não havia poder institucionalizado e tampouco ordem jurídica com atribuições 

e direitos. No incentivo à retomada das comunas ou à criação de novas, ficava

13 Ibid., p. 24.
14 FAORO. Raymundo. Os donos do poder, p. 7.
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apenas evidente a estratégia da realeza para manter o controle do Império 

ameaçado.

A lição histórica do Império Romano -  “produto de um único centro 

urbano de poder, cuja desintegração resultou de uma expansão descontrolada, 

exploração inescrupulosa e repressão materialista”15-foi levada em conta na 

formação e consolidação do Estado Moderno. As puras conquistas, dominando as 

cidades pela força, impondo um governo de cima para baixo, sem a participação 

das lideranças locais das cidades conquistadas, não eram os melhores exemplos, 

para consolidar um Império ou um Estado.

A ascensão de uma burguesia urbana mais forte e poderosa e o aumento 

da própria população das cidades tornam a organização das comunas, com sede 

nas cidades e vilas que iam se formando, uma necessidade ainda maior de dividir o 

poder, deixando o desgaste ao poder político local, preservando o monarca e 

salvando a Monarquia

Na verdade, “a burguesia toma realmente o poder do clero e da nobreza 

assenhorando-se da administração municipal”16, preponderantemente sobretudo nos 

grandes aglomerados urbanos que foram nascendo na Europa a partir da 

Revolução Comercial e Industrial, passando a ter voz na Corte.

Nas cidades, cuja burguesia em ascensão detinha o poder sobre a 

população, também foi uma forma de o “Estado e o Príncipe” se fazerem sentir 

próximos e necessários ao povo. Nesta linha de pensamento, o próprio Maquiavel 

no seu livro de cabeceira da realeza da época, “O Príncipe”, ensinava “que um 

príncipe hábil deve pensar na maneira pela qual possa fazer com que os seus 

cidadãos sempre em qualquer circunstâncias tenham necessidade do Estado e 

dele”.17

15 MUMFORD, Lewis. A cidade na história, p. 263.
16 FAORO, Raimundo. Os donos do poder, p. 34.
17 MAQUIAVELI. O príncipe, p. 58.
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Um príncipe ou um Estado distante, desconhecido, não é necessário e 

normalmente é substituído por outro mais próximo. Nesse sentido, o clero e a 

nobreza também haviam se distanciado do povo. A burguesia em ascensão estava 

mais identificada com os anseios da população e muitas das reclamações contra o 

rei eram comuns. A burguesia buscava liberdades e direitos individuais e não 

ameaçava ainda o poder político, como acontecia com o clero e a nobreza. Foi só 

muito tempo depois, com a Revolução Francesa, que a burguesia tomou o poder. 

Até então o absolutismo era a doutrina dominante e, o poder do rei inquestionável. 

O extermínio da realeza causa não só profundas modificações na França e em 

toda a Europa, mas também marca o advento do Estado Moderno, inspirado nos 

ideais de liberdade, igualdade e fraternidade, que influenciou os movimentos liberais 

do século XIX e garantiu novos direitos.18

1.3. Do poder das cidades ao ideal dos Estados modernos

O Império Romano nasceu do poder de uma cidade, Roma, e se espalhou 

pela Europa.19 Na conquista das cidades ou na construção de novas, os romanos 

buscavam criar um poder local, com lideranças simpáticas e leais ao Império, 

concedendo-lhes uma certa autonomia e privilégios. Daí surge a figura do município, 

isto é, munus, eris, que quer dizer, do latim, dádivas, privilégios, uma espécie de 

título concedido a certas cidades conquistadas pelo exército romano. Daí, o 

município passa ser o ente que recebia privilégios. Apesar de os povos vencidos 

ficarem submetidos ao Senado romano, eram mantidos fiéis às leis romanas, 

concedendo-lhes prerrogativas, como o direito de continuarem a praticar o 

comércio, viver sua vida civil e também escolherem seus representantes para 

dirigirem as próprias cidades. A autonomia municipal, na prática, sempre foi tida 

como um privilégio, invólucro que escondia e esconde, até hoje, a submissão ao 
Império de ontem e ao poder central de hoje. Foi do poder da cidade de Roma que 
nasceu o próprio Império Romano, mas também foi em conseqüência do excesso 

de poder concentrado em Roma que surgiu a degradação moral da cidade,

18 SOUZA, Osvaldo Rodrigues de. História Geral, p. 293 a 300.
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perdendo, em razão disso, o controle, a governabilidade, até acabar em 

decadência.20 Roma, conforme afirma Munford, perdeu a função de cidade, o 

espírito cívico de cooperação entre os cidadãos, e descambou para um exemplo 

ameaçador de expansão descontrolada e de exploração inescrupulosa de outras 

cidades 21 Esta ordem de circunstâncias, ocorre ainda no Estado Contemporâneo, 

como veremos mais adiante.

Havia também as cidades livres, as localidades chamadas “fora e 

conciliabula”, erigindo-se em cidades independentes, conservando o nome de 

“forum” , operando, no sistema político inicial, modificação pertinente à autonomia e 

à consagração, para a época, da verdadeira gênese do espírito municipal”.22 Muitas 

dessas cidades foram nascedouros de vastos impérios ou historicamente serviram 

de modelo para a formação do município e de sua autonomia 23

Ignorar as cidades e o seu papel na consolidação do Estado Moderno é o 

mesmo que conceber o Direito, antes do nascimento do homem. Desconhecer sua 

contribuição do ponto de vista do urbanismo e da política é perder o referencial de 

uma lição significativa sobre o que se deve evitar. Não há como deixar de citar a 

reflexão de Paulo Bonavides sobre a necessidade de conhecimento das antigas 

instituições como embasamento do ideal dos Estados modernos:

“Não podemos menosprezar a importância que têm para os nossos dias 

o estudo e a compreensão das antigas instituições gregas e romanas”.24 E, 

utilizando-se das palavras de Ernest Barker, Paulo Bonavides reforça o seu

19 MUNFORD, Lewis. A cidade na história, p. 227. O autor afirma: “O Império Romano, produto de um 
único centro urbano de poder em expansão, foi em si mesmo uma vasta empresa construtora de 
cidades”.
20 Referências históricas de Lewis Munforde no livro a Cidade na História, p. 347 e Osvaldo 
Rodrigues de Souza, no livro a História Geral, p. 175 deixam claro que o Imperialismo de Roma, cujo 
poder e a glória estavam concentrado na cidade de Roma, provocou a decadência dos costumes, 
corrupção, guerra civis, fragilizou as cidades, facilitou as invasões estrangeiras e a decadência do 
Império.
21 MUNFORD, Lewis, A cidade na história, p. 263.
22 CASTRO, José Nilo de, Direito Municipal Positivo, p. 32.
23 MUNFORD, Lewis. A cidade na história, p. 324. Na obra o autor faz referência à estrutura do poder 
da cidade, a expansão do seu poder sobre as outras cidades menores e o papel das cidades livres 
na consolidação de um Império. Historicamente verifica-se que a queda dos Impérios não está na 
autonomia das cidades, mas exatamente na submissão e exploração delas por um poder 
centralizado numa única cidade.
24 BONAVIDES, Paulo. Do Estado Liberal ao Estado Social, p. 140.
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pensamento: “Não nos acercamos, portanto, do estudo da Cidade-Estado como de 

um assunto de interesse histórico, senão que estudamos algo em que ainda nos 

deslocamos e vivemos. A Cidade-Estado era diferente do Estado nacional 

contemporâneo; mas diferente apenas pela circunstância de ser uma forma mais 

vital e intensa da mesma coisa. Nela, podia o indivíduo, com mais clareza e 

desembaraço, supor-se parte integrante do Estado, visto que as dimensões deste o 

permitiam e o seu sistema primário de governo animava tal suposição. Estudando o 

Estado-Cidade, estudamos, na verdade, o ideal dos Estados modernos, algo que é 

tanto de ontem como de hoje, por ser essencialmente de sempre”.25

Houve uma cópia do modelo das cidades para compor o ordenamento 

jurídico do Estado Moderno, bem como foi construída uma nova e mais poderosa 

ordem institucional, mas não se conseguiu garantir a mesma sensação de 

segurança, de proteção e de direitos sentidos pelos homens da aldeia e do campo 

do início da História, com relação às cidades. O sentimento que sente o cidadão de 

hoje é exatamente o contrário, insegurança, desencanto, caos e miséria. O que 

diferencia a cidade de ontem e a cidade de hoje? Para onde foi o poder da cidade? 

Parodiando Paulo Bonavides, pode-se afirmar que são respostas que apenas 

diferem pela circunstância de ser ontem uma forma mais vital e intensa, onde o 

indivíduo podia sentir-se parte integrante da mesma coisa de hoje, mas muito mais 

sujeito do que povo. O poder político deve ser como o tronco para os galhos, sem 

saber se são galhos ou são troncos, mas apenas necessários.

1.4. A influência das cidades na organização do Estado

A cidade e, mais tarde, o município precederam todas as fases da 

organização do Estado Moderno. Raymundo Faoro traz referência nesse sentido 
que “as vilas se criaram antes da povoação, a organização administrativa precedia o 
afluxo das populações”.26 Fundar cidades e construir sua estrutura era uma 

atividade nobre, útil e lucrativa, vista aos olhos da nobreza como forma de ocupar 
e consolidar o império, bem como manter o povo submisso às normas absolutistas.

25 BONAVIDES, Paulo. Do Estado Liberal ao Estado Social, p. 140.
26 FAORO, Raimundo. Os donos do poder, p. 120.
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A preocupação com a organização do poder local, desde o contrato social 

de Rousseau até os Estatutos das Cidades Livres no Estado Absoluto, permite 

evidenciar a real força da cidade enquanto poder. Monford elabora a referência , 

afirmando que “o mito do contrato social do século XVIII foi uma racionalização da 

base política da cidade medieval, cuja sobrevivência em Genebra o cidadão Jean 

Jacques Rousseau conheceu, e cuja independência e respeito próprio ele sabia 

valorizar”.27 E assim, também, refere-se à organização das cidades livres no Estado 

Absolutista, “o estatuto da Cidade, velhas colônias dotadas de privilégios e direitos 

que sen/iram para atrair grupos permanentes de artífices e mercadores, era um 

contrato social entre o proprietário de terras e os habitantes, constituindo-se as 

chamadas cidades livres”.28

Os municípios nasceram por força do poder natural e local das cidades, 

que tiveram como essência de sua origem a necessidade de convivência, a 

segurança e o bem-estar dos cidadãos. As cidades foram, sem dúvidas, o embrião 

do Estado Moderno, e o município um instrumento de institucionalização e 

consolidação do próprio Império e do Estado em nível local.

O fortalecimento do poder político local e dos municípios não é um 

mero processo de interesse de poder, mas uma decorrência natural do 

desenvolvimento do homem em todas as suas dimensões. A constação encontra 

referência em Monford quando afirma que “tanto a democratização da cidade 

medieval quanto a descentralização da indústria moveram-se na direção acertada 

favorecendo as decisões locais, o controle humano e a dimensão humana”.29 As 

atividades humanas, econômicas, sociais, políticas, religiosas , etc. tinham e têm 

como palco dos acontecimentos a cidade que passou não só a preocupar-se com 

a organização do poder e a estrutura do Estado, mas também discutir a garantia 

dos direitos fundamentais.

27 MONFORD, Lewis. A cidade na história, p. 286.
28 Ibid., p. 286.
29 Ibid., p. 358.
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O Estado Moderno, que tem a virtude de implantar o império do direito, 

contrapondo-se ao império dos homens, ainda não abandonou todos os resquícios 

do absolutismo. Equivocadamente apropria-se, retira em excesso o poder que deve 

ser exercido em nível local. Na fase absolutista, apesar de serem sustentáculos da 

nobreza, foram as cidades transformadas em súditas e, no Estado Moderno, foram 

reduzidos os seus poderes, através da constituição livre e democrática, votada por 

representantes locais, mas que, pelo simples fato de terem sido guindados ao poder 

central, jamais iriam devolver o poder que conquistaram às cidades e aos 

municípios, e sim exercê-lo na sua plenitude.

Ao apropriar-se indevidamente do poder local, o Estado “foi deixando de 

lado a cidade, recusando-se a usar funções organizadas e, por sua vez, ajudou a 

enfraquecer e diminuir a vida municipal”.30 Mas o cidadão continuou residindo nas 

cidades e municípios. As necessidades e garantias de direitos fundamentais 

continuam locais, apenas o poder foi transferido para uma outra cidade distante, 

onde encontra-se concentrado o poder.

Nas cidades vive a maior parte da população do planeta. O seu papel na 

qualidade de vida do homem é indiscutível. É preciso que a sua real importância 

seja levada em conta e elevada à condição de célula básica da organização 

política, social, da produção de bens e garantia de direitos. A força e importância 

de determinadas cidades no contexto do Estado, muitas vezes só é sentido e se 

revela nas crises.31

Não há como ignorar essa realidade. De acordo com Mumford, “se 

passaram mais de cinco mil anos para chegar à uma compreensão parcial da 

natureza e do drama da cidade, talvez seja necessário um período ainda mais longo 

para exaurir as suas potencialidades ainda não realizadas”.32 Por isso, não há 
como se pensar em desenvolvimento, em condições de vida digna, sem pensar nas

30 MONFORD, Lewis. A cidade na história, p. 370.
31 A China e Taiwan, nos dias atuais , viveram uma crise diplomática provocada pela disputa na 
construção do edifício mais alto do mundo , um detalhe arquitetônico, mas que demonstra o poder de 
uma cidade. A disputa vai muito além de orgulho nacional expresso em excesso arquitetônico. A 
China considera Taiwan uma província rebelde, e os símbolos de poder político e econômico são as 
principais armas do conflito. Ver (Revista Veja, Ano 32, n9 23, de 09-06-1999).

MUMFORD, Lewis. A cidade na história, p. 9.

16



cidades. Elas ainda constituem a esperança de melhores condições de vida, 

dignidade e garantia dos direitos fundamentais do ser humano. O Estado 

contemporâneo não pode ignorar isso. Os municípios, como institucionalização do 

Estado em nível local, precisam ter e encontrar condições de projetar e exaurir 

suas potencialidades não realizadas. O poder, transferido para outras esferas, tem 

deixado as cidades crescerem e amargarem seus erros e impotência diante dos 

graves problemas enfrentados. Isso tudo traz consigo uma profunda e progressiva 

perda da identidade, do sentimento, da emoção, da audácia e da capacidade 

criadora, enfim da consciência e da condição humana.

As próprias crises do Estado, aspecto que será posteriormente analisado, 

têm como origem a impotência do poder local em encaminhar naturalmente as 

soluções para a organização adequada de sua forma de vida cotidiana, familiar, 

social, política, econômica e em dar respostas às suas necessidades básicas de 

políticas públicas.
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CAPÍTULO II 
A CRISE DO ESTADO E O PODER LOCAL

2.1. A crise histórica do Estado

O Estado, ao longo da História, sempre esteve em crise. Mas as crises 

sempre estiveram ligadas à disputa de poder. Foi na conquista de cidades menores 

e apropriação do poder local pelas cidades maiores, na fase do imperialismo e 

absolutismo, que esta crise teve origem. As invasões e conquistas suprimia 

direitos naturalmente assegurados, consagrados e garantidos pelos frágeis 

ordenamentos jurídicos existentes. Concomitante a isso, o feudalismo submetia e 

explorava a maior parte da população que vivia no campo. Não existia direitos, mas 

sim privilégios para alguns, e a maioria do povo só tinha deveres. No Estado 

Moderno, com o advento da supremacia do direito, busca-se ainda uma honrosa e 

humana saída para a crise política e social dos povos. Os interesses conflitantes na 

área econômica e política, resultantes das concepções filosóficas individualistas e 

coletivistas, a manutenção de privilégios ao lado da miséria que circunda as grandes 

cidades, e as dificuldades em garantir os direitos fundamentais que assegurem 

dignidade aos homens são sintomas de crise. Há, inquestionavelmente, uma crise 

histórica ainda não superada.

Rousseau já afirmava que é “com base no interesse comum é que a 

sociedade deve governar e ser governada”.1 Mas os interesses nem sempre são 

coincidentes. Apesar da pregação e preocupação das doutrinas sociais em tornar 

os homens mais iguais, estes jamais o serão. As próprias diferenças, quer 

culturais, quer biológicas, religiosas, ou ideológicas, também devem se articular em 

função do interesse comum, na forma de pacto social, concebido por Rousseau, no 
sentido de que sejam protegidas pelo Estado. O homem não é propriedade do 

Estado, mas o Estado é o protetor de todos os homens, fruto do consenso 
democrático e do interesse comum, daquilo que é digno e necessário de ser 

protegido. É esta garantia, esta segurança que motiva o homem ao convívio

1 ROUSSEAU, J.J.. O contrato social, p. 33.
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social. A disputa pela hegemonia de nações, grupos, idéias e privilégios acaba 

criando sociedades fechadas preocupadas apenas com seus interesses particulares.

A lição vem, ainda, de Rousseau, confirmada pela História, e torna-se 

necessário recuperá-la: “Quando, porém, o vínculo social começa a afrouxar-se, e 

o Estado a debilitar-se, quando os interesses particulares começam a se fazer sentir, 

e as pequenas sociedades a influírem sobre a grande, o interesse comum se altera e 

encontra oponentes, a humanidade já não reina nos votos, a vontade geral deixa de 

ser a vontade de todos, levantam-se contradições, debates, e o melhor parecer não 

é admitido sem disputas”.2 Essas explicações ideológicas acabam por afastar o 

interesse comum, porque são os extremos do invidividualismo ou do socialismo 

radical. Bonavides, ao fazer referência ao racionalismo e individualismo de Kant 

com relação ao pensamento político de Hegel, da supremacia do Estado sobre o 

indivíduo, afirma: “Acha-se plantada na gênese da mutação a semente do 

totalitarismo do século XX, das grandes reações antidemocráticas, que, rompendo o 

equilíbrio entre o indivíduo e a sociedade, provocaram a crise do Estado moderno”3.

Se, por um lado, é verdadeiro que a crise do Estado Moderno de disputa 

da supremacia do indivíduo nas doutrinas revolucionárias e individualistas do direito 

natural de Montesquieu, Kant e Rousseau, e a reação ainda mais radical das 

teorias socialistas de Hegel, conduzindo o princípio dialético às suas últimas 

conseqüências por seus discípulos 4, acabou violando os mais sagrados direitos do 

homem, é também certo, por outro lado, que em muito contribuíram para 

consolidar os direitos fundamentais e adequar o que precisamente significa 

governar em nome do interesse comum.5

Ao longo da história, todas as crise do Estado estiveram relacionadas em 

função de interesses conflitantes, ora o Estado servindo a uns, em detrimento de 
outros, ora submetendo classes, raças e povos a serviço de quem se julgava seres 

superiores. As reflexões filosóficas, tomadas como verdades absolutas, levaram

2 ROUSSEAU, J. J.. O contrato social., p. 126.
3 BONAVIDES, Paulo. Do Estado Liberal ao Estado Social, p. 134.
4 Marx foi o principal discípulo de Hegel.
5 BONAVIDES, Paulo. Do Estado Liberal ao Estado , p.132 a 134, reconhece ao social indisputável 
preponderância sobre os indivíduos.
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muitos homens, motivados pelo idealismo, a eliminar todos os que pensassem 

diferente ou ousassem discordar, porque a verdade precisava imperar. Foi 

acreditando nisso que, lamentavelmente, o homem mergulhou em ditaduras e a sua 

história nos dá lições assim como consagra de forma mais segura os novos direitos 

do cidadão.

A evolução do conceito de Estado e do seu verdadeiro papel tem sido 

buscado para solucionar o conflito de interesses e o equilíbrio da sociedade no que 

diz respeito à individualidade e dignidade do homem. O indivíduo tem interesses 

que lhe são peculiares, próprios, personalíssimos. O homem vive em sociedade 

porque muitos desses interesses individuais coincidem e só são possíveis de serem 

assegurados pelo Estado. É o que se tem conceituado por interesse comum. Mas 

mesmo os interesses individuais, não coincidentes, devem ser objeto de 

preocupação estatal. Por isso, o dilema do Estado, transformado numa guerra 

ideológica, entre a supremacia do indivíduo e da sociedade, está superado e 

ganha força a tese de que ambos não são conflitantes.6 Eles podem conviver e com 

isso fortalece-se a cidadania, para que realmente a sociedade seja fruto do 

consenso e não instrumento de poder de alguns.

2.2. A crise da legitimidade do poder

A origem do poder e a legitimidade para exercê-lo são questões ainda 

hoje e sempre discutidas e abordadas por inúmeros pensadores. A variedade de 

entendimento e as tentativas de conceituá-los caracterizam o Estado de direito, que 

respeita a liberdade de pensamento.

John Locke afirmava que “os homens são livres, iguais, independentes 

por natureza e por isso ninguém pode ser retirado deste estado e se sujeitar ao 
poder político de outro sem seu próprio consentimento”.7 Para ele o Estado e a

6 A afirmativa de que a luta pela supremacia do indivíduo ou da sociedade está superada é abordada 
por Norberto Bobbio no livro Direita e Esquerda, e comungado por Bonavides, no livro Estado Liberal 
ao Estado Social.
7 LOCKE, John. Segundo tratado sobre o governo civil, p. 139.
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origem do poder acontece no momento do contrato social feito entre os homens, 

abdicando de todo o poder necessário para a realização dos objetivos da sociedade.

Já para Hobbes, “a natureza não pôs no homem o instinto de 

sociabilidade, o homem não procura companheiros, senão por interesse, por 

necessidade: a sociedade política é o fruto artificial de um pacto voluntário, de um 

cálculo interessado. O importante para a criação da sociedade não era a forma de 

fundação do Estado-contratual ou por conquista, mas a existência de um soberano 

absoluto, a única maneira de tornar possível a sociedade. Foi nessa época que se 

constituíram as bases filosóficas das teorias totalitárias que infestaram o mundo 

moderno”.8

O poder absoluto, concentrado numa única pessoa, o monarca, foi

resolvido pela repartição dos poderes, defendida por Montesquieu. Mas isto foi

apenas um passo da longa caminhada da descentralização do poder do Estado 

Moderno, do processo democrático que envolve a participação popular, não apenas 

elegendo os governantes, mas de forma permanente, sendo ouvida na busca da 

concretização do interesse comum. Na verdade, esta é a grande luta entre o do 

poder local, preocupado e identificado com os cidadãos, e o poder concentrado em 

outras esferas, comprometido com as elites. Apesar do conflito entre o indivíduo e 

o social, há uma simbiose inseparável. O que se constata é que o social foi

confundido com o Estado e em nome dele esqueceu-se do indivíduo e,

consequentemente, do social. Perto do povo e distante das decisões, o poder local 

virou oposição aos governos centrais e, este último, passou a perder a base de 

sustentação e a legitimidade. O Estado só se justifica como instrumento a serviço 

dos interesses do indivíduo e da sociedade. Distanciado da comunidade, não há 

condições de cumprir os seus objetivos.

As divergências sobre o papel do Estado e a origem do poder eram 
evidentes. Apesar das subseqüentes figuras, como Hugo Grotius, John Locke, 

Montesquieu, Rousseau, que reformularam a conceituação do Direito e se 
contrapuseram ao absolutismo, temos, até hoje, em todas as partes do mundo,

8 MORAIS, Emanuel de. A origem e as transformações do Estado, p. 139, 144 e 146.
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resquícios de governos absolutos e ditaduras. Mesmo o centralismo do Estado 

Moderno, quando longe do interesse comum, afastado do povo, decidindo em 

contextos dissociados das realidades particulares das comunidades, apesar de 

governos constitucionais e eleitos, de uma certa forma são governos absolutos e 

ditaduras de elites. Impor ou não permitir que o povo resolva seus próprios 

problemas, sempre será um ato ditatorial.

A Revolução Francesa, em 1789, a grande revolução burguesa que 

desejava as reformas para abolir os privilégios da nobreza e assegurar a sua 

participação no governo e na administração pública, teve como conseqüência 

derradeira o fim do princípio de que o poder vinha de Deus, e que o rei era o poder 

absoluto e intocável. A supressão da realeza, simbolizada pelo guilhotinamento de 

Luiz XVI em praça pública, como qualquer mortal, provocou profundas 

transformações na vida política, social e econômica da França, da Europa Ocidental 

e com repercussões também na América.

O poder, dessa forma, muda de origem; vem do povo, mas é a burguesia 

que passou a comandar. O Estado de Direito consolida-se, mas a crise e a 

discussão do seu papel persistem, numa eterna busca da perfeição.

2.3. As crises do Estado liberal e do Estado Social

Os novos ventos de liberdade, com o fim do absolutismo, o surgimento do 

Estado Liberal e a propagação do ideal de liberdade, igualdade e fraternidade levam 

também ao fim do feudalismo, da abolição gradativa das condições de escravidão, 

atraindo os camponeses a buscar empregos nas cidades que experimentavam 

grande desenvolvimento industrial e comercial, especialmente na Europa. 
Rapidamente, a revolução industrial expandiu-se e seu impacto foi profundamente 
sentido em todas as esferas da atividade humana, econômica, política, social e 

cultural.

A inexistência de normas no período que antecedeu a regulamentação 
das relações entre patrões e empregados levou à exploração de mão-de-obra
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operária. Milhares de pessoas passaram a maior parte do tempo separadas das 

famílias, presas a horários excessivos, mal remuneradas, sem amparo na doença, 

na velhice, enfim, sem quaisquer garantias sociais. A miséria crescia ao redor dos 

burgos.

Essa situação começou a preocupar os pensadores do século passado, e 

surgem as doutrinas sociais, como o socialismo defendido por Karl Marx e 

Friedrich Engels. O poder a serviço da burguesia é combatido. Karl Marx defende a 

tomada do poder pelo proletariado e o fim da classe burguesa. Mas o proletariado 

não foi nem na teoria e nem na prática o objetivo da revolução comunista do Leste 

Europeu. O próprio Hegel pregava na sua filosofia social “que a razão única 

admitida é a razão do Estado. O homem deve venerar o Estado como ato realizado 

por Deus na terra e suas ordens não podem ser contestadas, não sendo o indivíduo 

o seu fim”.9 É a substituição do poder de Deus que se manifesta na vontade do rei 

pela criatura, o Estado ideal. O indivíduo passou a mero servo do Estado, embora, 

na dialética do marxismo, o proletariado seja a razão e o poder. Nesse mesmo 

sentido Emanuel Morais afirma que “o mito da superioridade do Estado em relação 

ao indivíduo, tão evidente na filosofia de Hegel, passou sub-repticiamente para o 

marxismo e se materializou nesse monstro chamado ditadura do proletariado. 

Apesar de o marxismo pregar a supressão do Estado, na realidade criou o Estado 

mais totalitário que a história conhece”.10 O eminente jurista está fazendo referência 

à forma totalitária do Estado comunista e à supressão das liberdades individuais 

consideradas inerentes ao próprio homem e conquistadas a sangue pelos 

seguidores da filosofia liberal.

Na prática a Revolução Russa de 1917, patrocinada pela burguesia para 

derrubar a monarquia, acaba nas mãos dos “bolcheviques”, revolucionários do 

partido socialista russo. Surge o Estado Comunista, contrapondo-se ao Estado- 
Liberal. Criam-se fazendas coletivas com a entrega de terras aos camponeses, de 
fábricas aos operários, de bancos ao governo, extinguindo-se a propriedade e o 

comércio particular. A religião é abolida, e dissolve-se os partidos políticos,

9 MORAIS, Emanuel de. A origem e as transformações do Estado, p. 283.
10 Ibid., p. 303.
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adotando-se o partido único, o Partido Comunista.11 O comunismo, sob o ponto de 

vista filosófico, passou a ser pregado como o paraíso do proletariado, a edificação 

científica de um estado ideal e, sob o ponto de vista histórico, foi uma ameaça à 

burguesia capitalista. No conflito dessas idéias e realidades políticas e econômicas, 

houve um significativo avanço dos direitos fundamentais.

A revolução foi feita para dar poder ao proletariado, que constituía-se na 

maioria da população, e a ele caberia tomar as decisões, mas o poder ficou nas 

mãos da elite revolucionária. A esse respeito é lição de Bonavides de que “a 

democracia popular dos comunistas é, sabidamente, uma burla semântica. O povo 

nunca teve outra liberdade senão a de ser comunista, nem outra soberania, senão a 

de obedecer cegamente às ordens do partido. Demais não resta dúvidas de que o 

proletariado jamais governou democraticamente a União Soviética”.12 O mesmo 

pode-se dizer de qualquer outro país comunista. Na tentativa de tornar os homens 

iguais, justificou-se o desrespeito ao direito às liberdades individuais e à própria vida 

comunitária ,13

Bonavides ao referir-se o caráter científico do marxismo, afirma:

“Os marxistas, em nome da ciência, das leis históricas, da dialética e do 

determinismo social pregavam um Estado, que todavia nunca passou de uma 

construção aparentemente científica, de um falso messianismo, ou profecia que 

nunca se cumpriu e jamais se há de cumprir; em suma, previsão feita sem raiz na 

ciência, na razão e no bom senso, e que a certidão dos eventos históricos 

transcorridos com a malograda experiência soviética parece haver invalidado por 

completo”.14

Diferentemente pensa , Norberto Bobbio:

11 MORAIS, Emanuel. Origem e Transformações do Estado, p. 484. O autor acrescenta, que pode-se 
concluir que, a União soviética é “o Estado onde existia um dos regimes totalitários mais cruéis” 
(Gorbachev) e onde “o homem não era o principal valor da sociedade”, mas esse valor era o “sistema 
burocrático partidário” (Boris Yelsin).
12 MORAIS, Emanuel de. A origem e as transformações do Estado, p. 353.
13 HABERMAS, Jurgen. Passado como futuro, p. 71 a 88. O autor comentado a unificação da 
Alemanha, afirma que “nós precisamos tornar-nos novamente um povo normal”, com vida 
comunitária.
14 BONAVIDES, Paulo. Do Estado Liberal ao Estado Social, p. 32.
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“O comunismo histórico faliu. Mas o desafio por ele lançado permaneceu. 

Basta deslocar os olhos da questão social interna dos estados singulares, da qual 

nasceu a esquerda no século passado, para a questão social internacional para se 

dar conta de que a esquerda não só completou seu caminho como mal o 

começou”.15

A influência do pensamento de Hegel e seus discípulos é um fato real, 

visível e não apenas uma constatação filosófica. O próprio Estado Liberal, receoso 

do avanço comunista, na época, passou a adotar medidas sociais, fazendo 

concessões aos trabalhadores. Aconteceu uma espécie de fusão das idéias liberais 

com as idéias sociais. O Estado edita medidas intervencionistas, paternalistas, 

preocupando-se não só com as liberdades individuais e do mercado, mas também 

com as desigualdades sociais. A burguesia, que suprimiu o absolutismo e a realeza 

para criar criado o Estado burguês, reagiu quando outra classe o proletariado, 

contrapondo-se, buscou criar o seu próprio Estado. O reconhecimento por parte da 

burguesia dos direitos dos trabalhadores é o primeiro sinal que é possível todas as 

classes conviverem com dignidade. Da mesma forma, o fracasso do socialismo e a 

sua economia planificada, simbolizados na queda do muro de Berlim, leva-nos a 

retomar com mais força os direitos individuais, chamados de primeira geração, 

defendido pelos liberais. Habermas tem como certo que “após a bancarrota do 

socialismo de Estado a autocrítica radical e reformista é o buraco da agulha pelo 

qual tudo deve passar”.16

A fusão de idéias liberais com idéias sociais dá origem ao Estado do 

Bem-estar ou “Welfare Statesf’, adotado principalmente na Europa e na própria 

América. O Estado Social, conforme afirma Bonavides, “representa efetivamente 

uma transformação super-estrutural por que passou o antigo Estado Liberal. Seus 

matizes são riquíssimos e diversos. Mas algo, no Ocidente, o distingue, desde as 
bases, do Estado proletário que o socialismo marxista intenta implantar: é que ele 

conserva sua adesão à ordem capitalista, princípio cardeal a que não renuncia.”17 
O autor não ignora o ideal liberal e tampouco despreza as doutrinas sociais.

15 BOBBIO, Norberto. Direita e Esquerda: Razões e significados de uma distinção política, p. 124.
16 HABERMAS, Jurgen. Passado como futuro, p. 14.
17 BONAVIDES, Paulo. Do Estado Liberal ao Estado Social, p. 184 e 185.
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Referência ambas, com ênfase ao “Welfare State“. E afirma literalmente: ’’Mas, 

debaixo das pressões sociais e ideológicas do marxismo, o Estado liberal não 

sucumbiu nem desapareceu: transformou-se. Deu lugar ao Estado social”.18 E 

conclui Bonavides, “o Estado social não é artigo ideológico nem dogma religioso, 

mas verdade da Ciência Política e axioma da democracia”.19

Norberto Bobbio nesse mesmo sentido, destacando a importância e a 

necessidade de se construir uma sociedade melhor, nas lições dos dois ideários 

conclui: “O ótimo não alcança na paz forçada da tirania totalitária, constrói-se na luta 

contínua entre os dois ideais, nenhum dos quais pode ser subjugado sem danos 

comuns

A sociedade percorreu e experimentou caminhos e alternativas, mas, 

continua discutindo e divergindo sobre os verdadeiros objetivos do Estado. E é 

exatamente por conta dessas divergências que se processaram todas as crises na 

tentativa de encontrar o equilíbrio da sociedade e o papel do Estado.

Longe de garantir o crescimento sustentável e diminuir as diferenças 

sociais, no Estado socialista, a economia entra em falência e, no Estado do bem- 

estar-social, Welfare State, numa profunda crise fiscal. Bresser Pereira é categórico 

que “não apenas a esquerda mas também a direita fracassaram”.21 E Martins 

acrescenta: “O mundo europeu do Estado do Bem-estar social estaria superado, 

afirma-se, pois teria se tornado exageradamente caro”.22 Na Rússia socialista, a 

falta de motivação e a inércia da economia não criaram riquezas para dividir com o 

proletariado, enquanto que no “Welfare State”, inobstante a produção de riquezas, a 

pobreza vive à margem das cidades, e o Estado, apesar da elevada carga tributária, 

não tem recursos suficientes para atender à demanda de necessidades sociais e de 

infra-estrutura básica. Ambos os Estados perderam sua capacidade de investir, e as 
economias estagnaram com a falta de crescimento e com o desemprego.

18 BONAVIDES, Paulo. Do Estado liberal ao Estado social, p. 37.
19 Ibid., p. 21.
20 BOBBIO, Norberto. Direita e esquerda: razões e significados de uma distinção política, p. 128.
21 BRESSER , Pereira Luiz Carlos. Crise econômica e a reforma do Estado no Brasil, p. 160.
22 MARTINS, Hans-Peter & SCHUMANN, Harald. A Armadilha da Globalização, p. 14
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A crise de governabilidade no Estado socialista culmina com a queda do 

muro de Berlim, e a abertura da economia planificada para uma economia de 

mercado. Já no Estado do Bem-estar fala-se em reforma e eficiência do Estado. 

Nós acrescentamos algo novo que é a questão das competências nas diferentes 

esferas do sistema federativo e fundamentalmente a descentralização da execução 

de políticas públicas com autonomia para os municípios. Esses assuntos serão 

aprofundados adiante.

Bresser Pereira, sob outra ótica sustenta “que a crise do Estado é a 

causa básica da crise econômica dos países de terceiro mundo e do leste europeu. 

Embora a direita tenha participado de políticas protecionistas..., a crise foi de 

esquerda, representada pelas estratégias do Welfare State nos países do primeiro 

mundo, o estatismo, nos países comunistas e de protecionismo desenvolvimentista, 

no terceiro mundo”.23

É verdadeira a observação de Bresser Pereira no sentido se que o 

Estado sempre foi intervencionista, apesar ainda das dificuldades que tem em 

estabelecer limites ideais e, consequentemente, em saber se a questão é de 

excesso de intervenção ou problema de eficiência. Mas é oportuno lembrar que, 

neste conflito ideológico, na tentativa de provar quem tem mais culpa pelas crises do 

Estado, ingressamos no novo milênio com a direita de costas para o social e a 

esquerda de frente para o passado.

2.4. As crises do Estado Contemporâneo

Os liberais estão hoje incorrendo no mesmo erro que cometeram os 
socialistas, pensando ser uma ou outra a única verdade capaz de conduzir o mundo. 

É lição de Habermas que “apesar da falência do comunismo, não podemos pensar 

que o impulsionismo transformador da evolução do capitalismo não tem o que 

apreender”.24 Precisamos ser capazes de tirar lições positivas e negativas de ambos 
os regimes. O Estado Democrático de Direito, também deve ser eficiente. Uma

23 PEREIRA, Luiz C. Bresser. A crise econômica e a reforma do Estado, p. 20.
24 HABERMAS, Jurgen. Passado como futuro, p. 107.

27



reflexão epistemológica, da história, do conhecimento e da realidade atual são 

fatores decisivos para avançarmos na estrutura de um Estado que possa garantir 

dignidade, bem-estar e direitos.

O Estado contemporâneo vive novos desafios. A referência de que 

“chegamos à encruzilhada de dimensões globais que caracterizam, para a maioria 

da humanidade, por um cotidiano não de ascensão e bem-estar, mas de 

decadência, destruição ecológica e degeneração cultural”25 está na pauta das mais 

atuais discussões. O desemprego é o maior fantasma do mundo globalizado, e o 

Estado, sem dinheiro para encaminhar soluções, passa a ser alvo de uma nova 

crise de governabilidade de proporções ainda imagináveis. Enquanto isso, quem 

realmente governa é o mercado e o sistema financeiro, numa espécie de ditadura 

de responsabilidade ilimitada. O poder financeiro impõe normas aos próprios 

Estados, a exemplo do FMI. O direito do cidadão expresso na Constituição passa a 

ser condicionado às regras financeiras. E os governantes, afirma Martins, face “a 

redução forçada dos orçamentos públicos rebaixa os políticos à condição de meros 

administradores da penúria. Diante do poder maior do avanço econômico, eles não 

podem mais arcar com a responsabilidade pela miséria, e isso compromete a 

estrutura do Estado-democrático”.26

O desenvolvimento, na forma entusiasmada dos que visam meramente a 

seus interesses e à fome de lucros, ou a dos “filósofos da ideologia neoliberal, 

ortodoxa, para os quais as leis econômicas são inflexíveis, como as que dominam o 

mundo físico”27, só ocorre se seguirem as regras do capital financeiro e da economia 

globalizada, sob pena de fracassarem, começa a ser questionado como não sendo 

o caminho mais recomendado.

O papel do Estado Contemporâneo passa necessariamente por uma nova 
definição e atribuições. É pensamento que “a teoria mais nobre dos líderes 
democráticos no limiar do século XXI será restaurar o Estado e restabelecer o

25 MARTIN, Hans-Peter & CHUMANN, Harald. A Armadilha da Globalização, p. 47.
26 Ibid., p. 288.
27 MORAIS, Emanuel de. A origem e as transformações do Estado, p. 414.
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primado da política sobre a economia”.28 O fato por si só demonstra que, se é 

verdade que a economia é a ciência da produção de riquezas, a política é 

indiscutivelmente a ciência de administrar as riquezas em benefício de todos. E 

ambas precisam cumprir seus papéis. Errou a esquerda ao tentar eliminar o livre 

mercado, mas também peca a direita radical que defende a inexistência de regras 

de controle por parte do Estado. Nada se exclui como experiência para a construção 

do conhecimento científico, necessário para a definição de um Estado adequado e 

eficiente. É inegável que precisamos avançar na definição e no papel do Estado. 

Mas substituir o governo das leis pelo governo das regras de mercado é certamente 

um retrocesso.

Não é também o caminho recomendável que, diante das dificuldades 

enfrentadas pelos Estados, face os ventos neoliberais e a globalização, o passado 

volte a dominar o futuro e se retorne, como solução as práticas da direita ou da 

esquerda radical. É lição de Norberto Bobbio que a distinção entre direita e esquerda 

tem hoje uma longa história que vai muito além da contraposição entre capitalismo e 

comunismo. Não são conceitos absolutos, mas relativos. São lugares no espaço 

político. Não há dúvidas de que a luta de igualdade lançada na luta da esquerda não 

morreu com o comunismo. O ideal de liberdade da direita e tampouco o ideal de 

igualdade de esquerda não podem ser assegurados com totalitarismos de esquerda 

ou de direita. A liberdade e a igualdade não são conflitantes. Elas podem e devem 

conviver.29 Não é preciso nenhum esforço científico para perceber que o autor tem 

razão, basta uma análise primária dos fatos históricos.

Ao longo da história da formação e definição do Estado, os avanços foram 

sempre fruto de conquista e de movimentos que revolveram e abalaram com 

armas e sangue os fundamentos da sociedade para reconstruírem um novo modelo. 

Foi assim a luta pelo Estado absolutista, com a conquista do Estado liberal ou a 
implantação do Estado socialista. Mas há dois momentos na História, tão ou mais 
significativos, que aconteceram naturalmente como resultado do consenso. O

28 MARTIN, Hans-Peter & SCHUMANN, Harald. A armadilha da globalização, p. 22.
29 BOBBIO, Norberto. Direita e Esquerda - razões e significado de uma distinção política. O autor no 
livro busca definir a extensão e os significados de direita e esquerda, no persistente conflito 
ideológico do pensamento político contemporâneo.
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primeiro, a que nos referimos no capítulo anterior, foi a formação e o poder das 

cidades, e o segundo, que também vem acontecendo por via democrática, resulta da 

dedução científica dos fatos históricos e do conhecimento, que é o advento do 

Estado social. Bonavides, a respeito da segunda constatação, afirma textualmente: 

“ Estado social propriamente dito -  não o do figurino totalitário, quer de extrema 

esquerda, quer de extrema direita- deriva do consenso, das mutações pacíficas do 

elemento constitucional da sociedade, da força desenvolvida pela reflexão criativa 

e, enfim, dos efeitos lentos, porém seguros, provenientes da gradual acomodação 

dos interesses políticos e sociais, volvidos, de último, ao seu feito normal”.30

O papel do Estado Contemporâneo vai muito além da tarefa de editar e 

assegurar direitos fundamentais. É preciso colocar sob a proteção do Direito a 

preocupação com a produção de riquezas e distribuição de renda. É dever da 

Ciência Jurídica fundamentar cientificamente uma estrutura de Estado adequada 

para a melhor convivência e dignidade humana.31 A ação simplista da Ciência 

Jurídica em apenas garantir direitos, sem uma preocupação e reflexão científica, 

epistemológica da sociedade e do Estado, não contribui para a eficácia do Direito. 

Positivam-se direitos na mesma proporção que se faz promessas em épocas em 

campanha política, com o intuito de serem simpáticos, humanitários e paternalista. 

Direitos que não passam de letra morta, no esquecimento, sem as mínimas 

condições de serem cumpridos. Ignorar-se que o Direito é também resultado de 

trabalho, fruto de conquistas, de desenvolvimento, de amadurecimento, 

entendimento e consenso da sociedade. Quando se produzem mais direitos do que 

a capacidade do Estado de assegurá-los, inevitavelmente se terá, como resultado, 

mais crises face ao descontentamento do povo.

Seria muita pretensão pensar ser possível construir uma teoria do Estado 

capaz de fazer milagres. Habermas afirma que “não existem teorias monolíticas 
destinadas a solucionar os problemas vitais do homem.”32 Existem teorias que, na

30 BONAVIDES, Paulo. Do estado liberal ao estado, p. 32.
31 Nossas Universidades sempre pregaram o social, opondo-se aos ricos e poderosos. Para combater 
as desigualdades tornaram-se simpáticas às ideologias dos oprimidos e esqueceram de ensinar os 
métodos de sair da miséria e fundamentar cientificamente uma estrutura de Estado adequada para a 
melhor convivência humana. Esqueceram de fazer ciência para pregar ideologias, criando um enorme 
vazio no processo histórico e científico de buscar a solução das crises do Estado.
32 HABERMAS, Jurgen. Passado como futuro, p. 107.
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prática, são capazes de solucionar um maior número de problemas do que outras. 

Mas nenhuma teoria se justifica quando, para ser levada a termo, precisa violar os 

direitos fundamentais reconhecidos. Esse é o grande desafio do Estado 

Contemporâneo, ou seja, evitar novos desastres em nome de ideologias, como foi o 

nazismo, o fascismo, o comunismo, o capitalismo selvagem e agora a globalização e 

o neoliberalismo.

2.5. As crises do Estado brasileiro

Apesar de se aprofundar mais adiante o assunto, dentro do contexto das 

crises do Estado, torna-se necessário situar o Estado brasileiro. O problema 

encontrado no Estado brasileiro não é muito diferente do quadro mundial. Mas 

diante de suas dimensões continentais, por decorrência da preocupação com as 

questões internacionais que incidem na economia e desenvolvimento do País, do 

afastamento do Estado da realidade local, fica mais evidente um comportamento de 

indiferença com relação aos problemas do cidadão. Nesse sentido, Manoel 

Gonçalvez Ferreira Filho ensina “que a crise de legitimidade que aponta no 

horizonte brasileiro decorre basicamente de dois pontos: um é a insatisfação 

generalizada com a conduta do Estado; outro, com a dos governantes, os 

políticos”.33

Já Bresser Pereira afirma “que a crise do estado possui três aspectos: 

uma crise fiscal, uma no modo de intervenção e uma na forma burocrática de 

administrar o Estado”.34 A falta de recursos e a burocracia têm suas raízes numa 

estrutura de Estado ultrapassada e viciada no centralismo, decorrente de um 

processo histórico. A apropriação do poder local, capaz de encaminhar suas 

próprias soluções, de forma mais rápida, com mais eficiência, vem desde a 
expansão imperialista, ao colocar sob o seu domínio as pequenas cidades, mas tem 
muito a haver com a formação do Estado brasileiro que adotou o federalismo, como 

será visto, mas que não repartiu as competências adequadamente para cada esfera 
de poder, onerando o Estado com estruturas de funções idênticas, gastando

33 FERREIRA, Manoel Gonçalves Filho. Constituição e Governabilidade, p. 89.
34 PEREIRA, Luiz Carlos Bresser. Crise econômica e reforma do Estado, p. 19.
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recursos nos meios e não sobrando para os fins. A burocracia tem como causa 

primeira o centralismo do Estado brasileiro, que não delega competências aos 

Estados-membros e municípios. É natural que a população, que paga tributos 

apenas para manter uma estrutura que não consegue atender às demandas por 

falta de recursos, fique insatisfeita.

Manoel Gonçalves Ferreira Filho, também aponta três crises interligadas 

talvez quatro, como o próprio autor afirma. A primeira, a mais visível, a crise de 

sobrecarga, que para uns traduz mera crise fiscal. Essa crise se agrava devido à 

inaptidão da máquina governamental para atender, de modo eficiente, a todas as 

tarefas exigidas pela população. Trata-se da crise (política) institucional. Ligada a 

esta crise institucional, ocorre a crise do modelo político, relativa à inadequação do 

modelo democrático-representativo, comandado por elites políticas, com um quadro 

partidário e um sistema eleitoral deformado, com a pressão de grupos influenciando 

as decisões, deixando o povo em segundo plano, descrente e sem atendimento. 

Tudo isso abala o próprio consenso democrático, gerando uma crise de legitimidade. 

O publicista citado evidencia que o Estado gasta mais do que arrecada, mas não 

consegue atender de forma eficiente à população.35 E afirma textualmente: “Por 

essa ingovernabilidade em grande parte é responsável a Constituição de 1988”.36 

Mas a Constituição, nada mais é do que resultado do histórico distanciamento do 

poder, instalado em Brasília, longe do verdadeiro soberano, o povo e, por isso mais 

sujeito à pressão de grupos, do que efetivamente atento de forma democrática e 

participativa, à vontade popular.

O Brasil adotou políticas do Estado do Bem-estar que somadas às 

questões do centralismo, apesar do federalismo, que será trado no próximo 

capítulo, agravou a crise fiscal aos moldes do “Welfare State”, praticado 

especialmente na Europa.37 Mas o que se caracteriza na falta de recursos para 
atender às necessidades reclamadas pela população no conseqüente “déficit” 

público, tem, entre outras causas, não o tamanho do Estado, no sentido máximo e 

mínimo, mas a sobreposição de estruturas, com as mesmas finalidades e

35 FERREIRA, Manoel Gonçalves Filho. Constituição e Governabilidade, p. 5 e 27.
36 Ibid., p. 5.
37 Ibid., p. 68.
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executando as mesmas tarefas. É um excesso de estruturas, descoordenadas, que 

debilita o Estado, tornando-o fraco e incompetente, apenas consumindo recursos na 

manutenção da “máquina públicai’, deixando os mecanismos próximos da 

população, das cidades ou dos municípios, sem as mínimas condições para 

financiar e executar as políticas de interesse do cidadão. Contrariando os princípios 

federativos de descentralização do poder, essas estruturas foram implantadas, 

como será visto mais adiante, ao longo da história do Brasil, por conta do 

centralismo, e mantidas até hoje por interesses corporativistas e políticos. Os 

resultados apontam para a eficiência dos municípios na execução de políticas 

públicas. Mas os que detém o poder de decisão política no Brasil, são imediatistas 

e por isso não conseguem pensar alguns anos à frente. Reformas estruturais são 

desgastantes politicamente a curto prazo. Bresser Pereira, afirma nesse mesmo 

sentido, “que se tornou no Brasil lugar comum dizer que a causa da crise brasileira 

é política, e que as soluções também são políticas. Reflete a contradição essencial 

que os políticos enfrentam...de apoiar políticas consistentes e racionais que 

resolvam a crise fiscal e promovam a reforma do Estado...ou seguir a dificuldade que 

os eleitores têm em orientar suas ações nessa direção. Em conseqüência, tornam-se 

refém de grupos”.38

A tão profalada reforma do Estado, tida como solução da crise do Estado, 

especialmente no Brasil, como veremos, não utiliza e nem contempla a forma 

federativa de descentralização do poder, não vai equacionar de forma definitiva a 

crise fiscal e tampouco a falta de legitimidade que é decorrente de um poder 

afastado do povo.

É lição de Elias Diaz que não é possível se falar em legitimidade sem 

levar em conta a realidade e a natureza humana. A legitimidade do poder é 

resultado da vontade popular, não apenas no dia da eleição, mas na 
institucionalização da permanente participação da cidadania.39 É inquestionável,

38 PEREIRA, Luiz Carlos Bresser. Crise econômica e reforma do Estado, p. 201.
39 DIAS,Elias. De La Maldad Estatal Y La Soberania Popular, p. 27. O autor afirma que não há 
legalidade neutra, por traz de todo o direito há sempre uma concepção de mundo, da realidade, da 
forma de vida do homem. Não há legitimidade em um sistema de legalidade ou governo que não 
respeitar essa concepção. Já Giancarlo Rolla, no livro Manuale di Diritto Público, p. 234 afirma que 
só é legítimo o sistema de legalidade onde o povo não apenas participa na eleição dos governantes, 
mas tem permanente participação política, nos vários tipos institucionalizados de participação.
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portanto, que as políticas públicas devam ser executadas, não apenas para atender 

ao homem que mora numa cidade ou município, mas com ele discutidas e por ele 

aprovadas. Transferir a execução de políticas públicas locais para as esferas dos 

Estados-membros e da União é retirar do poder local às condições de solucionar os 

seus próprios problemas. E esta foi, sem dúvida, ao longo da história da formação 

do Estado brasileiro, uma mera estratégia de poder e não de solução de conflitos. 

A insatisfação do povo é a luta do próprio municipalismo brasileiro. O Brasil não é 

uma ilha, no sentido que esteja imune as questões gerais já abordadas. Mas a 

realidade, como será visto adiante, são evidências de que as constantes crises 

têm muito a ver com a falta de poder local para atender “in loco” às necessidades e 

interesses da população. A própria lógica demonstra que um Estado que não tem 

definido qual o verdadeiro papel dos entes federados, acaba transferindo para todos 

a responsabilidade, permitindo que nenhum deles atue adequadamente, enquanto 

as estruturas desnecessárias se multiplicam e os recursos desaparecem.

Um Estado centralizador nada mais é do que um Estado concentrador de 

renda. A maior parte da arrecadação é feita pelo poder central que nem sempre 

distribui de forma justa para os Estados-membros e municípios. Isto também é 

concentração de renda. E a conseqüência mais grave, é a de que, exatamente a 

renda que está legalmente destinada a ser distribuída, que são os tributos, ao 

invés de ser canalizada ao bem-estar do povo que mora nos municípios fica 

concentrada na União.40 A Constituição Federal de 1988, apesar de um tímido 

avanço, ainda mantém concentrado na União a maior parte dos tributos. Não se 

trata de delegar aos Estados e Municípios o poder de legislar sobre tributos, o que é 

discutível diante da necessidade de uniformização da legislação fiscal em 

conseqüência do Mercosul, União Europeia, etc., mas da distribuição mais justa do 

“bolo tributário”.

É de longa data a inconformidade do poder local que recebe e percebe as 
reclamações do povo, mas que não tem potencial e nem recursos para encaminhar

40 MARTIN Hans-Peter e SCHUMANN, Harald, no livro Armadilha da Globalização, p. 215 e 259. O 
autor afirma que enquanto se fala em Democracia o mundo está governado por um sistema 
autoritário de tecnocratas, sendo que o Estado e especialmente os municípios estão falidos porque o 
dinheiro encontra-se nas mãos de poucos. A própria raiz do problema do desemprego está no velho 
conflito de distribuição de renda.
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soluções. Victor Nunes Leal, ao narrar o processo de luta do poder local, ensina 

que “como autonomia legal sempre foi cerceada por diversas formas, o exercício de 

uma autonomia extralegal fica dependendo inteiramente das concessões do governo 

estadual...ou federal. Já não será um direito da maioria do eleitorado, será uma 

dádiva do poder”.41

Bresser Pereira, quando afirma que é comum no Brasil dizer-se que a 

crise é política, está fazendo uma observação da forma simplista, como os 

políticos que pregam soluções fáceis, bastando mudar o governo do partido A para 

o partido B. O aprofundamento das distorções do sistema federativo, da 

concentração de poder na União, da reforma tributária, priorizando os Municípios, 

onde efetivamente o povo mora, da burocracia e demora para as soluções, são 

temas complexos que requerem uma abordagem técnica e jurídica que pouco 

interessa ao debate político. Os problemas desagradam a população, mas as 

soluções nem sempre são simpáticas. Não têm faltado vozes que pregam mudanças 

dessa estrutura. A abolição de privilégios, de deveres impostos, de repartição do 

poder, de distribuição justa da arrecadação, da necessidade de decisões 

legitimadas pelo exercício da cidadania encontram resistências naturais 

intransponíveis até o momento.

A crise de legitimidade no Brasil existe em decorrência da frustração do 

povo que acredita e vota num projeto político, mas que na prática nunca acontece, 

porque carece de embasamento técnico, jurídico, econômico, social que o viabilize. 

A legitimidade na democracia não se faz pela dialética do convencimento, mas 

pela eficiência dos resultados. Um bom discurso pode induzir a acreditar na 

proposta, mas se não tiver resultados, não há aceitação da sociedade. Não 

estamos defendendo a administração gerencial, mas a eficiência do Estado. Elias 

Diaz quando cuida da legitimidade professa que “não basta dar fundamentadas 
razões para a legitimidade da democracia, do direito e do Estado. É preciso que 

essas razões tenham aceitação da sociedade para que o sistema funcione”.42 E a 

aceitação acontece naturalmente quando o povo começar a participar e perceber a

41 LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxada e voto, p. 72.
42 DIAZ, Elias. De la maldad estatal y  la soberania popular, p. 75.

35



razão das decisões; quando sentir que os seus problemas estão sendo 

encaminhados e passar a compreender as ações dos governantes.

A questão da globalização enfrentada pelos governos atualmente, remete 

para ações descentralizadas, principal dificuldade enfrentada pelo Brasil, diante do 

tamanho do território e da estrutura de Estado centralizadora. Se é verdadeiro que 

precisamos ter os olhos no mundo e os pés no chão, conforme afirma textualmente 

Martin “que hoje é preciso pensar globalmente, agir localmente e atuar em conjunto, 

além-fronteiras”43, é também necessário aproveitar o sistema federativo para dar 

aos municípios atribuições locais, deixando as questões regionais para os Estados- 

membros, e o pensar globalmente, para o poder central.

Em nível mundial, não há dúvidas que “quem quiser evitar a recaída 

para o nacionalismo econômico precisa insistir em regulamentar o mercado ilimitado 

por meio de um sistema estatal de atendimento social, de tal forma que os enormes 

ganhos em eficiência atinjam todos os cidadãos. Só assim será possível preservar o 

ainda amplo consenso sobre as vantagens do mercado aberto”.44 Isso remete para 

a necessidade de agir localmente, pois não há entendimento social sem participação 

da cidadania e só se atingirão todos os cidadãos quando se levar em conta a 

diversidade das realidades nacionais. Norberto Bobbio nesse mesmo sentido 

referência que, quando se trata de questões internacionais, ou nacionais o cidadão 

pode ser representado por políticos, mas quando se passa à cidade, ao bairro, onde 

os interesses em questão lhe dizem respeito, os “cidadãos devem ser 

representados por cidadãos”. 45

Já no âmbito das comunidades, os governos municipais, amordaçados 

pelas limitações legais, quer de competência, quer de recursos, não conseguem agir 
e executar políticas que atendam às aspirações do povo. A demora para que as 

políticas públicas saiam do poder central e cheguem até os municípios não colocam 

apenas o povo contra os governos centrais, mas também contra a base política 
local, retirando, por decorrência, o apoio parlamentar do governo central, dificultando

43 MARTIN, Hans-Peter & SCHUMANN, Harald., A armadilha da globalização, p. 332.
44 Ibid., 320.
45 BOBBIO, Norberto. O futuro da democracia, p. 5o e 51.
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e inviabilizando a própria governabilidade. A coletividade não quer qualquer tipo de 

autoridade, qualquer tipo de Estado, mas uma autoridade, um governo e um 

Estado presentes e eficientes. No mesmo sentido afirma Emanuel Morais: “Quero 

uma organização da sociedade de baixo para cima pelo caminho da livre 

associação e não de cima para baixo, através de qualquer tipo de autoridade”.46 A 

organização da sociedade de baixo para cima começa no município.47

A presença do Estado, visível e agindo é garantia de legitimidade, 

causa primeira de todas as crises do próprio Estado. Neste sentido vale a pena citar 

o pensador alemão Schmitt: “Representar significa tornar visível e tornar presente 

um ser invisível mediante um ser publicamente presente. A dialética do conceito 

repousa no fato de que o invisível é pressuposto como ausente e ao mesmo tempo 

tornado presente”.48

Na mesma direção Norberto Bobbio, afirma que “o caráter público do 

governo de um município é mais direto, e é mais direto exatamente porque é maior a 

visibilidade dos administradores e das suas decisões”.

É preciso deixar que o poder local tenha a 

responsabilidade de atender ao cidadão, na plenitude de suas necessidades e que 

são de obrigação do Estado, pois assim os resultados ficarão evidentes, as 

dificuldades de forma participativa e democrática poderão ser discutidas e as 

decisões compartilhadas com a população. A concentração de poder é, na 

essência, a causa histórica das crises do Estado que impede de gerenciar e 

propiciar políticas públicas locais, gerando o descontentamento do povo. O 

problema vem desde a apropriação de todo o poder das cidades, sem deixá-las, ao 

menos, decidir seus próprios problemas. O processo inverso de descentralização, 

apesar de todos reconhecerem, ainda não se completou.

46 MORAIS, Emanuel de. A origem e as transformações do Estado, p.313 e 661.
47 MORAIS, Emanuel , no livro A Origem e as Transformações do Estado, p. 661.0  autor afirma que 
apesar de ser difícil prever o tipo de Estado futuro, as futuras organizações da sociedade, sugerem 
caminhos que venham corrigir os males que devem ser evitados, começando em nível comunitário.
48 SCHMITT, C., Verfassunfslehre, Dunker & Humblot, Munchen-Leipzig, p. 208.
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Elias Diaz leciona que “a legitimidade não está na simples legalidade, 

não podendo fugir dos princípios naturais que derivam da natureza humana.”49 Não 

é lógico e nem da natureza humana essa apropriação do poder local ocorrida ao 

longo da História da formação do Estado Moderno, que tirou do homem a 

capacidade de decidir sobre o que lhe diz respeito, transferindo esse poder para 

outras esferas, as quais, na maioria das vezes, se omitem porque desconhecem 

as realidades particulares. É de Elias Diaz também a afirmativa que “a legalidade 

deve estar alicerçada na realidade e construir-se de legitimidade. É por vias das 

maiorias que se estabelece a soberania popular e a legitimação do Estado 

democrático representativo”.50

A base da realidade e da organização política do Estado é o Município51, 

assim como a família é a base da sociedade. Tanto o povo quanto os políticos 

residem num município. Ignorar isso é colocar em eterna crise o próprio Estado 

democrático, é sufocar a soberania popular, é transformar o poder em uma espécie 

de ditadura de Direito, legitimada pelo voto no dia das eleições, mas permitindo que, 

já no dia seguinte, as decisões sejam tomadas longe da participação do povo, 

criando insatisfação e gerando a crise de legitimidade. O Estado democrático está 

exigindo a institucionalização da participação permanente dos cidadãos, decidindo 

as questões que lhe dizem respeito, a chamada democracia participativa52. O Estado 

de Direito não é apenas um sistema de legalidade, mas deve confundir-se com 

legitimidade.53

49 DIAZ, Elias. De la maldad estatal y  la soberania popular, p. 95.
50 DIAZ, Elias. De la maldad estatal y  la soberania popular, p. 27.
51 Essa afirmativa é repetida inúmeras vezes por Victor Nunes Leal, no livro Coronelismo enxada e 
voto. Ver p. 15, 66 e 160.
52 BRUNI, José Carlos, no livro O pensamento em crise e as artimanhas do poder, p. 27. O autor 
afirma que o cidadão está exigindo novos espaços políticos e uma forma de participação permanente 
nas associações de bairros e comunidades. Já José Hildebrando Dacanal, no livro A nova classe, p. 
63 coloca a experiência do orçamento participativo no Rio Grande do Sul como uma tentativa de 
maior participação da população.
53 DIAS, Elias . De Lá Maldad Estatal Y Lá Soberania Popular, p. 46  O autor afirma que na moderna
sociedade a legalidade deve confundir-se com legitimidade permanente. Já Aulis Aarnio, La
Normatividad dei Derecho, p. 161 afirma que a validez do sistema jurídico está na sua legitimidade.
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2.5. O homem e a crise do Estado

O Direito é na sua essência normas de comportamento, quer de 

convivência ou quer de obrigação do Estado. O direito se concretiza em um 

conjunto de regras que têm por objetivo o comportamento inter-subjetivo, isto é o 

comportamento recíproco dos homens.54 Tratar das normas de organização do 

Estado, especialmente da questão do poder local, onde vive o cidadão e onde o 

povo exercita a convivência e a cidadania, sem abordar as reações do 

comportamento do indivíduo, diante das crises, não permite aprofundar e repensar o 

próprio Direito com relação ao seu sujeito, o homem. É inegável que este 

afastamento da realidade, de um Estado distante, não presente, desacreditado e em 

crise deixa o povo inseguro, sem esperanças e perspetivas de futuro. Bonavides 

afirma que dentre todas as idades de crise por que já passou o pensamento político, 

nenhuma talvez se compare em extensão e profundidade com a que ora 

atravessamos, debaixo de visível sentimento de angústia e incerteza”.55 Nesse 

contexto, é preciso localizar um ponto de enfoque: o homem e o cidadão. O homem 

como um ser transcendente, no sentido platônico, que ultrapassa os limites da vida 

terrena. Que tem expectativas e alimenta uma esperança que transcende as 

competências do próprio Estado. Enquanto cidadão o Estado não lhe assegura a 

vida terrena, e enquanto homem a Igreja esqueceu da vida eterna. Isso tudo cria a 

descrença, a angústia, a incerteza e a ansiedade. O homem não vive sem pão, mas 

também não vive sem Deus.

A essência de que o homem podia viver sem Deus acontece, na própria 

crise do Estado, no apogeu do liberalismo e no início do comunismo. Marx dizia, 

contrapondo-se a necessidade de Deus e justificando a importância do Estado “que 

a igreja, com a intenção de desviar nossos olhos das injustiças que sofremos aqui e 

agora, voltava-se para os problemas da alma, de Deus e da esperança de uma vida 
eterna melhor. Já para os liberais, a aceitação de Deus significava pôr em dúvida o 
poder da razão”.56 A Igreja preocupada passou a combater essas idéias,

54 ABBAGNANO, Nicolau. Dicionário de Filosofia, p. 260.
55 BONAVIDES, PAULO. Do estado liberal ao estado social, p. 23.
56 FAIR, Charles. A era do absurdo, p. 18.
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especialmente o comunismo, ameaça esta a mais concreta, pois, enquanto o 

Estado liberal, apenas no nível das idéias, colocava em dúvidas a filosofia teológica, 

o Estado comunista ia além e suprimia a liberdade religiosa.

Na busca de consolidar sua doutrina a Igreja combatia os problemas 

criados no Estado liberal, especialmente a falta de amparo aos trabalhadores, em 

face da Revolução Industrial, tentando ocupar os espaços do socialismo na 

pregação da justiça social, preconizando reformas em bases cristãs e não somente 

com base na razão, como pregavam os liberais, deixando em segundo plano a 

questão da vida eterna e da existência de Deus. Indiscutivelmente a doutrina social 

da Igreja mudou os rumos da História influenciando tanto o advento do Estado 

Social quanto o fim do Comunismo. Mas essa nova postura da Igreja colocou de 

lado o determinismo escatológico que a vida era apenas uma passagem para o 

céu, paradigma e sentido da própria existência do homem. A felicidade prometida 

devia começar na terra e não apenas no reino celeste.57 E como afirma Emanuel 

de Morais: “Tudo foi posto de lado pela conclusão de que, desejasse ou não, o 

homem estava obrigatoriamente sujeito a obedecer aos princípios que os 

economistas formulavam como cientificamente incontestáveis”.58 Apesar das 

dúvidas e incertezas motivadas pela própria Igreja, a fé num Deus sempre foi uma 

característica inerente à essência do próprio homem. Mesmo no auge da 

propagação das idéias de Marx e do enfoque central da pregação da Igreja ser os 

aspectos sociais, Charles Fair traz como referência que “na França, pouco antes de 

1789, parece que, principalmente, os habitantes da cidade e a classe mais instruída 

é que deixaram de freqüentar a igreja. As classes mais pobres, embora 

desencantadas com o clero, não estavam preparados para viver sem Deus. Isto 

aconteceu também com os camponeses russos em 1917.”59

A rapidez das mudanças ocorridas a partir do Estado liberal, no período 
contemporâneo, a incerteza do que vai acontecer aqui, na vida terrena, amanhã, o 

legado da morte de Deus, tira a perspetiva de vida, aumenta a ansiedade e ataca

57 Ver Emanuel Morais, capítulo “Determinismo Escatológico” do livro A Origem e as Transformações 
do Estado, p. 410 a 445.
58 MORAIS, Emanuel de. A Origem e as transformações do Estado, p. 413.
59 FAIR, Charles. A era do absurdo, p. 17.
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ricos e pobres, abrigados e desobrigados, levando o homem a seguir meramente o 

instinto de sobrevivência e a crença pessoal.60 A razão não é mais Deus, nem o 

Estado, mas o lucro fácil e descomprometido. A causa eminente de possíveis 

revoluções, certamente, deixou de ser religiosa ou ideológica, mas passou a ser a 

perspectiva de uma vida mais digna.

Não se trata de defender o capitalismo ou condenar o comunismo, pois 

como afirma Charles Fair, “tanto quanto o comunismo é o capitalismo selvagem 

incompatível com os ideais cristãos”.61 Mas foi pelos descaminhos do Estado que a 

Igreja também caminhou. E quem pagou com a guerra, com a miséria, com a vida, 

com a dignidade, chegando à descrença de Deus, dos homens e do Estado, foi o 

povo.

As mudanças e a descrença afastou o homem da família, da Igreja, do 

Estado, de sua história, de suas crenças e valores. A vida em comunidade, com 

dignidade e identificada com suas raízes, é hoje fundamental para que o homem 

retome o sentido de viver. Por mais deslocado que pareça, não há como recompor o 

sentido da vida, o direito no seu ideal máximo de justiça, diante do descrédito do 

Estado e de Deus, sem um processo de educação que busque resgatar e preservar 

os valores humanos, estimular o patriotismo, a virtude cívica e a compreensão dos 

mecanismos políticos de forma científica e respeitada a pluralidade de concepções 

ideológicas.62 O homem já cresce incrédulo, sem perspectiva, vivendo e sentindo 

necessidades ignoradas pelo Estado e pela Igreja, e isto tudo se na crise de 

legitimidade. O homem, dizia Kant, não é o que é senão pela educação. O número 

crescente de desajustados sociais que apresenta o mundo moderno torna 

indispensável um estudo de suas causas e dos meios de preveni-los”.63 Não há 

dúvidas de que a educação exerce um papel preponderante na construção do 

homem. Emanuel de Morais diz que vivemos “uma geração para a qual os mestres 
deixaram de ser os guias do saber, para transformarem-se em agentes do poder

60 Ibid., ver mesma página.
61 Fair, Charles. A era do absurdo, p. 17.
62 MORAIS, Emanuel de. A origem e as transformações do Estado, p. 641.
63 Ibid., p. 640.
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público destinados a fornecer um documento de habilitação”.64 A crise do Estado, 

com a conseqüente descrença do homem, reflete-se nos descaminhos da educação, 

quando a mesma deveria ser o norte. O entendimento, a diminuição das 

desigualdades sociais, da produção de conhecimento científico a serviço da 

humanidade, a construção de um Estado de Direito que garanta a condição e 

dignidade do homem se faz via processo de educação, base do entendimento e do 

desenvolvimento.

O Federalismo, como será visto posteriormente, fornece a dimensão de 

como o Estado pode ser um instrumento a serviço do homem, com o poder exercido 

na sua origem, o Município, com o homem sentindo-se senhor de seu próprio 

destino, seguro, valorizado e dignificado.

64 Ibid. , p. 641.0 autor afirma que o que ocorre atualmente é de que a preocupação pedagógica de 
não educar (pregada por pedagogos pretensamente inovadores, cheios de soluções teóricas, mas 
sem nenhuma noção da vida prática, da vida como ela é, ficando nos gabinetes a pensar em coisas 
irreais) deixou a mocidade completamente à mercê da mídia mal orientada e da máfia dos 
entorpecentes, os grandes responsáveis pela instituição da subcultura dominante e pelos princípios 
morais que regem a maioria dos jovens.
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CAPÍTULO III 
O FEDERALISMO E OS CONFLITOS COM O PODER LOCAL

3.1. Federalismo: origem e história do pacto de poder

A partir da conquista das cidades, na fase do absolutismo e do imperialismo, 

começa o processo histórico de centralização do poder. Essa prática desenvolvida na 

Europa é trazida para o Brasil junto com o descobrimento, com características 

portuguesas. E, apesar da adoção do federalismo, os vícios e costumes centralizadores 

não foram abandonados e permanecem vivos até nossos dias. João Sayad, 

prefaciando o livro de Roberto Dória, intitulado “O Município: O Poder Locai’, afirma que 

“são quinhentos anos de conflitos entre o poder municipal e a metrópole portuguesa, 

entre a cidade e o imperador, entre a cidade e a província e, finalmente, entre o 

município e o governo federal. Entre centralização e descentralização, entre 

democracia e autoritarismo -  um conflito pendular, que ora dá um pouco de fôlego aos 

interesses locais, mas logo o retira em favor do centro, seja ele Lisboa, Rio de Janeiro 

ou Brasília”.1 Essa histórica luta, de constantes conflitos diante da centralização de 

poder para outras esferas, distante da localidade, da aldeia, da cidade ou do município, 

remonta há muitos anos antes do descobrimento do Brasil.

O federalismo, nascido oficialmente nos Estados Unidos, mas praticado em 

muitos países da Europa e da América Latina ao longo dos tempos, como instrumento 

de acalmar os ânimos locais, sempre seguiu o mesmo caminho, desde as primeiras 

experiências até os dias atuais. Criaram-se estruturas descentralizadoras, simulou-se a 

delegação de poder, mas logo retomados, como se fosse um ato de arrependimento. O 

poder excessivamente centralizado na União foi e é como a água do riacho que nasce 
na fonte, onde todos necessitam saciar a sua sede, mas fica muito pouco tempo na 
sua origem e foge para o mar, e só volta de tempos em tempos, como dádivas de chuva 

molhando o chão ressequido pela seca. Apesar de o poder nascer nas cidades, hoje

1 DORIA, O. Roberto. Município: O Poder Local, p. 12
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Municípios, sempre foi retirado da sua condição natural e transferido para outras 

esferas superiores. O próprio federalismo tem como princípio a descentralização do 

poder político. Regina Maria Macedo Nery Ferrari professa que “a Constituição, ao criar 

o Estado Federal, o faz de tal modo que o poder não fique concentrado em uma única 

pessoa jurídica de direito público, a União, mas que se reparta entre esta e os entes 

coletivos públicos que a compõem”.2 O poder local, como vamos constatar, sempre 

serviu mais de base de sustentação política do governo central, do que como solução 

dos problemas de um Estado empobrecido na sua origem popular e, em conseqüência, 

permanentemente em crises. Prestigiadas as lideranças locais, elas tendem a 

conquistar o poder central e, com medo de novas lideranças, transformam o poder 

local dependente de favores e políticas paternalistas, retirando do município qualquer 

possibilidade de iniciativa que possa significar promoção política e, muitas vezes, 

impedindo-o de encontrar saídas.3

As crises do Estado, de uma forma ou de outra, sempre estiveram 

relacionadas com o descontentamento dos cidadãos e especialmente do poder local. A 

própria política foi desenvolvida, tantò no caso dos antigos gregos como no dos 

romanos, num espaço territorial delimitado, e o Estado Moderno, contrariamente, 

emergiu de uma política de conquista e unificação de imensos territórios. O comércio e 

a abertura de novos mercados foram motivadores para o monarca conquistar novas 

cidades e novas terras, e ampliar o tamanho do Estado. As cidades foram integradas 

a um novo espírito de nacionalidade, e o poder precisava ser ampliado para garantir 

toda ordem de controles. As atribuições políticas locais foram gradativamente sendo 

transferidas para os governos centrais, enquanto as cidades e os municípios se 

transformaram em instrumentos de controle da população local.4

O federalismo nasce de um processo inverso de repartição do poder, 
fundamentalmente de um pacto entre o poder local e o poder central, diante da

2 FERRARI, Regina Maria Macedo Nery. Efeitos da declaração de inconstitucionalidade, p. 259.
3 LEAL , Victor Nunes. Coronelismo enxada e voto, p. 65,66e 67.
4 Ver Augusto Zimmermann. Teoria geral do federalismo democrático, p. 16
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reclamação e da necessidade de um Estado presente e atento aos anseios de 

expansão e colonização, garantindo a sua própria proteção e da sua população.

Montesquieu, no “Espírito das Leis”, ao tratar do tamanho do Estado, referiu- 

se à necessidade de uma República ser grande para impor respeito aos países 

estrangeiros, mas preservar as virtudes das pequenas sociedades para o entendimento 

e legitimidade interna. Afirmou textualmente que “se uma República for pequena, ela 

será destruída por uma força estrangeira; se for grande, será destruída por um vício 

interior”5. E continua o pensador, referindo-se especificamente à República Federativa: 

“Assim há grandes indícios de que os homens teriam sido obrigados a viver sempre 

sob o governo de um só, se não tivessem imaginado um tipo de constituição que 

possui todas as vantagens internas do governo republicano e a força externa da 

monarquia. Refiro-me à república federativa. Esta forma de governo é uma convenção 

pela qual vários corpos políticos consentem em tornar-se cidadãos em um Estado 

maior que querem formar. É uma sociedade de sociedades, que dela fazem uma nova, 

que pode ser aumentada pela união de novos associados”.6

Não há dúvidas de que o federalismo se constitui num sistema , democrático 

e racional de repartição do poder no sentido vertical, respeitando as necessidades de 

cada instância de poder. Mas, ao longo da História, verifica-se que o poder nas 

esferas superiores sempre buscou apropriar-se do poder local, submetendo-o ao seu 

controle, e não como naturalmente deveria ser, ou seja, uma delegação necessária do 

poder central para outras esferas. Nesse sentido, reforça o pensamento de Augusto 

Zimmerman, de que “podemos ousar diagnosticar que , em virtude das presentes e 

futuras relações internacionais, o federalismo desponta como uma questão 

fundamental para a globalização da política do século XXI. E a União Européia é a 

prova mais contundente deste fato”.7 A União Europeia é uma confederação cujos 
princípios são os mesmos do federalismo, onde os Estados mantêm sua 

independência e, os municípios, o poder de decidir tudo o que deve ser resolvido em

5 MONTESQUIEU. O espírito das leis, p. 141.
6 Ibid, p. 141
7 ZIMMERMANN, Augusto. Teoria geral do federalismo democrático, p. 2
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nível local, delegando às esferas superiores apenas o poder necessário à 

concretização dos objetivos comuns do todo.

Para que isso se realize, torna-se necessário superar os conflitos do poder 

pelo poder, para adoção do ideal federalista e não para usurpar de forma 

desnecessária o poder local. O Estado terá tantas preocupações no futuro com 

questões globais que, cada vez menos sobrará tempo de cuidar das questões locais, 

que dizem respeito à garantia de direitos, bem-estar e exercício da cidadania exigidos 

pelo cidadão. Os problemas trazidos pela globalização necessitam ser enfrentados, 

mas é no dia-a-dia do cidadão que todos eles incidem e que, portanto, exigem 

cuidados redobrados. Nesse sentido, afirma Hans-Peter Martins e Harald Schumann 

”que chegamos à encruzilhada de dimensões globais, que caracteriza, para a maioria 

da humanidade, por um cotidiano não de ascensão e bem-estar, mas de decadência, 

destruição ecológica e degeneração cultural”.8 Quem decidirá sobre os acertos, 

acordos, legislação e dos problemas que envolvem a globalização? Quem cuidará do 

cidadão na cidade, no bairro, na rua, na aldeia, enfim, daquele que reclama os serviços 

e direitos de obrigação do Estado? O Estado não terá opção. Obrigatoriamente terá 

que se ocupar de ambos os problemas e se organizar para isso. É nesse sentido que 

as diferentes esferas da federação deverão ter atribuições definidas, para se 

constituírem em entidades criadas e capazes de dar respostas a esses problemas que 

lhe dizem respeito.

Em relação ao âmbito internacional, o Estado perdeu totalmente o controle. 

A economia financeira colocou de joelhos todos os governos e criou suas próprias leis. 

Hans-Peter Martins dá a dimensão do dilema enfrentado pelos governos, entre definir 

políticas sociais próprias e as necessidade de incentivar investimentos indispensáveis à 

geração de novos empregos. Afirma que “o curto-circuito da economia financeira entre 
os países exige uma corrida por tributos menores, redução das despesas públicas e 

renúncias a uma igualdade social que, como resultado, nada mais traz além de uma 
redistribuição global de baixo para cima. Será premiado quem proporcionar aos fortes

8 MARTINS, Hans Peter & SCHUMANN Harald. A armadilha da globalização, p. 47.

46



(de capital) as melhores condições. Cada governo fica sob ameaça de punição 

quando se opõe a essa lei da selva”.9 Isso vai exigir, daqui para frente, um enorme 

esforço conjunto das Nações, no sentido de retomar o controle da economia global 

pela unidade de ações de governo, de legislação unificada de entrada e remessa de 

dinheiro de uma país para outro, evitando com isso a fuga da tributação e o 

empobrecimento do Estado.

Por outro lado, em relação à esfera municipal, a União, preocupada com 

as questões da globalização, afasta-se do cidadão, não tem recursos para atender à 

demanda social cada vez maior, tais como o desemprego, os problemas de saúde, de 

educação, de infra-estrutura urbana, enfim, os novos direitos exigidos pelo cidadão que 

vive numa cidade, num bairro e numa rua. A sutil ditadura do sistema financeiro 

internacional se sobrepõe ao direito interno, interfere nas formas particulares de viver 

das comunidades O bem-estar depende de decisões internacionais e não de um 

processo de construção participativo. Nesse sentido, Emanuel de Morais é taxativo, que 

“o Estado de Direito só existe efetivamente quando os indivíduos componentes da 

nação têm uma participação ativa da vida política”.10 Não se trata apenas de participar 

através do voto, mas de exercer o direito democrático de influenciar nas decisões e, 

construir objetivos comuns. O sistema federativo, pela sua organização em esferas, 

contempla essa possibilidade através dos Estados-membros e Municípios. E 

complementa o pensador: “A estrutura do Estado democrático deve ter como meta 

assegurar ao soberano -  ao povo -  os seus objetivos, cujo ponto máximo é a felicidade 

comum”.11 Diante dos problemas que enfrenta, o homem precisa perceber que algo 

está sendo feito e que pode contribuir, opinando e auxiliando. Quando não vislumbra 

essa possibilidade, o desânimo e a revolta dominam o povo, e a legitimidade 

desaparece. A História confirma que em nome do povo tem se justificado ditaduras 

tanto de direita quanto de esquerda. Ao invés de avançar no processo democrático de 
construção de uma sociedade pluralista, houve retrocesso, destruindo e colocando em 
risco os mais sagrados direitos fundamentais e as diversidades culturais.

9 MARTIN, Hans-Peter &SCHUMANN Harald. A armadilha da globalização, p. 89.
10. MORAIS, Emanuel de. A origem e as transformações do Estado, p. 24.
11 Ibid., p. 237.
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Não há dúvidas de que é preciso cuidar dos problemas internacionais, 

particularmente da globalização, processo inevitável e irreversível que, entretanto, só 

terá benefícios se controlado pelo consenso das nações, no que tange 

fundamentalmente, ao bem-estar e a identidade do homem na sua comunidade. E, 

para isso torna-se necessário encontrar uma forma democrática e eficaz, que permita 

ao cidadão sentir-se verdadeiramente um integrante do Estado, vivendo com 

dignidade no seu município. O Direito precisa construir-se, não apenas para sustentar 

a retórica do parlamentar e do jurista, mas com normas eficazes que realmente 

contemplem o dia-a-dia do homem onde ele estiver vivendo. O federalismo significa 

muito mais do que a possibilidade do entendimento político interno da nação e a 

consolidação do direito à cidadania, mas a própria convivência internacional. É lição 

de Zimmermann que “não é apenas aqui, mas em todos os lugares do mundo que o 

federalismo, reconhecido pela pluralidade das fontes de poder, vem sendo observado 

como a sistematização lógica de composição jurídica das forças políticas existentes 

num determinado território. Hoje, neste novo ambiente de relações globais cada vez 

mais intensa, a teoria federativa representa a possibilidade maior de integração 

política dentre as mais diversificadas nações.”12 O mesmo pensamento é comungado 

por Gincarlo Rolla, quando faz referência que a distribuição da autoridade dentro dos 

atuais Estados Federados e no consenso das nações está diversamente motivada.13

No processo histórico, o federalismo foi apenas um instrumento de 

pacificação das lideranças locais e de controle da população, visando manter o poder 

central. A própria história do primeiro Estado Federal moderno, originário da 

Constituição dos Estados Unidos de 1787, que fundou a nação norte-americana a 

partir da agregação de antigos estados independentes, não escapou dos problemas 

do centralismo. O federalismo norte-americano garantiu e fortaleceu as unidades 

federativas.14 Mas, conforme Augusto Zimmermann, “com a Guerra da Secessão e a

12 ZIMMERMANN, Augusto. Teoria geral do federalismo democrático, p. 1.
13 ROLLA, Giancarlo. Manuale di Diritto Público, p. 80. O autor cita os diversos avanços do federalismo, como 
União Européia, Canadá, a Alemanha, exemplos no âmbito interno dos Estados e mesmo entre Estados autônomos.
14 HAMILTON,Alexandre; MADISON, James; JAY, Hohn. O federalista, p. 190, afirma: “Os poderes reservados 
aos Estados são amplos e estender-se-ão a todo os objetivos que no curso normal das coisas interessam as vidas, 
liberdades e propriedades do povo , e à ordem interna, ao progresso e à prosperidade dos Estados.”
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vitória das forças unionistas, significou, contudo, o predomínio da União sobre os 

Estados-membros”.15 A observação do jurista evidencia que a intenção foi fortalecer 

os Estado-membros mas, com o tempo, os históricos vícios centralizadores se 

manifestaram.

O sistema federativo brasileiro tem um processo de formação inverso ao 

dos Estados Unidos. Lá, foi uma decisão dos Estados independentes que buscaram 

se unir; aqui, foi uma concessão do poder central com os limites que lhe interessava. 

O debate, por ocasião da elaboração da Constituição da República Federativa do 

Brasil, evidencia a preocupação com as diferenças: “Por circunstâncias peculiares, que 

não se dão no Brasil, na América do Norte o movimento partiu dos Estados para o 

centro. Eram os Estados que tinham demasiada força e, portanto, tornava-se 

necessário proteger a União. Mas aqui se dá o contrário; “aqui é preciso proteger os 

Estados contra a absorção central, dizia Júlio de Castilhos no Congresso Constituinte 

de 1891”.16 O então Deputado advertia do equívoco de simplesmente copiar 

integralmente um sistema, sem adaptá-lo à nossa particular realidade. Na mesma 

direção, Giancarlo Rolla referencia que o Brasil é uma progressiva transformação de 

um Estado unitário para um Estado federado.17

Diferentemente da colonização dos Estados Unidos, que deu através da 

formação de Estados Independentes, no Brasil a ocupação se deu incentivando a 

formação de Municípios. No Brasil Colônia, a fundação de cidades e a autonomia 

municipal refletiam o interesse da Corte em apoiar os chefes políticos locais a 

assumirem a luta pela conquista e exploração do território. Consolidada a ocupação, o 

poder passou a ser retirado e controlado pela metrópole,18 imitando a história da 

formação e ocupação das cidades antigas, mas iniciando aqui uma disputa de poder

15 ZMMERMANN, Augusto. Teoria geral do Federalismo democrático, p. 280.
16 In Annaes da Câmara dos Deputados, 1891, Voi. n .° l,p . 361.
17 ROLLA, Giancarlo, “Manuele di diritto pùbblico", p. 80. O autor faz referência a três formas de formação de 
estados federados: a transformação de estados unitários como o Brasil, da progressiva superação de uma originária 
confederação como a República Federal Alemanha e passagem gradual de união coloniais para Federação, como o 
caso do Canadá.
18 DÓRIA, Roberto. Município: O Poder Local, p. 49.
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e de conflitos entre o poder local e o poder central, que diferenciou a implantação do 

federalismo no Brasil.

Os ideais federalistas no Brasil são do tempo do Brasil Colônia, mas eles 

consagram uma forte defesa do municipalismo. A influência dos Estados Unidos 

América inspirou a Assembléia Constituinte instalada logo após a Proclamação da 

Independência que tentou dar autonomia às províncias. A separação do Brasil de 

Portugal não trouxe, como muitos sonharam, a descentralização do poder, com o 

fortalecimento das Províncias e dos Municípios. A dissolução da Assembléia 

Constituiente e a Carta Outorgada de D. Pedro seguiram outro caminho. Zimmermann 

refere ao fato, assinalado que “a Constituição Imperial de 1824, inspirada sob diversos 

aspectos na Constituição Francesa de 1814, consagrou o unitarismo, mas dividiu o 

território nacional em vinte Províncias subordinadas ao poder central e dirigidas por 

presidentes escolhidos e nomeados pelo Imperador, “demissíveis ad nutum”, com 

atribuições policiais e judiciais. Foram criados os Conselhos Gerais das Províncias, 

dotando-os de um Poder Legislativo embrionário de parcas atribuições, porque era o 

poder central quem nomeava o juiz de direito, o juiz municipal, o promotor público...”19, 

enfim as autoridades provinciais e municipais. Foi, sem dúvida, o excesso de 

concentração de poder do Imperador que disseminou o descontentamento obrigando-o 

a renunciar em favor de seu filho, Dom Pedro II. Os municípios não tinham nem o apoio 

dos governos das Províncias, preocupados mais em manter a confiança do Imperador 

do que governar a favor do povo que residia nas comunidades do interior. Assegura 

Hely Lopes Meirelles, “que o centralismo provincial não confiava nas administrações 

locais e poucos foram os atos de autonomia praticados pelas municipalidades que, 

distantes do poder central e desajudadas pelo governo da Província, minguavam no 

seu isolamento, enquanto os presidentes provinciais cortejavam o Imperador, e o 

Imperador os desprestigiava”.20

19 ZIMMERMANN, Augusto. Teoria geral do federalismo democrático, p. 292.
20 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito municipal brasileiro, p. 35.
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A luta dos liberais por autonomia política fez com que durante o Período 

Regencial se instituísse a Monarquia Federativa e Constitucional, criando-se 

assembléias provinciais e executivos municipais, estabelecendo-se também uma 

divisão de renda, através do Ato Adicional de 1834. O tímido avanço não foi suficiente 

para acalmar as manifestações federalistas, quer nos debates políticos, quer nas lutas 

e em sedições do Norte ao Sul do Império, como a Guerra dos Farrapos, no Rio 

Grande do Sul; a Revolução dos Luizas, em Minas e São Paulo; a Sabinada, na 

Bahia; e a Cabanada, no Pará, todas evidenciando necessidade de descentralização. 

A República foi proclamada mais pelo sonho federalista do que propriamente por 

oposição à forma monárquica de governo.21

A Proclamação da República não concretizou os ideais federativos pelos 

quais todos lutaram. O centralismo do Império continuou na República, e as Províncias 

transformadas em Estados estabeleceram um controle mais rigoroso sobre o poder 

local. Os Estados-membros da recém implantada federação, sem autonomia e por 

ordem do governo central tinham como missão controlar os municípios, como já vinha 

fazendo as províncias. Tanto no Império como na República Velha, os conflitos entre 

os coronéis do interior e os governadores das províncias acabaram servindo para 

substituir o mandonismo local por oligarquias regionais que até hoje manipulam parcela 

significativa do poder22 Os primeiros tempos da República foi um dos períodos mais 

conflitantes entre o poder local, dos coronéis e o centralismo, executado sob o 

comando das Províncias e dos Estados. Durante os 40 anos, conforme Hely Lopes 

Meirelles, ”que vigorou a Constituição de 1891, não houve autonomia municipal no 

Brasil. O hábito do centralismo, a opressão do coronelismo e a incultura do povo 

transformaram os municípios em feudos de políticos truculentos que mandavam e 

desmandavam nos “seus” distritos de influência, como se o Município fosse 
propriedade particular e o eleitorado, um rebanho dócil ao seu poder”.23

21 CANTALE, Bruna R. História do Brasil, p. 45 a 50.
22 DÓR1A, Roberto. Município: O Poder Local, p. 49.
23 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito municipal brasileiro, p. 37.
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Na República Velha constata-se o poder político manipulado e controlado 

pelas oligarquias instaladas nos grandes centros urbanos - as capitais sem autonomia 

municipal e sem nenhuma participação popular. Augusto Zimmermann professa que “a 

causa maior da própria crise que derrubou a Velha República foi o afastamento popular 

dos centros decisórios de poder, até porque a maioria do povo estava nas áreas rurais, 

submetidas ao domínio dos coronéis. A pífia participação política, aliada à completa 

ausência da consciência de cidadania, acarretou no descrédito à República que 

abandonara a instância de poder local, na qual J. J. Rousseau, aprendendo com os 

antigos gregos, já advertia ser a única capacitada ao desenvolvimento da democracia
»  24

O fim da República Velha não propiciou mais autonomia aos municípios e 

tampouco permitiu uma maior participação popular que significasse incentivo ao 

desenvolvimento da democracia. Representou, na verdade, o marco da centralização, 

colocando agora todos os Estados-membros sob o restrito controle da União. A partir 

da Constituição de 1891, apesar dos avanços da Constituição de 1946, que foi a 

Constituição mais municipalista que tivemos, a crise federalista no Brasil persiste e 

segundo Paulo Bonavides, ela é obra de três distintas ditaduras:

“A primeira, mais efêmera, do Governo Provisório, ocasionando a reação 

constitucionalista de São Paulo; a segunda, do Estado Novo, instituindo as 

interventorias federais, à sombra de um unitarismo fascistóide, caudilhesco e 

personalista; a terceira, estabelecida com a Carta outorgada de 1969, que 

fez a violência centralizadora alcançar seu ponto culminante durante os dez 

anos do AI-5 -  o instrumento mais devastador já empregado, nesta Nação, 

para minar o que ainda restava de essência federativa em nossas 

instituições.’es

24 ZIRMMERMANN, Augusto. Teoria geral do federalismo democrática, p. 307 .
25 BONAVIDES, Paulo. Política e constituição -  Os caminhos da democracia, p. 312.

52



No contexto mundial, diante dos problemas sociais criados com a 

industrialização, a Europa foi forçada a adotar o Estado Social, buscando diminuir a 

pressão social e tentando afastar a ameaça do comunismo que já dominava todo o 

Leste Europeu. No Brasil, não foi diferente, pois, diante dos reclames populares, com 

receio do comunismo ou sob a desculpa de evitá-lo, o País mergulhou em duas 

ditaduras que retirou dos Estados e Municípios toda sua autonomia. Foram as ditaduras 

de Getúlio Vargas, em 1930, e a Ditadura Militar, de 1964, com medidas 

centralizadoras, profundas mudanças no ordenamento jurídico, com ênfase às 

questões dos direitos sociais e trabalhistas, abrangendo políticas paternalistas e 

desenvolvimentistas26. Nesse sentido, conforme Augusto Zimmermann, “o Estado 

Social brasileiro não desponta de um efetivo engajamento popular, ou sequer de 

qualquer contingência democraticamente salutares. Nasceu, aqui, da intuição do 

oportunismo e do pragmatismo de um único gênio político: o ditador populista Getúlio 

Vargas. E, assim, o novo modelo do Estado Previdência surge em nosso país 

acompanhado do falso imaginário de que apenas os grandes líderes são capazes de 

atender, de cima para baixo a todos os mais caros anseios da nossa sociedade”.27. 

Imaginário esse que foi reforçado e continuado com o milagre brasileiro da ditadura 

militar. Os fatos fizeram o povo acreditar que alguém precisava conduzir os destinos e a 

construção da nação. O povo, democraticamente, não seria capaz de fazê-lo. Muitos 

direitos fundamentais foram positivados como dádivas de governantes e não como 

decorrência natural da própria dignidade humana.

O centralismo, especialmente nas ditaduras referidas, descaracterizou o 

propósito do Estado Federativo, adotado na República, e criou anomalias na sua 

estrutura, até hoje ainda não corrigidas. O Estado brasileiro executou tarefas que 

deviam ficar restritas às diferentes esferas federativas e fundamentalmente aos 

municípios. O Estado agigantou-se numa estrutura centralizada, que não conseguiu 
chegar com seus tentáculos junto ao povo, e os Municípios, especialmente, viram-se 

obrigados a dar respostas às demandas sociais que batiam nas suas portas. Sem

26 CANTELE, Bruna R. História do Brasil, p. 193 a 212.
27 ZIMMERMANN, Augusto. Teoria geral do federalismo democrático, p. 315.
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condições de fazê-lo, o poder local volta-se contra o poder central. E a democracia, com 

promessas de descentralização, em duas oportunidades na História do Brasil, 1946 e 

1987, surge como solução dos conflitos. Dá-se início a m processo de descentralização 

do poder e de participação democrática com poucos resultados, em 1946, e de tímido 

avanço em nossos dias. Os direitos fundamentais, tidos como favores do governo, 

passam a ter uma discussão mais ampla, com o povo participando, como foi o caso 

das eleições diretas para Presidente.

O modelo desenvolvimentista, de grandes investimentos, trouxe para as 

cidades a industrialização, Incentivou o êxodo rural e a oferta de empregos acabou 

atraindo para as cidades grande massa de trabalhadores. As cidades cresceram, sem 

recursos para atender à demanda de infra-estrutura adequada, e o resultado foi o 

surgimento de enormes cinturões de favelas e de miséria, sem água potável, sem luz, 

sem saneamento, sem o mínimo de condições que cabia ao Município propiciar, mas 

que não tinha recursos para fazê-lo. Ocorre que, para concretizar esse modelo de 

modernização, a reforma dos militares fez tão ampla transferência de tributos em favor 

da União que, “no início da década de 80, o conjunto dos municípios brasileiros 

recebia diretamente apenas 1,2% das receitas públicas. Fazendo uma comparação, no 

mesmo período, os municípios norte-americanos controlavam 46,8% dessas receitas. 

Em 1980, uma Comissão Parlamentar de Inquérito formada para estudar o 

empobrecimento dos estados e municípios mostrou que 70% dos recursos municipais 

eram provenientes de repasses da União”.28 O mais grave é, desses 70% grande 

parte são distribuídos, mediante paternalismo e apadrinhamento político, prestigiando 

“coronéis”, lideranças políticas locais que controlam o eleitorado. Muitos municípios 

recebem recursos e não sabem onde gastar ou gastam mal, outros nunca recebem.29 

“Ao mesmo tempo em que os municípios perdiam impostos ,eram responsabilizados por 

inúmeras tarefas antes entregues à União”.30 Essa concentração de tributos na União 
é a causa da institucionalização de estruturas da União que passaram a se sobrepor

28 DÓRIA, Roberto. Município: O Poder Local, p. 42.
29 Essa prática de repartição de tributos sempre aconteceu na história do Brasil. Ver Victor Nunes Leal, Coronelismo 
Enxada e Voto, p. 103.
30 DORIA, Robert. Município: O poder local, p. 43.
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ao papel dos Estados-membros e municípios, consumindo grande parte dos recursos e 

dificultando a descentralização da execução de políticas públicas.

O pacto federativo, conforme já visto, nunca ocorreu. Os Estados-membros 

no Brasil são criados pela União e suas atribuições são meras concessões do governo 

central, contrariamente do modelo dos Estados americanos, cujos entes autônomos 

criaram a União e definiram as suas competências. Apesar das inúmeras Assembléias 

Constituintes ocorridas e da representação dos Estados-membros no Senado Federal, 

o Brasil nunca formulou um pacto federativo que partisse do pressuposto da autonomia 

dos Estados e que, consequentemente, pudessem ficar a União com atribuições de 

manter a unidade da nação e de decidir sobre questões de interesse geral. Apesar da 

existência dos Parlamentos Estaduais, o direito brasileiro, em quase sua totalidade, tem 

origem no Congresso Nacional, diante da inexistência de poderes residuais ou 

remanescentes.31

3.2. O municipalismo e a Constituição de 1988

A Constituição de 1988, como se verá adiante, não mudou muito essa 

realidade. André Luiz Borges Netto, afirma que “infelizmente, a iniciativa do constituinte 

que elaborou nossa Lei Fundamental deixou um pouco a desejar, pois o traço que 

continua marcando profundamente a nossa já capenga estrutura federativa é o 

centralismo”.32 Celso Ribeiro Bastos, nesse mesmo sentido, referindo-se à Constituição 

de 1988, destaca que “o Estado brasileiro na nova Constituição ganha níveis de 

centralização superiores à maioria dos Estados que se consideram unitários e que, 

pela via de uma descentralização por regiões ou por províncias, consegue um nível de 
transferência das competências tanto legislativas quanto de execução muito superior 
àquele alcançado pelo Estado brasileiro”.33

31 Este assunto será posteriormente aprofundado neste trabalho.
32 BORGES, Andre Luiz Netto. Competências legislativas dos Estados-membros, p. 59.
33 BASTOS, Celso Ribeiro. Curso de direito constitucional, p. 258.
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O centralismo, as distorções de um federalismo distante de ser autêntico e 

real, que nunca levou em consideração as necessidades e diversidades do País, tem 

levado a reflexões sobre os direitos fundamentais desrespeitados todos os dias nas 

vilas e favelas das cidades, diante dos olhos das autoridades locais, estas sem 

condições e competências para qualquer solução.

A Constituição de 1988, no art. 25, § 19, preceitua que “são reservados aos 

Estados as competências que não lhes sejam constitucionalmente vedadas”. Celso 

Ribeiro Bastos revela, a respeito do mencionado dispositivo constitucional, “que será 

quase impossível aos Estados legislarem originalmente sobre qualquer assunto. 

Talvez as única exceções sejam mesmo as matérias administrativas relativas à 

estruturação de seus órgãos e à própria carreira do funcionalismo. No mais, terão que 

se contentar com as sobras deixadas pela União, que são as competências 

concorrentes e suplementares”.34 André Luiz Borges Netto, nesta mesma direção 

aponta “que o Estado Federado Brasileiro adotou a fórmula segundo a qual compete 

aos entes federados tudo o que não for atribuído à União”35. Mas, apesar dessa 

liberalidade, a Constituição de 1988 foi muito detalhista e atribuiu à União quase 

absolutamente todas as responsabilidades, não restando quase nada para os Estados- 

membros e muito pouco para os municípios.

Um estudo detalhado sobre as competências da União, especialmente 

quanto ao art. 22 da Constituição Federal que, ao se referir às competências privativas 

evidencia tal afirmação. Os poderes da União são ampliados ainda mais no art. 24 que 

estabelece as competências concorrentes; já no parágrafo 49, entretanto, fixa a 

superveniência de lei federal sobre normas estaduais. A legislação federal existente 

hoje sobre os temas estabelecidos no art. 24 praticamente não deixa margem para os 
Estados legislarem. É lição, também, de André Luiz Borges Netto “que a 
descentralização política significa, portanto, repartição constitucional da capacidade de 

emissão de normas jurídicas, para que cada esfera de poder possa controlar as

34 BASTOS, Celso Ribeiro. Curso de Direito Constitucional, p. 275.
35 NETTO,André Luiz Borge. Competências Legislativas dos Estados-Membros, p. 46.
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condutas dos agentes públicos e dos cidadãos em determinada comunidade jurídica”.36 

Na mesma direção, afirma Oswaldo Aranha Bandeira de Mello, “a autonomia de que 

estamos a tratar significa a faculdade que tem uma comunidade jurídica de regular os 

seus próprios negócios, mediante normas jurídicas por ela própria editadas”.37

Os Estados federados do Brasil, diante dos limitados espaços existentes 

para editar normas, são mais órgãos administrativos executores de políticas públicas 

regionais e locais do que propriamente entes autônomos.38 A execução de políticas 

públicas locais, que deveria ser atribuição dos municípios, tem, ao mesmo tempo, 

estruturas federais, estaduais e municipais concorrendo na prestação dos mesmos 

serviços, como por exemplo educação, saúde, saneamento, arrecadação de tributos, 

e tc ., numa afronta ao princípios federativos que impõem papel distinto a cada esfera 

de poder e fundamentalmente a transferência de funções que podem ser executadas 

em nível local de forma mais eficaz.

A luta e os conflitos do poder local, ao longo da História do federalismo 

adotado no Brasil, nunca foi de autonomia legislativa, apesar das divergências 

doutrinárias que afirmam ser uma mera unidade administrativa do Estado-membro.39 A 

Constituição de 1988 avançou e reconheceu o município como ente federativo, 

diferentemente do que ocorre em outros Estados Federados, como nos Estados 

Unidos, berço do federalismo. A referência é feita por Zimmermann quando afirma que 

a “pessoa jurídica de direito público interno, galgado ao status de unidade autônoma de 

poder dentro de nossa peculiar estrutura federativa tridimensional, o município é, 

enfim, uma entidade infraestatal rígida, tal qual a União e o Estado-membro. Esta é,

36 Ibid., p. 46.
37 MELLO, Oswaldo Aranha Bandeira. Natureza jurídica do Estado federal, p. 43.
38 BORGES, André Luiz Netto. Competências legislativas dos Estados-membros, p, 91. Na obra autor faz 
referência aos poucos espaços deixados para os Estados federados legislarem. Fundamenta citando Celso Ribeiro 
Bastos: “a regra de ouro da nossa federação tomou-se a de que a União cumpre um papel hegemónico na atividade 
legislativa em todos os níveis.”
39 ZIMMERMANN, Augusto. Teoria geral do federalismo democrático, p. 46. O autor faz referência que o Estado 
Federal é bidimensional e que são entes federativos apenas à União e os Estados-membros, citando diversos autores 
que defendem a tese. Já Celso Ribeiro Bastos, no livro Comentário à Constituição do Brasil, p. 232, afirma: “E certo 
que sempre poderá dizer-se que os municípios não participam da essência federativa, de Estados que se unem 
formando a União.”
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portanto, a grande característica da federação brasileira, a única dentre todas as 

demais a garantir esta condição privilegiada aos seus Municípios”.40 Da mesma forma 

é a manifestação de Hely Lopes Meirelles “que o município brasileiro é uma entidade 

integrante da Federação. E essa integração é uma peculiaridade nacional. Em 

nenhuma outra nação se encontra o Município constitucionalmente reconhecido como 

peça do regime federativo. Dessa posição singular é que resulta sua ampla autonomia 

político-administrativa, diversamente do que ocorre nas demais federações em que o 

Município é circunscrição territorial meramente administrativa”.41 Mas, apesar de estar 

expresso na Constituição brasileira que o Município é um ente da federação, isto na 

prática ainda está longe de acontecer. Autonomia sem recursos nunca foi autonomia.

A nossa Constituição quando prescreve que o município é um ente 

federativo, não o faz apenas por força de expressão, mas lhe dá competências 

inclusive para legislar, especialmente sobre assuntos de interesse local, conforme 

preceitua o art. 30 da Carta Magna. A constatação é feita pela jurista Regina Maria 

Macedo Nery Ferrari ao professar “que o constituinte federal reconhece que os 

Municípios são entidades criadas dentro dos Estados-membros da Federação e sujeitas 

às suas normas”.42 Os municípios brasileiros têm na prática mais autonomia de legislar 

do que os próprios Estados-membros da federação.43

A luta do poder local, apesar das competências constitucional dos 

Municípios em legislar sobre problemas de interesse local, relaciona-se 

preponderantemente com a falta de autonomia financeira, cuja maior parte da 

arrecadação de tributos fica com a União, sendo-lhes repassado percentuais muito

40 ZIMMERMANN, Augusto. Teoria geral do federalismo democrático, p. 342.
41 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo municipal, p. 65.
42 FERRARI, Regina Maria Macedo Nery. Efeitos da declaração de inconstitucionalidade, p. 269.
43 Ver Constituição Federal, art. 30. Mas a prova incontestável da importância do direito municipal brasileiro é o 
fato de que muitas de nossas Universidades possuem cadeiras específicas de direito municipal e dificilmente 
oferece disciplina sobre direito do Estado-membro. Como exemplo pode se citar a Faculdade de Direito do Recife, 
a Faculdade de Direito Milton Campos de Minas Gerais e a Faculdade de direito da Universidade de Itauna. E' um 
campo do direito ainda desconhecido diante da importância que o município tem na vida do cidadão. José Nilo de 
Castro, a respeito, no livro Direito Municipal Positivo , p. 27, afirma “que diante da necessidade de crescimento da 
atividade municipal, não tardará a ser o direito municipal absorvido por todas as Escolas de Direito, e a consagração 
do Direito Municipal como ramo autônomo do Direito”.
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aquém de suas necessidades e atribuições constitucionais. Em contradição, o povo 

mora no município, nas favelas das periferias das cidades e vem bater na porta da 

Prefeitura para resolver seus problemas de habitação, saúde, saneamento, educação, 

assistência social, etc. É na visão de Augusto Zimmermann. entretanto, “um grande 

contra-senso,, que o Governo Municipal, este que sofre mais diretamente a pressão e 

a insatisfação popular, não disponha, em regra geral, dos recursos ou elaboração das 

soluções de seu peculiar interesse”.44 O autor deixa claro que a autonomia municipal 

só é plenamente possível se fortalecida a receita dos Municípios que possa tornar a 

administração local mais presente e responsável perante os seus cidadãos.45

Diversamente da maioria dos países da Europa, cujas unidades 

administrativas locais, são órgãos meramente administrativos, mas com 

responsabilidades e recursos para executar todas as políticas públicas de nível local, 

evitando-se a criação de órgãos sobrepostos, desnecessários, com enormes gastos 

de recursos nos meios para executar as mesmas políticas locais que são de 

competência dos órgãos municipais, no Brasil, a União ainda reserva para si a maior 

parte das tarefas.46 A Alemanha, por exemplo, deixa expressa na Lei Fundamental a 

autonomia administrativa da comunidade local47. Dos Estados Unidos, iimita-se a 

forma federativa, mas se ignora a necessidade do “self-government” (auto-governo) 

das comunidades para a dignidade do cidadão e o real exercício da cidadania.

Já Hely Lopes Meirelles, ao referir-se ao governo municipal dos 

americanos, assim se expressa: “Se a medida do sucesso de um governo local é o

44 ZIMMERMANN, Augusto. Teoria geral do federalismo democrático, p. 345.
45 O mesmo pensamento, expressado por Augusto Zirmmemann, Teoria Geral do Federalismo Democrático, p. 
345, é compartilhado por Hely Lopes Meirelles, no livro Direito Municipal Brasileiro, p. 47, quando afirma que o 
sucesso dos municípios dos Estados Unidos deve-se à estrutura fiscal que possibilita arrecadar proporcionalmente 
muito mais do que o Estado-membro e a União
46 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro, p. 45 a 63. A obra traz referências dos principais países 
da Europa, relativamente ao sistema de governo municipal, em que fica caracterizada a autonomia administrativa 
para assuntos da comunidade local. Mesmo nos Estados unitários, onde o município tem pouca ou quase nenhuma 
autonomia legislativa, a autonomia administrativa para as questões locais é assegurada. A mesma referência é feita 
por Gincarlo Rolla, Manuale di Diritto Público, p. 79 a 99, quando fala do município italiano(Comune).
47 A Lei Fundamental Alemã, art. 28.8, preceitua: “Deve ser garantido aos Municípios o direito de regular, sob sua 
responsabilidade e no quadro das leis todos os assuntos da comunidade local ”.
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conforto material proporcionado aos munícipes, poucos países levariam vantagem no 

confronto com os Estados Unidos. Praticamente todos os serviços públicos que 

afetam a vida diária de um cidadão (água, esgoto, gás, telefone, polícia, escolas, 

hospitais e, mesmo, várias formas de assistência social) são de competência municipal 

e de execução geralmente impecável, qualquer que seja a área abrangida pela c /f/.48 

A afirmativa do eminente jurista municipalista ratifica a autonomia administrativa dos 

municípios.

Certamente que a autonomia dos Estados-membros no Brasil , no que se 

refere à sua capacidade de editar normas jurídicas, é insuficiente, e que houve um 

relativo avanço com relação aos Municípios, especialmente se comparado a outros 

Estados federativos existentes no mundo. Mas, quando se trata especificamente da 

questão financeira dos municípios, estes ainda estão dependentes de recursos 

centralizados nos Estados-membros e na União, para conquistar uma autonomia 

administrativa de fato e garantir os direitos fundamentais, especialmente nos cinturões 

de miséria das cidades.

É evidente que a descentralização financeira aumenta a autonomia, torna 

mais eficiente as ações do Estado junto ao povo e mais visível e participativos os atos 

de governo. A importância disso encontra fundamentação na lição de Augusto 

Zimmermann ao professar que “a descentralização federativa favorece o exercício do 

poder político pelo cidadão comum em suas comunidades locais, nós haveremos de 

reconhecer deste modo, a importância do pluralismo para a democracia, segundo a 

qual a formação estatal pluralista haverá de preservar a diversidade dos entes 

verticalmente organizados e, especialmente, de garantir a participação política, os 

direitos fundamentais e as concepções individualistas de bem”.49 A descentralização 
com enfoque na autonomia administrativa e financeira dos municípios possibilitaria 
ainda o respeito às identidades histórico-culturais locais, ao patrimônio histórico, à

48 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito municipal brasileiro(aXaalizada), p. 47. City: denominação de município.
49 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito municipal brasileiro, p. 185.
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religiosidade, aos costumes, aos valores étnicos, morais e à educação os quais 

,atualmente, encontram-se à mercê de decisões federais que nunca acontecem .

A descentralização administrativa é regra nos Estados Unitários, conforme já 

exposto, com extensões territoriais relativamente pequenas em comparação ao Brasil. 

Aqui se mantém um centralismo incompatível com as dimensões continentais do País, 

e um federalismo que contraria seus próprios princípios de repartição do poder 

verticalmente.50 É lição de Augusto Zimmermann que “quanto maior a área de um 

país, maior a necessidade de descentralização. Em países de pequena extensão 

territorial, o governo central ainda pode estar em condições de atender às necessidades 

e aos anseios de sua população. Mas, no caso de países como o nosso, a extensão 

territorial aliada aos contrastes sócio-econômicos e geográficos requerem a adoção de 

práticas descentralizadoras”.51 Aliás, é bom lembrar que existem muitos municípios 

brasileiros com extensões territoriais e populacionais do tamanho de muitos países da 

Europa.

Apesar da posição invejável de nosso município, no plano da federação, com 

relação a alguns Estados Federativos do mundo, no que se refere à autonomia 

política, a nossa população, especialmente nas cidades de médio e grande porte, 

ainda vive na miséria, o que nos diferencia da Europa e dos Estados Unidos, onde os 

municípios dispõem de capacidade para oferecer uma infra-estrutura adequada e 

melhores condições de vida. Aqui se ignora, conforme lembra José Nilo de Castro, que 

“é nas cidades, onde acontece a vida, que se perpetuam os negócios, a infância, a 

educação, o matrimônio, a doença, a velhice e a morte”.52 A pobreza dos munícipes 

que trabalham e transferem a riqueza para outras esferas, distantes da realidade, 

configura-se em concentração de renda, agravando os problemas sociais. É também 

pela importância que a Europa e os Estados Unidos dão ao atendimento às

50 ZIMMERMANN, Augusto. Teoria geral do federalismo democrático, p. 333, refere que o Brasil é mais um 
Estado Unitário, incompatível com suas dimensões territoriais.
51 ZIMMERMANN, Augusto. Teoria geral do federalismo democrático, p 156.
52 CASTRO, José Nilo de, Direito municipal positivo, p. 297.
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populações locais, através dos municípios, que eles são mais ricos do que o nosso 

povo. A afirmativa encontra fundamentação em diversos pensadores.53

Quando se cuida da necessidade de distribuição de renda, do papel social 

do Estado, a própria Igreja, talvez até pelo desastre de um Estado que pregava a 

igualdade dos homens, mas que, pelo centralismo, beneficiou apenas a elite dos 

dirigentes políticos, ou também pelas dificuldades do Estado Social em financiar 

políticas públicas que diminuam as desigualdades sociais, ambos decidindo em esferas 

distantes do povo, faz referência ao respeito às comunidades locais e à sua autonomia. 

Assim se expressa João Paulo II, na Encíclica “Centesimuns annus”, publicada em 

1991:

“As anomalias e defeitos, no Estado assistência!, derivam de uma 

inadequada compreensão das suas próprias tarefas. Também neste âmbito, deve-se 

respeitar o princípio da subsidiariedade: uma sociedade de ordem superior não deve 

interferir na vida interna de uma sociedade de ordem inferior, privando-a das suas 

competências, mas deve antes apoiá-la em caso de necessidade e ajudá-la a 

coordenar a sua ação com a dos outros componentes sociais, tendo em vista o bem 

comum. Ao intervir diretamente, irresponsabilizando a sociedade, o Estado 

assistênciaI provoca a perda de energias humanas e o aumento exagerado do setor 

estatal, dominado mais por lógicas burocráticas do que pela preocupação de servir os 

usuários com um acréscimo enorme das despesas. De fato, parece conhecer melhor a 

necessidade e ser mais capaz de satisfazê-la quem a ela está mais vizinho e vai ao 

encontro do necessitado.”54

Nesse mesmo sentido, afirma Augusto Zimmermann que “o princípio da 

subsidiariedade na organização do Estado federal aqui se aplicaria na compreensão de 

que as instâncias políticas descentrais podem melhor desempenhar a maior parte das

53 Ely Lopes Meirelles, Direito Municipal Brasileiro, p. 47. Na obra faz referência que o conforto material dos 
Estados Unidos também reside nos recursos destinados aos municípios.
54 JOÃO, Paulo II, Encíclica Centésimus Annus, 1991.
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atividades do bem comum, com um mesmo ou maior grau de eficiência do que o poder 

central”.55

E prossegue o nosso autor:

“O grande risco do Estado brasileiro reside, especialmente, no excesso de 

poderes concentrados nas mãos da União, que é a entidade estatal mais distanciada 

do cidadão comum. Ineficiente e incapaz de solucionar os nossos mais básicos e 

urgentes problemas, ela vem gerando um perigoso descontentamento social, e que até 

arrisca-se em inspirar os perigosos anseios separatistas. Hoje, o próprio cidadão 

brasileiro não mais exige que o Governo central seja forte e paternalista, aqui já 

reconhecendo-se que as instâncias estaduais, mais especificamente as municipais, 

estão melhor capacitadas para atenderem às necessidades preeminentes de cada 

comunidade”.56

O Estado brasileiro, apesar da divisão de poderes e do sufrágio-universal, 

ainda enfrenta o problema da legitimidade, diante do distanciamento e falta de 

participação do povo nas decisões dos eleitos. O Federalismo é a forma encontrada 

não só de descentralização vertical, mas também de instaurar formas democráticas de 

poder, propiciando ao povo comandar os seus próprios destinos em nível local e 

influenciar na forma das decisões na esfera central e global. Nesse sentido, Roberto 

Dória destaca que “é no município, onde o poder está mais próximo do cidadão, que 

esta relação se exercitará com mais força, e onde poderemos experimentar novos 

mecanismos e canais de participação política, ampliando as possibilidades da 

sociedade encontrar saídas para os seus problemas”.57

A reflexão remete obrigatoriamente para um aperfeiçoamento e adequação 
do sistema federativo brasileiro à realidade. A grandeza e a complexidade dos 

inúmeros “brasis” são totalmente incompatíveis com a prática centralizadora de nosso

55 ZIMMERMANN, Augusto, Teoria geral do federalismo democrático, 204.
56 ZIMMERMANN, Augusto, p. 162 e 163.
57 DORIA, Roberto. Município: O Poder Local, p. 81
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presente Estado federal. “É possível diagnosticar”, conforme defende Augusto 

Zimmermannm, “que o nosso regime federativo deve ser aprimorado, com a União 

perdendo parte das suas atribuições”.58 Ao longo da história de nossa luta federativa, 

afirma Victor Nunes Leal, “os Estados foram reduzidos à pobreza e os Municípios à 

miséria”.59 A modernização do Estado, conclui José Nilo de Castro, “acreditamos 

passa pela regionalização, assim com o a sua eficiência e a democracia passam pelo 

municipalismo”.60

Fala-se em reforma do Estado, assunto este que será abordado adiante, 

mas nenhuma será eficaz se não atacar o crônico centralismo do Estado Federativo 

brasileiro. O problema não está em diminuir o tamanho do Estado horizontalmente, 

criando apenas mecanismos livres da burocracia na esfera federal ou simplesmente 

transferindo para a iniciativa privada funções mantidas sob o comando do Estado. Mas 

é preciso, fundamentalmente, compreender que instâncias políticas locais podem, com 

mais eficiência, desempenhar a maior parte das atividades do Estado que dizem 

respeito ao cidadão. A Reforma do Estado mantém as atuais atribuições nos três níveis 

da federação e, por decorrência o centralismo, diminui a espacialidade pública e 

aumenta a privada, o que possibilita apenas mais flexibilidade na execução das 

políticas públicas. Mas não avança, no sentido de valorizar as estruturas do nosso 

sistema federativo e, por conseqüência, não acredita na própria eficiência de suas 

entidades criadas. A referência da Reforma, nos seus objetivos globais da necessidade 

de transferir da União para os Estados e Municípios as ações de caráter regional e 

local, é inócua, pois ignora que a autonomia administrativa se dá por uma distribuição 

mais justa da receita tributária. Os municípios já convivem com o “déficit' 

orçamentário e não há como repassar atribuições sem a contrapartida de recursos.61

58 ZIMMERMANN, Augusto. Teoria geral do federalismo democrático, p. 162.
59 LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxada e voto, p. 176.
60 CASTRO, José Nilo de, Direito municipal positivo, p. 288
61 O Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, que traz , numa análise mais aprofundada a preocupação 
egoísta de solucionar, não o problema do Estado brasileiro, mas da União, terceirizando funções, criando 
mecanismos de desburocratização e flexibilização dos serviços, repassando atribuições aos Estados-membros e 
Municípios, sem nenhuma preocupação com o espírito e os princípios federativos de real descentralização do poder, 
na medida necessária à cada esfera da federação (ver p. 54 a 68).
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Finalmente, numa observação mais política do que técnica e jurídica, mas 

decisiva no encaminhamento e formulação de normas necessárias ao fortalecimento 

dos Estados-federados e Municípios: uma simples leitura nos anais do Congresso 

Nacional, apontam muitos discursos que inaltecem os princípios federativos e o 

movimento municipalista, mas de concreto, a legislação avançou-se muito pouco.
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PARTE II
FORMAÇÃO E REALIDADE 

DOS MUNICÍPIOS NO BRASIL



CAPÍTULO IV 
FORMAÇÃO DOS MUNICÍPIOS NO BRASIL

4.1. A origem dos municípios em Portugal

Os municípios tiveram basicamente a mesma formação em toda a Europa de 

origem romana, espalharam-se com o próprio Império Romano, indo para a Península 

Ibérica e sofrendo adaptações locais. Mas de maneira peculiar, em Portugal, que não 

conheceu o feudalismo1, e os municípios tiveram características especiais que 

logicamente foram trazidas para o Brasil. Raymudo Faoro, ao fazer essa distinção, 

assim se posiciona: “O município português se filia à origem romana, mas à sua 

feição ideológica, não à sua continuidade real. A forma, o modelo, a estrutura são 

romanas -  o conteúdo, os fins a que se destina, as funções que desempenha são 

modernas e, em muitos pontos, incompatíveis com o molde abstrato antigo”.2 

Distintamente do restante da Europa, Portugal não viveu o feudalismo e o 

absolutismo, mediante a supremacia do monarca, era elemento que caracterizava sua 

moldura do mundo social e político. As terras, no sistema feudalista, pertenciam aos 

senhores feudais, mas em Portugal o rei mantinha o monopólio da terra: “o pacto 

entre o rei e o povo estipulava que a terra não tinha outro senhor senão rei.”3

Em toda a Europa, o município foi utilizado como instrumento de controle do 

poder e da população, exercendo um papel importante na formação do Estado. É o 

que professa Raymundo Faoro: “O município, arma comum à estratégia política da 

realiza na Europa, mereceu especial estímulo, na mesma medida em que se 

ensoberbeciam os potentados rurais”.4 De forma diversa da Europa, Portugal não 

contava com a aristocracia feudal para controlar o poder local, mas apostou 
fundamentalmente nas comunas. Com o fim de defendê-la, criava-se, obediente à

1 FAORO, Raymundo. Os donos do poder, p. 57. O autor faz referência ao fato que o Estado português exercia o 
monopólio das terras e do comércio. “As terras pertenciam de direito e de fato a monarquia, sendo o povo meros 
arrendatários”.
2 FAORO, Raimundo. Os donos do poder, p. 12.
3 Ibid., p. 07.
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monarquia, uma milícia gratuita, infensa às manipulações da nobreza ou do clero. Os 

antigos municípios, batizados com o nome de “alcaides”, nome que ainda denomina 

oficiosamente os prefeitos no Brasil, somavam também rendas ao príncipe, oriunda 

da exploração da terra.5

As terras do príncipe, controladas pelos conselhos das comunas, sofriam 

duas modalidades de exploração: a direta, cultivada pelo reino, e a indireta, pelos 

súditos. Ambas geravam rendas. Na exploração direta, os colonos se obrigavam, como 

descreve Raymundo Faoro, a prestar gratuitamente alguns dias de trabalho por ano 

nas lavouras do reino, e na exploração indireta da terra, através do arrendamento 

modernamente conhecido, pagando em espécie. O autor relata que havia lavradores 

que detinham o domínio útil do solo, transmitido por herança, uma espécie de posse, 

cuja propriedade sempre era do rei, mas obrigados ao pagamento do foro. Só as terras 

de propriedade aristocrática tinham privilégios.6

Em Portugal, o rei incentivou a criação dos conselhos, os quais deviam 

organizar uma povoação, reedificá-la ou reanimá-la. Toda a economia local girava em 

torno dos conselhos e do município, aliados do rei contra os nobres, foram fatores 

decisivos do desenvolvimento e do nascimento do comércio interno de Portugal. Os 

municípios, dessa forma, surgiam mediante a decretação da criação de conselhos, e 

consequentemente, nasciam de direito, antes mesmo de existirem de fato, como 

necessidade de manter e ampliar o domínio do monarca. Raymundo Faoro, ilustra: 

“Fundar uma vila ou povoação, ato de benemerência régia, era converter em moeda 

sonante o produto da fazenda agrícola. Os impostos locais estabelecidos, as multas na 

quantidade dos delitos passíveis dessa pena, a prestação ajustada pelos direitos de 

proprietário abandonados, tudo isso constituía receita considerável”.7

4 Ibid., p. 6.
5 Referências históricas de Raymundo Faoro, no livro Os donos do poder, p. 07 e 08.
6 Ibid., p.08 e 09.
7 FAORO, Raymundo. Os donos do poder, p. 18.
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O clero e a nobreza eram, especialmente em Portugal, onde não existiam 

os senhores feudais, os únicos sustentáculos da realeza junto às camadas populares. 

No entanto, a nobreza e o clero não mais se contentavam apenas com a riqueza, mas 

demonstravam sinais de contrariedade ao poder absoluto do rei, buscavam o poder 

político. Por isso, o rei apoiou-se nas comunas, já que o clero e a nobreza, além de 

não pagarem renda e nem tributos, apresentavam sinais de possíveis ameaças de 

insubordinação. Os municípios representavam dessa forma o mais sólido e novo 

instrumento de garantia do poder. Faoro, sobre isso, resume numa frase: ’’Temerosos 

do domínio autônomo das camadas que a apoiavam -  o clero e a nobreza -  a realeza

deslocou sua sustentação, criando as comunas e estimulando as existentes, no

incremento da realidade capaz de lhe proporcionar suporte político e militar”.8 As 

comunas, ao mesmo tempo que passavam a ser sustentação da realeza,

representavam o poder do rei em nível local. A burguesia, em plena ascensão, 

assenhora-se então da administração municipal e passa a ter voz na Corte. Munford 

ao manifestar-se sobre o mesmo tema, expressa que “desde o princípio da Idade 

Média, dois poderes vinham disputando a liderança da Europa Ocidental; um era real, 

o outro municipaí .9

O município em Portugal constituía-se em fator de desenvolvimento local e 

fundamentalmente em incentivo ao comércio interno, criando condições de troca de 

produtos e comercialização das especiarias nas comunidades em franco

desenvolvimento. Mas apesar da atividade mercantil, desenvolvida até o delírio, o 

excessivo interesse pelo comércio levou Portugal a ignorar o crescimento da atividade 

industrial, cujas conseqüências foram sentidas séculos depois.10 O desenvolvimento do 

comércio interno incentivou a ampliação do mesmo para outras partes do mundo. O 

Estado, detentor do monopólio da propriedade, manteve também o monopólio do 

comércio. As viagens dos portugueses, buscando no início mercadorias européias, 
eram feitas por particulares, contanto que se submetessem ao patrocínio real. Nesse

8 FAORO, Raymundo. Os donos do poder, p. 7.
9 MUNFORD, Lewis. A cidade na história, p. 382.
10 FAORO, Raymundo. Os donos do poder, p.58. O autor faz referência que apesar da grande atividade comercial, 
Portugal não alcançou a forma de capitalismo industrial.
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sentido, sustenta Faoro: “A coroa, só ela e mais ninguém, dirige a empresa que é seu 

monopólio inalienável. As terras descobertas, como se fossem conquistadas, pertencem 

de direito e de fato, à monarquia”.11

O fascínio pelas novas descobertas e viagens ultramarina atrai colonos, 

militares, mercadores, missionários, ampliando o Reino de Portugal para outras terras e 

mercados de trocas, deslocando o eixo econômico e de atenções do rei para o 

comércio e a valorização do comerciante. Foi, conforme lição do eminente jurista e 

hitoriador gaúcho já citado, “um período de rápidas transformações, com a descoberta 

de novos mundos, levando o reino a se ajustar à realidade ultramarina, ferida a 

consolidação com inúmeras leis extravagantes, levou em 1603, à edição das 

Ordenações Felipinas, o mais persistente código legislativo de Portugal e do Brasil”.12 

Este código, que tinha como finalidade fixar normas de intervenção do Estado e o 

fortalecimento do rei em todas as atividades, muda o enfoque de atenção , até então 

eminentemente de preocupação interna, tendo nas comunas sustentação política e 

econômica, passando a preocupar-se com o controle do poder exercido em demasia 

pelas comunas. O poder compartilhado transformou o município num empecilho da 

centralização e do poder do rei em controlar o comércio e os negócios que lhe fugiam 

das mãos para o domínio de toda e qualquer espécie de aventureiro. A 

descentralização do poder para as comunas mostrava-se impotente para controlar o 

comércio ultramarino. Sustenta Raymundo Faoro que ”o município -  o velho conselho, 

antigo aliado do rei contra os nobres não era mais necessário como peça autônoma do 

xadrez social”.13 A febre do comércio havia tomado conta da Corte e de Portugal. 

“Todo o reino estava embarcado na exploração do mundo: as caravelas voltavam 

carregadas de especiarias, escravos, açúcar, para contentamento da Europa”.14 E o Rei 

precisava retomar o comando e voltar seu apoio e incentivo ao comércio, e, como 
conseqüência, deixar em segundo plano as comunas. E foi o que afetivamente ocorreu. 
Comprados os comerciantes com as sobras do tráfico de além mar, o reino era uma

11 FAORO, Raymudo. Os donos do poder, p. 57.
12 Ibid., p. 65.
13 Ibid., mesma página.
14 Ibid., p. 76.
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vasta casa de negócios e de conquistas ultramarinas, ficando em segundo plano o 

desenvolvimento interno. A Corte, em Portugal foi transferida para a beira do cais. Os 

fatos, com o respectivo ordenamento jurídico, reúnem-se para formar o Estado 

patrimonialista e centralizador levado para as colônias.15

A Revolução Industrial acontecia na Europa, mas Portugal continuava 

embriagada pelo comércio, fator que diferenciou de forma decisiva o desenvolvimento 

das próprias colônias. O Reino vivia de lucros do comércio e da exploração das 

colônias. Eram proibidas as fábricas nas colônias, a nobreza portuguesa sobrevivia de 

empregos públicos, o estamento de feição burocrática era uma enorme estrutura de 

controles, inchada de servidores que consumiam dinheiro e nada produziam.16 Em 

todas as colônias havia necessidade de homens do rei para controlar o comércio e a 

vida local. Portugal colocava o dinheiro como estímulo ao intermediário, ao financiador, 

ao comissário, ao banqueiro e esqueceu de financiar a fábrica e a usina, o que lhe 

custou décadas de atraso em relação ao restante da Europa.17

4.2. O município: instrumento de colonização

A descoberta do Brasil significou uma nova esperança da expansão 

comercial portuguesa. Antes de ver a terra, os portugueses queriam saber do ouro e da 

prata. A ocupação da terra se deu primeiro com a finalidade de tirar dela riquezas para 

comercialização, e ampliar as colônias. O Brasil passou séculos longe de saber que a 

Europa vivia uma enorme expansão comercial e industrial. A experiência portuguesa

15 FAORO, Raymundo. Os Donos do Poder, p. 15 e 16. O autor faz referência que o mesmo processo de 
consolidação do reino de Portugal é trazido para o Brasil, começando pela ocupação do território, com incentivo a 
formação de cidades e passando para a centralização e controle do poder, no sentido de desenvolver o comércio, 
formando um Estado patrimonial.
16 Ibid., p. 58. O autor narra que além da necessidade de funcionários para controlar as atividades do Estado 
português, com suas colônias na América, África e Ásia, “os cargos destinavam-se para os homens e não os homens 
para os cargos”, criando um estamento ramificado e inútil.
17 Todas as afirmativas de caráter histórico, do título - Origem dos municípios, encontram fundamentos em 
Raymundo Faoro, no livro Os Donos do Poder, capítulo Origem do Estado Português.
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com as comunas é levada para as colônias e utilizada como instrumento de ocupação e 

colonização.

Os portugueses não vieram para o Brasil para trabalhar e construir um 

Estado, mas para colonizar, mandar, viver bem, ficar ricos e depois retornar para 

Portugal. Raymundo Faoro expressa a mentalidade portuguesa dizendo “que os netos 

dos conquistadores de dois mundos podem, sem desonra, consumir o ócio, o tempo e a 

fortuna, ou mendigar pelas secretarias um emprego: o que não podem, sem 

indignidade, é trabalhar. Uma fábrica, uma oficina, uma exploração agrícola ou mineira 

são coisas impróprias da nossa fidalguia. Portugal preferiu ser uma aristocracia de 

pobres ociosos, a ser uma democracia próspera de trabalhadores”.18 Quando os 

portugueses se deram conta, a maioria das indústrias nacionais estavam nas mãos dos 

estrangeiros, tendo deixado as colônias com séculos de atraso, as quais pagaram 

com o endividamento, os avanços tecnológicos posteriores às suas independências, 

buscados em outras nações, como foi o caso do Brasil. O longo período de marasmo 

de Portugal - ’’tudo a curto prazo acabava em crise -  crise do ouro, crise do açúcar, 

crise inflacionária”,19 teve reflexos no Brasil.

O reflexo dessa experiência de formação do Estado português de controlar 

as populações locais, através do desenvolvimento das comunas, inicialmente dando-lhe 

autonomia e posteriormente impondo-lhe rigoroso controle central, criando estruturas 

locais de comando, sem nenhuma preocupação com direitos fundamentais e o bem- 

estar social do povo, assemelha-se muito com a história de formação das cidades e 

suas conquistas imperialistas, o objeto de nosso estudo, ou seja, a definição do papel 

dos municípios brasileiros.

A colonização do Brasil começa em 1530, com a divisão em Capitanias 

Hereditárias. Constava dentre os deveres do donatário fundar vilas. Da mesma forma 

como em Portugal, as primeiras vilas construídas no Brasil, por Martin Afonso de

18 FAORRO, Raymundo. Os donos do poder, p. 87.
19 FAORO, Raymundo. Os donos do poder, p. 88.
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Souza, donatário da Capitania de São Vicente, foram municípios que precederam ao 

povoamento. Era a forma de controlar a vida local, a exemplo da experiência de 

Portugal. Mas as primeiras vilas da colônia, distantes da Metrópole, traçam seu próprio 

destino, tomam suas decisões, pois não havia como consultar o Rei.20 Os municípios 

brasileiros são fundados pelos portugueses, valem-se do modelo português, mas 

percorrem um caminho de independência ainda maior, com características locais. A 

autonomia de fato das primeiras vilas e cidades no Brasil não significava nenhuma 

autonomia oficialmente concedida por Lisboa. A afirmativa encontra referência em 

Raymudo Faoro, quando diz textualmente que “não se neguem, todavia, os efeitos 

descentralizadores, dispersivos dos donatários. Efeitos inevitáveis decorrentes do 

isolamento geográfico, da extensão das costas, capazes de gerar núcleos de 

autoridade social, sem que a administração real permitisse a consolidação da 

autonomia política”.21

Apesar da primeira tentativa de controle do comando português sobre a 

Colônia acontecer em 1548, com a criação de um Governo Geral no Brasil, fundando- 

se a cidade de Salvador, servindo de capital, com a finalidade de o Governador 

manter uma política de “rédeas curtas” vinculada à metrópole, “até meado do século 

XVII, a Coroa não temia a autonomia dos colonos, seu ímpeto sertanista e seus 

excessos armados”.22

As vilas distantes precisavam também de controle. O Governador Geral, “na 

área das tradições portuguesas foi buscar a corrente de controle da vida local, com os 

conselhos e municípios de velha origem”.23 Nos primeiros tempos da colonização, as

vilas exerceram um papel muito importante para a ocupação das imensas terras

brasileiras. Tanto em Portugal, como no Brasil, os municípios constituíram-se a base 
da formação do Estado, mas não com a finalidade de levar as políticas públicas até a

20 SANTOS, Maria Januária Vilela . História do Brasil, p. 62. A referência histórica da autora é compartilhada por 
Victor Nunes Leal, no livro Coronelismo , Enxada e Voto, p. 87, na afirmativa: “a distância em que estavam da Corte 
animava as câmaras municipais a invadirem sem cerimônia á seara alheia”.
21 FAORO, Raymundo. Os donos do poder, p. 133
22 FAORO, Raymundo. Os donos do poder, Ibid., p. 149.
23 Ibid., p. 146.
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população e sim como um aparelho de dominação política, destinado a sujeitar e 

controlar as vilas e massas camponesas.

A organização administrativa era suficiente para conter os ânimos mais 

ardentes ou insubordinados. No Brasil, a administração das vilas estava a cargo das 

Câmaras Municipais. A Câmara era composta de um juiz-presidente que podia ser 

eleito(nesse caso chamava-se juiz ordinário) ou nomeado pelo rei (neste caso chama- 

se juiz de fora).0 Juiz presidia a câmara com funções mais executivas e também 

realizava julgamentos, resolvia conflitos em nome do rei e pelas normas do Império. 

Além do juiz eram eleitos três vereadores. Só votavam os chamados “homens bons”, 

que eram os proprietários de terras e de escravos. Portanto, aos moldes de Portugal, 

os municípios eram administrados por conselhos e controlados pela burguesia, fiel ao
• 24rei.

As Câmaras municipais viam-se obrigadas a decidir a resolver, à sua 

maneira, Oos problemas locais, pois se aguardassem ordens ou orientações, elas 

nunca chegariam, face ao isolamento. A autonomia, confundia-se com a democrata 

organização da cidade, com os cargos locais distribuídos entre os habitantes, 

independente de serem portugueses. Os caudilhos rurais, donos de engenhos e 

latifúndios, passam a controlar as câmaras municipais.25 Mas os Governadores -  

Gerais, retomam o controle da Colônia, e conforme faz relata Raymundo Faoro, “a 

passividade complacente da metrópole diante das câmaras municipais, frente aos 

caudilhos rurais, chega ao fim, bruscamente”.26 Foi sentido aos poucos -  sobre a 

colônia descer às sufocadoras garras da administração colonial, cortadas nos 

conselhos do reino, sem respeito pelas peculiaridades locais, através de alvarás, 

regimentos e ordenações que atravessavam o oceano. O autor acrescenta que “o 
estado sobrepõe-se, estranho, alheio, distante à sociedade, amputando todos os 
membros que resistem ao domínio”.27 Portugal aumentou o número de funcionários

24 Referências históricas de Maria Januária Vilela Santos, no livro História do Brasil, p. 79.
25 Referências históricas de Raymundo Faoro, no livro Os donos do poder, p. 149 a 151.
26 FAORO, Raymundo. Os donos do poder, p. 150.
27 FAORO, Raymundo. Os donos do poder, p. 164.
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nos municípios brasileiros, agora todos portugueses, buscando controlar as 

comunidades locais. E conclui Faoro: “A administração local, a única parcialmente 

brasileira, será apenas autônoma para pequenas obras, uma ponte ou uma estrada 

vicinal”.28

A nomeação dos chamados “juizes de fora” , pelo fato de serem portugueses 

de confiança do rei e de outras autoridades locais, não impediram que as atividades 

econômicas comunais também fizessem surgir lideranças com influência e confiança 

do poder central e que comandavam a política local. A falta de autonomia legal não 

inibiu que as lideranças locais exercessem naturalmente o comando político, diante da 

situação de dependência em que vivia a gente do interior do Brasil, que constituía a 

maioria da população brasileira.

Esse novos líderes, nascidos naturalmente, diante da total dependência do 

povo, eram os chamados “coronété’, designação dada pelo sertanejo a todo e qualquer 

chefe político, geralmente dono de engenho e grande proprietário. Eles exerciam 

grande influência na nomeação para cargos públicos e levava de “cabresto” a maioria 

dos votos locais. A afirmativa encontra referência em Victor Nunes Leal que nesse 

mesmo sentido ensina: “Qualquer que seja, entretanto, o chefe municipal, o elemento 

primário desse tipo de liderança é o “coronel”, que comanda discricionariamente um lote 

considerável de “votos de cabresto”.29

O incentivo dado a fundações de vilas elevadas a categoria de cidades e 

municípios no Brasil , é um fato que conduz à uma profunda reflexão e remete ao 

poder e papel das cidades no ideal do Estado Moderno. A necessidade da cidade 

para consolidar a colonização e a apropriação do poder local num segundo 

momento para a esfera e controle do rei, visando apenas garantir os interesses de 
Portugal sem se descuidar do controle das populações locais, através dos “coronéid’ 

ou pseudo lideranças, evidenciam mais uma vez a tese defendida por muitos

28 Ibid., p. 165.
29 LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxada e voto, p. 42.
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publicistas, que só teremos um Estado realmente estruturado de forma eficiente para 

atender as necessidades do povo, com o fortalecimento dos municípios. A questão da 

autonomia das cidades e no contexto atual, dos municípios, é um problema histórico, de 

controle do poder que vem desde o imperialismo, passando pela burguesia e as elites 

políticas dominantes, mas que sempre teve o mesmo objetivo: garantir privilégios.

4.3. O município no Império e na República

A formação dos municípios no Brasil se deu ao longo de um processo 

histórico de colonização e não da necessidade e preocupação em organizar um Estado 

soberano e levar políticas públicas à população. A colonização se dá pela fundação de 

cidades. Como afirma José Nilo de Castor, “o município precedeu ao próprio Estado, 

no Brasil, daí ser o fundamento de nossa nação”.30 Foram os municípios que 

consolidaram a colônia, mas o poder permanecia em Portugal. Não diferente disso , no 

Império e na República, os “donos do poder’31 e da propriedade apenas mudaram de 

endereço. Não residiam mais em Portugal mas no Brasil. A existência de povoados, 

vilas, municípios era incentivado diretamente por Lisboa, como forma de colonização 

No Império e na República, sob a forma de ocupação.

O interesse de colonização e ocupação fez Portugal retomar a prática de 

incentivo às comunas. Além de decretar a criação de cidades, conforme afirmativa de 

Victor Nunes Leal, “nas localidades que tivessem pelo menos a categoria de vila , 

concedida por ato régio, podiam instalar-se as câmaras municipais, cuja estrutura foi 

transplantada de Portugal, a princípio, na conformidade das Ordenações Manuelinas e, 

mais tarde das Filipina”.32 Longe de Portugal, as vilas e cidades no Brasil ganham 
características das antigas cidades livres da Europa, sob o comando de lideranças 

locais.

30 CASTRO, José Nilo. Direito municipal positivo, p. 36.
31 Expressão usada por Raymundo Faoro, no livro, Os Donos do Poder.
32 LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxada e voto, p. 81.
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No Império são criadas as províncias e o controle das comunidades locais 

se faz pela instituição dos Conselhos Provinciais. O poder local, não superada a 

autonomia de fato, exercido ainda sem muitos controles, passa a ser comandado pelas 

Províncias, instrumento criado e de confiança do Imperador. José Nilo de Castro 

afirma, a esse respeito, que “as câmaras municipais eram realmente meras 

corporações administrativas, dos Conselhos Provinciais”.33 O provincianismo além de 

afastar das decisões os municípios enfraqueceu o poder do Imperador. Muitas 

províncias se rebelaram e, tanto no Império como na República, o poder foi sendo 

transferido a cada novo fato político ou a cada novo golpe de Estado 

constitucionalizado, disfarçando o absolutismo, o centralismo e o autoritarismo, para o 

controle central. Victor Nunes Leal nos declara que “ao estudarmos a autonomia 

municipal no Brasil, verificamos desde logo que o problema verdadeiro é de falta de 

autonomia. Passado o período áureo das Câmaras Coloniais, sobrevivem a mútua 

interferência régia e a tutela imperial”.34 Aliás, os municípios, na época não tinham 

quase nenhuma autonomia legal e institucional.35 No Império e na República, a 

autonomia sempre foi de fato e não de direito, por força de comando da liderança 

local, o “coronel”. Durante muitos anos, tanto governo central quanto os presidentes 

provinciais, e mais tarde, os governadores viam-se obrigados a respeitar as decisões e 

a vontade dos “coronéisf que mantinham o controle da população, garantindo com 

isso apoio político e financiamento das campanhas eleitorais.

O coronelismo foi a peculiaridade que caracterizou o município no Brasil e o 

diferenciou de Portugal. O isolamento e as distâncias, somadas à dependência da 

população, davam ao “coronel' poderes e representação do rei que, em troca da 

lealdade ao soberano e mais tarde ao governo central e estadual, usufruía do respeito, 

do poder de indicar os nomes para os cargos públicos, empréstimos bancários para 

financiar seus negócios e de outras benesses do poder. Mas dentro dessa

33 CASTRO, José Nilo. Direito municipal positivo, p. 39.
34 LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxada e voto, p. 42
35 Ibid., p. 84. O autor faz referência “que as câmaras exerceram imenso poder, sempre desenvolvido à margem de 
textos legais e muitas vezes contra eles”.
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peculiaridade, afirma Victor Nunes Leal, na prática “ a falta de autonomia legal do 

município nunca chegou a ser sentida como problema crucial, porque sempre foi 

compensada com uma extensa autonomia extra-legal, concedida pelo governo do 

Estado ao partido local de sua preferência”.36 E os serviços de saúde, educação, 

segurança, lazer, infra-estrutura... não eram vistos como direitos fundamentais do 

cidadão, mas atos de bondade parternalistas do poder central. E conclui o autor: “Mas 

com autonomia legal cerceada por diversas formas, o exercício de uma autonomia, 

extralegal, fica dependendo inteiramente das concessões do governo estadual. Já não 

será um direito da maioria do eleitorado, será uma dádiva do poder”.37

Ao longo da história, perdurando até os dias atuais, os municípios têm se 

movido estritamente dentro dos mirrados quadros de sua autonomia legal, contando 

com uma de receita pública insuficiente para atender aos encargos locais mais 

elementares.

Na Constituição de 1824 foram instituídas Câmaras Municipais em todas as 

cidades e vilas e reconhecido a autonomia municipal.38Mas ignorou-se a questão da 

autonomia financeira. Já na elaboração da Constituição de 1891, pregava-se na 

Assembléia Constituinte, segundo Victor Nunes Leal, “que o município está para o 

Estado na mesma relação em que este se encontra para a União. Se o federalismo 

tem como princípio básico a descentralização, política e administrativa, seria 

perfeitamente lógico estender a descentralização à esfera municipal”.39 A visão política 

da necessidade de descentralização não passou, portanto, de discursos que nunca se 

concretizaram em princípios constitucionais adequados à autonomia administrativa 

defendida. As influências do estamento de feições burocráticas do Estado português 

somou-se à criação de estruturas intermediárias, entre o poder central e municipal, de 

caráter intervencionista, idealizadas para comandar e controlar o poder local. O

36 LEAL,Victor Nunes. Coronelismo, enxada e voto, p. 281.
37 Ibid., p. 72.
38 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro, p. 35.0 autor comenta a eleição direta dos vereadores 
e a autonomia municipal para os assuntos de interesse local., assegurados na primeira Constituição brasileira de 
1824.
39 LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxada e voto, p. 98.
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resultado disso foi a formação de um Estado Federativo, sem pacto federativo, de 

cima para baixo, consumindo os recursos nos controles e muito pouco nas políticas 

públicas.

Durante os 40 anos em que vigorou a Constituição de 1891, não houve 

autonomia municipal no Brasil. Os Estados retiravam dos municípios a própria 

autonomia legal, impondo a vontade do Governador. Os prefeitos eram eleitos ou 

nomeados ao sabor do governo estadual.40 Foi o que aconteceu durante todos os dois 

primeiros períodos da República. Victor Nunes Leal, ao manifestar-se a esse respeito, 

afirma: “Todos quantos já viveram no interior (entende-se fora das capitais) sabem do 

papel decisivo que o Prefeito exerce em quase todos os setores da vida do lugar”.41 

Aconteceu no Brasil um retrocesso semelhante, com as diferenças e peculiaridades de 

tempo e de espaço ocorridas na histórica autonomia e poder das cidades antes do 

absolutismo, objeto de estudo em capítulo anterior.

A Constituição de 1946 avançou na autonomia dos municípios, garantindo a 

organização dos próprios serviços, mais foi muito tímida no que diz respeito à garantia 

de recursos suficientes para atender a esta mesma autonomia. Nesse sentido, leciona 

Victor Nunes Leal: “A autonomia dos municípios foi garantida: pela eleição do Prefeito 

e dos vereadores, pela administração própria, no concernente ao seu peculiar 

interesse”.42 Já a Constituição de 1988, como se verá adiante, mantém características 

semelhantes, sendo generosa na delegação de competências, mas limitando recursos, 

os quais permanecem concentrados na União que os distribui, quando sobra, sem 

critérios legais, excetuando o Fundo de Participação dos Municípios, cujos critérios 

abordaremos adiante. Foi uma autonomia relativa porque de fato continuava e 

continua dependente do Estado e do poder central. Os serviços e obras continuaram e 

continuam a ser dádivas do poder central dos “coronéis” da época ou dos 

companheiros políticos de hoje.

40 Ibid. , p. 37. O autor referência o hábito do centralismo, a opressão do coronelismo e a incultura do povo que 
transformavam os municípios em “feudos políticos”, como se fossem propriedades particulares.
41 Ibid., p. 153.
42 LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxada e voto, p. 115.
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A limitação gradativa do poder local, a partir da instalação dos 

Governadores-Gerais, encontrou oposição que persiste até nossos dias, representada 

pelo movimento municipalista. Raymundo Faoro, referindo-se a esse fato declara: “As 

oligarquias locais, resistentes ao controle central, terão sua base no século XVI, mas 

toleradas sempre, desde o advento do governo-geral e da progressiva centralização 

logo instaurada. Olhos vigilantes, desconfiados cuidavam para que o mundo americano 

não esquecesse do cordão umbilical, que lhe transmitia a força de trabalho e lhe 

absorvia a riqueza. O rei estava atento ao seu negócio”.43 E os “donos do podei” e 

das terras, no Império e na República, estavam empenhados em manter os seus 

privilégios.

O receio de perder o controle da colônia leva Portugal a instituir as 

Províncias, depois transformadas em Estados pela República, transferindo o seu 

controle para essas estruturas intermediárias, mais próximas do poder central e mais 

confiáveis. Isso acabou criando enormes estruturas para manter meros mecanismos 

de poder, sem muita preocupação com os serviços e bem-estar social da população. 

As exigências da população e as pressões das lideranças locais acabaram forçando a 

União e os Estados a adotarem estruturas executoras de políticas públicas locais ao 

invés de delegarem essas atribuições aos municípios, nem sempre sob o comando de 

líderes “confiáveis” ao partido que estava no poder central ou estadual. O centralismo 

mantém até hoje estruturas inúteis e desnecessárias, cujas tarefas poderiam ser 

realizadas de forma mais eficiente pelos municípios e com economia de recursos.

Até o momento o Estado brasileiro não definiu, de forma coerente no seu 

ordenamento jurídico, uma real autonomia municipal, com vistas à administração dos 

serviços e políticas públicas e à organização das atribuições de cada uma das esferas 

do Poder. Muitos serviços locais que poderiam simplesmente ser prestados pelo 
município ainda são de competência da União e dos Estados-membros.

43 FAORO, Raymundo. Os donos do poder, p. 133.
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Victor Nunes Leal já reafirmava a necessidade de rever o processo de 

formação dos municípios, prevendo que “oportunamente a arrecadação de todos os 

tributos será feita por funcionários municipais, sob fiscalização do Estado e da União, 

sendo o total da renda arrecadada equitativamente dividido entre as três unidades 

administrativas, proporcionalmente aos encargos que lhes forem atribuídos na 

Constituição”.44 Tem razão o autor quando afirma que os serviços de arrecadação 

poderiam ser feitos pelos municípios. Existem em cidades de médio e grande porte 

setores que executam as mesmas tarefas de fiscalização e de arrecadação de tributos, 

ou seja três estruturas complexas que oneram o Estado: a Receita Federal, a Receita 

Estadual e a Receita Municipal. Cumprem uma função histórica de controle do poder 

pelo poder.

Não se questionando aqui a forma Federativa, mas a necessidade de definir 

o papel natural que cada uma das três esferas deve exercer. As competências da 

União, dos Estados-membros e dos Municípios não podem ser frutos de golpes de 

Estado constitucionalizados, mas da reflexão científica e jurídica da necessidade de 

adotar uma estrutura de Estado compatível com a nossa realidade tão diversificada e 

das dimensões continentais de nosso território. Não bastam apenas elencar atribuições 

na Constituição da República, sem dar condições reais para que elas possam 

efetivamente ser executadas. Descentralizar, mas continuar mantendo as estruturas 

da União e dos Estados-membros cumprindo papéis dos municípios , é não acreditar 

na descentralização. A Constituição brasileira de 1988 ainda não apostou no Município, 

pois ao mesmo tempo que no seu art. 23 estabelece como competências comum da 

União, dos Estados e dos Municípios praticamente todas as políticas públicas de 

interesse do cidadão, como saúde, educação, assistência social, moradia,, saneamento 

básico, pobreza, meio ambiente, etc., reservando para a União e para os Estados- 

membros a maior “fatia do bolo tributário”, mantendo os municípios dependentes das 

iniciativas federais ou estaduais que normalmente não acontecem.

44 LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxada e voto, p. 160.
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Não se percebe ainda um real interesse pela autonomia municipal. A 

histórica dependência do povo local, que clama por serviços e políticas públicas 

adequadas a suas realidades, mas que precisam esmolar no poder central ou 

estadual, é a razão da sua importância e a principal justificativa da necessidade de 

mudança. Victor Nunes Leal, ao expressar seu pensamento sobre a questão da 

autonomia, afirma que “a melhor prova de que o ‘coronelismo’ é antes sintoma de 

decadência do que manifestação de vitalidade dos senhores rurais, nós a temos neste 

fato: é do sacrifício da autonomia municipal que ele se tem alimentado para 

sobreviver”.45 Acrescenta-se, ainda a falta de vontade política do Congresso Nacional 

para realizar uma verdadeira descentralização do poder para Estados-membros e 

especialmente para Municípios, onde o povo vive e onde melhor se evidencia a 

necessidade de concretizar as políticas públicas.

O encaminhamento da solução da crise do Estado brasileiro, já dizia Victor 

Nunes Leal, começa obrigatoriamente pelo equacionamento da questão federativa. E 

acrescenta textualmente: “Precisar quais devam ser, numa boa organização 

administrativa, as atribuições municipais, é tarefa de extrema dificuldade”46, mas 

necessária e fundamental para que o Estado possa estar junto e a serviço da 

população. E conclui o autor ensinando que as tarefas de natureza local não podem ser 

de responsabilidade de outra esfera da federação, senão dos municípios. Isto é a base 

para possibilitar a governabilidade.47

A Constituição de 1988 foi generosa e avançou na garantia dos direitos 

sociais, mas não conseguiu adequar o Estado para cumprir essa tarefa, porquanto 

ignorou que é nos municípios onde os direitos efetivamente devem ser assegurados. 

Não avançou na forma federativa, não mudou a estrutura da administração pública já 
ultrapassada, agravou a crise do funcionalismo, insistiu na forma burocrática de 
gerenciamento e encareceu o custeio da máquina administrativa, frustando a 

expectativa da população que tem que pagar a conta. A carga tributária, cada vez mais

45 LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxada e voto, p. 78.
46 Ibid., p. 79.
47 Ibid., p. 81 e 82.
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elevada, agrava a capacidade de competitividade de nossas empresas, diante do livre 

mercado e da globalização, inibindo o crescimento e a geração de novos empregos. A 

eficiência do Estado não está no seu tamanho, mas na sua capacidade de comandar o 

desenvolvimento e de propiciar políticas públicas que diminuam as desigualdades e 

possibilitem o bem-estar da população. Estado mínimo ou Estado máximo são questões 

ideológicas ultrapassadas. Do Estado máximo, temos como exemplo os países 

comunistas, e do Estado mínimo, os problemas causados pelo neoliberalismo, temas 

amplamente abordados. O Estado precisa ser capaz de cumprir o seu papel, não 

atrapalhar a produção de riquezas, sem as quais não há como financiar absolutamente 

nada e tampouco consolidar a real distribuição de renda

A realidade dos municípios brasileiros vai demonstrar que o mesmo é um 

instrumento de satisfação dos interesses públicos e de concretização dos anseios da 

coletividade, que necessitam ser fortalecidos para aproximar o Estado do povo.
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CAPÍTULO V 
A REALIDADE DOS MUNICÍPIOS NO BRASIL

5.1. A formação dos municípios como estratégia de poder

A institucionalização dos municípios pelo Estado nunca passou de uma 

estratégia de controle do poder. Em momento algum, ao longo da história da formação 

dos municípios, houve algum propósito de usá-los como instrumento de aproximação 

com o povo e de uma real preocupação com a qualidade de vida das comunidades. A 

autonomia dos municípios sempre ficou nos limites que interessava aos “donos do 

podei” e nunca sob a perspectiva da necessidade da população de encaminhar suas 

próprias soluções e da garantia de direitos fundamentais.

Desde a antigüidade, “o município, como unidade político-administrativa, 

surgiu com a República Romana, interessada em manter a dominação pacífica das 

cidades conquistadas pela força do seus exércitos”.1 No Brasil, não foi diferente. Sem 

preocupação alguma com as diversidades e necessidades das populações, Portugal 

usou a mesma experiência das comunas para consolidar o processo de colonização do 

Brasil. Nesse mesmo sentido, afirma Hely Lopes Meirellis: “O município português foi 

transplantado para o Brasil-Colônia com a mesma organização e iguais atribuições 

políticas, administrativas e judiciais que desempenhava no Reino. Sob a vigência das 

três Ordenações -  Afonsinas, Manuelinas e Filipinas - , que regeram o Brasil até a 

Independência (1822), as nossas municipalidades foram constituídas uniformemente”.2 

Em todo o período colonial a organização dos municípios ficou restrito aos interesses 

do centralismo colonizador das capitanias hereditárias e depois dos Governadores 

Gerais, cumprindo ordens diretamente de Portugal que desconhecia e ignorava a 
realidade brasileira. Vivendo isolados, gozavam de autonomia de fato mas, sem apoio, 

viam suas aspirações não frustadas ao tentar equacionar os problemas locais. As 

Capitanias não representaram o controle desejado pelo reino. “Fracassaram as

1 MEIRELLES. Hely Lopes. Direito municipal brasileiro, p. 31.
2 Ibid., p. 34.
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capitanias, mas prosperava a terra, malograva-se o sistema, mas vingava o negócio”3, 

afirma, Raymundo Faoro, referindo-se ao Sistema de Capitanias Hereditárias. A 

implantação do Governo Geral não acabou com as capitanias. Foi simplesmente uma 

forma encontrada para trazer o controle absoluto do rei para junto da colônia.

O poder nasceu descentralizado naturalmente nas cidades. Indevidamente, 

o absolutismo submeteu todas as cidades, concentrando o poder numa única pessoa, o 

rei. Contudo, afirma Lewis Mumford, “o poder absoluto, assim como as armas 

absolutas, pertence ao mesmo esquema mágico-religioso do sacrifício humano ritual. 

Tal poder destrói a cooperação simbiótica do homem com todos os outros aspectos da 

natureza e dos homens com os outros homens”.4 Em outros momentos o autor 

acrescenta que a principal função da cidade é converter o poder em forma, a energia 

em cultura, a matéria inanimada em símbolos vivos de arte, a reprodução biológica em 

criatividade social e regular a energia e empregá-la a serviço da vida. Rousseau, ao 

referir-se à organização da sociedade civil, reflete o espírito das cidades, de 

comprometimento, participação e garantia de direitos. Diz literalmente Rousseau: “O 

pacto social estabelece tal igualdade entre os cidadãos que todos eles se 

comprometem sob as mesmas condições e devem gozar dos mesmos direitos. O ato 

de soberania e de poder não é uma convenção superior com o inferior, mas uma 

convenção do corpo com cada um de seus membros”.5

No Brasil Império, apesar da independência, o Imperador não estava 

preocupado com a construção de uma sociedade civil que respeitasse o exercício da 

cidadania, com a vida e os direitos das vilas e cidades que tanto incentivou que fossem 

fundadas. O objetivo era consolidar o seu poder, sem necessariamente prejudicar os 

interesses de Portugal. O próprio D. João VI, antes de voltar para Portugal, havia 

recomendado a D. Pedro que, se o Brasil se separasse de Portugal, antes fosse por 

ele do que pela vontade de qualquer aventureiro. O Brasil era tratado como uma 
herança, uma propriedade do rei e não como um Estado, cujo povo soberano,

3 FAORO, Raymundo. Os donos do poder, p. 144.
4 MUMFORD, Lewis. A cidade na história, p. 616.
5 ROUSSEAU, J. J. .O contrato social, p. 41.
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desejara conduzir seus próprios destinos. O Imperador precisava cuidar de sua 

herança, de suas propriedades e muito pouco estava interessado nos municípios, nas 

cidades e vilas onde o povo sonhara com a independência que lhe traria uma vida 

digna. O Estado era exatamente o oposto da afirmativa de Rousseau, uma convenção 

superior, personificada na figura do soberano, sem nenhuma comunicação e 

preocupação com o que pensava o povo.

As Províncias foram criadas para conter o excesso de autonomia extra 

legal praticado pelas comunas, no período colonial. Hely Lopes Meirelles traz uma 

idéia de como corria essa relação de poder, afirmando que o centralismo provincial não 

confiava nas administrações locais, e poucos foram os atos de autonomia praticados 

pelas municipalidades que, distantes do poder central, rigorosamente controladas e 

desprestigiadas pelo governo da Província, minguavam no seu isolamento, enquanto 

os presidentes provinciais cortejavam o Imperador, e este desprestigiava os governos 

regionais na ânsia centralizadora.6 O fato é plenamente explicável, pois os Presidentes 

das Províncias não precisavam do povo, mas do rei para manterem-se no poder. A 

preocupação com o poder, ignorando as realidades e necessidades dos municípios, é 

expressa também por Raymundo Faoro que chega a sustentar “que as províncias não 

tinham nenhuma preocupação com a realidade e anulavam os municípios, já na 

verdade, sem o exercício de nenhum papel de comando”.7

Não havia recursos para atender a qualquer política de bem-estar da 

população, que morria por falta de atendimento médico, analfabeta por falta de 

escolas e escrava por falta de empregos. Victor Nunes Leal, referindo-se a essa 

realidade dos municípios diz “que apertadas por um lado pelo fisco da Nação, as 

províncias acabavam por espremer os municípios numa estreitíssima faixa tributária, 
que mal lhes permitia definhar na indigência”.8 O autor também faz referência como o 
poder foi exercido no Império, estendendo-se na República, sem nenhuma

6 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito municipal brasileiro, p. 35. A obra faz comentários à Constituição de 1824, 
que instituiu os governos provinciais, nomeados pelo Imperador.
7 FAORO, Raymundo. Os donos do poder, p. 269.
8 LEAL, Victro Nunes. Coronelismo Enxada e Voto, p. 169.
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preocupação com os municípios, afirmando “ que a concentração de poder em nosso 

país, tanto na ordem nacional como na provincial ou estadual, processou-se através 

do enfraquecimento do município”.9

A República nada mudou com relação à política municipalista. Victor Nunes 

Leal traduz muito bem que, nesta atmosfera de opressão, centralismo, ignorância e 

mandonismo, os municípios viveram muito tempo sem recursos, sem encaminhamento 

algum dos seus problemas, sem progresso, numa total indiferença às suas realidades e 

autonomias10.

O estudo histórico do constitucionalismo brasileiro permite constar que o 

município em sua realidade e diversidade, sempre ficou ao sabor dos regimes que ora 

lhe dava alguns poderes e ora lhe tirava todos, mas sempre reduzido a uma mera 

corporação administrativa, embora sempre estivesse incluído nos textos constitucionais 

como instância autônoma. O discurso político sempre colocou a necessidade do 

município ser priorizado como célula política do Estado, mas na prática isso nunca 

ocorreu.

O municipalismo no Brasil teve, de forma muito tímida, alguns sinais de 

autonomia, com a Constituição de 1946, sob tríplice aspectos: político, administrativo e 

financeiro. A alusão de Hely Lopes Meirelles a respeito é de que “dentro desse 

esquema, ficou assegurada a autonomia política, administrativa e financeira: pela 

eleição do prefeito e dos vereadores, pela administração própria, no que concerne ao 

seu peculiar interesse e especialmente à decretação e arrecadação dos tributos de 

sua competência e à aplicação das suas rendas, bem como a organização dos serviços 

públicos locais”.11 Através da Constituição de 1946, constata-se que a mesma teve 

um significativo avanço ao delegar inúmeras competências de execução de políticas 

públicas, antes reservadas apenas aos Estados, mas apesar de lhe dar atribuições 
como arrecadar tributos, esse poder fica muito aquém de permitir cumprir sequer com

9 LEAL, Victor Nunes. Coronelismo Enxada e Voto, p. 122.
10 Ibid., p. 98 a 101, fazendo referência ao Período Republicano, anterior a 1946.
11 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro, p. 40.
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as novas atribuições constitucionais. Victor Nunes Leal, comentando a Constituição de 

1946,assinala que é preciso distinguir autonomia política da órbita de administração 

peculiar, pois na prática ambos os conceitos são inseparáveis para que o município 

possa ter realmente autonomia. Por dois caminhos, afirma, podemos limitar o poder 

dos municípios ou dando-lhe atribuições mínimas ou tutelando financeiramente as suas 

amplas atribuições.12 A autonomia ficava na dependência de recursos estaduais e 

federais, diante do limitado espaço de legislar sobre tributos, mas fundamentalmente 

dos minguados percentuais que ficava para o município do total da arrecadação 

tributária.

Seguindo o rumo tradicional política no Brasil, mais um retrocesso estaria 

para acontecer, e o centralismo mais uma vez restringe, em 1967 e 1969, a pouca 

autonomia municipal, quer política, quer administrativa ou financeira. Decisões iguais 

para realidades diferentes foi e continua sendo a prática política do Brasil. Decisões 

que nunca chegam ao seu destino é que têm deixado os municípios isolados e 

completamente esquecidos.

5.2. Realidades desiguais tratadas como iguais

Na Constituição de 1988, apesar dos inúmeros avanços, constituindo-se o 

Município em ente federativo, sob o princípio da autonomia, que será analisado mais 

adiante, encontram-se ainda duas questões que são vitais para que, definitivamente, o 

Estado possa atender a cada realidade local, com eficiência, propiciando condições de 

executar políticas públicas que garantam o mínimo de qualidade de vida à população. 

Trata-se aqui da autonomia financeira dos municípios e da diversidade das realidades 

brasileiras que necessitam de atenções especiais. Uma está relacionada com a outra. 
Sendo desiguais, não podem os municípios ser tratados como iguais. Cada diversidade 
necessita de políticas adequadas que possam assegurar direitos fundamentais que

12 LEAL, Victro Nunes. Coronelismo, enxada e voto, p. 119
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ainda não são garantidos a uma imensa parcela da população. Mas, no Brasil, ainda 

desiguais são tratados como iguais.

Todos os municípios brasileiros têm direito à mesma organização, embora 

sejam realidades completamente distintas. Ao analisarmos a problemática dos 

Municípios de São Paulo, Rio de Janeiro, Porto Alegre, Curitiba, etc., constatamos que 

têm o mesmo direito de organização, autonomia política, administrativa e financeira que 

o Município de São Vedelino no Rio Grande do Sul, ou o município de Juruá no Estado 

do Amazonas, ou mesmo o Município de Angicos no Rio Grande do Norte. A imensidão 

de problemas e necessidades diferentes de um e outro manda que seja dado 

tratamento diferenciado, de acordo com cada realidade específica. O caos no trânsito, 

na infra-estrutura, nos alagamentos, na miséria dos favelados, sem absolutamente o 

mínimo de infra-estrutura que garanta condições dignas de vida, a questão da 

delinqüência, da segurança, da educação, da saúde, etc., certamente, distinguem-se 

dos problemas enfrentados pelos pacatos e tranqüilos municípios do interior deste 

imenso País, cujas necessidades são totalmente distintas. Não há dúvidas de que 

esses municípios, industrializados, com enorme concentração populacional, migrações 

de todas as partes do território brasileiro, necessitariam, para conseguir encaminhar 

soluções satisfatórias para seus problemas, ter autonomia de Estados federativos, 

com recursos suficientes para executar políticas públicas adequadas. No entanto, 

limitados na sua autonomia política, administrativa e financeira, ficam aguardando 

socorro dos Estados e da União, o que, ressalta-se, dificilmente acontece. E quando 

ocorre, é feito sem critérios e normas definidas, não como direito, mas dádivas, do 

paternalismo e no prestigiamento político dos companheiros, não diferente do que 

aconteceu ao longo da história política do Brasil, conforme referência de Victor Nunes 

Leal: “O critério mais lógico, sobretudo por suas conseqüências eleitorais, é dar 

preferência aos municípios cujos governos estejam nas mãos dos amigos. É, pois, a 
fraqueza financeira dos municípios um fator que contribui, relevantemente, para manter 

o “coronelismo”, na sua expressão governista”.13 Como os municípios têm a menor 
participação na divisão da receita tributária, ficam dependentes de recursos estaduais e

13 LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxada e voto, p. 66.
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federais. A Constituição de 1988 não traz nenhum dispositivo, exceto o Fundo de 

Participação dos Municípios, que fixe normas de concessão de recursos federais aos 

Municípios ou de priorização de políticas públicas. Os critérios são ainda políticos e 

não resultado de uma organização do Estado adequada às necessidades e realidades 

locais.

Reforçando o pensamento tendente a organizar os Estados e os Municípios 

de acordo com a realidade, Manoel Gonçalves Ferreira Filho defende “a necessidade 

de distinguir os Estados em categorias para que, em função de suas condições, 

assumam competências mais ou menos numerosas, mais ou menos ampla. E o mesmo 

se aplique aos municípios”.14

A Constituição brasileira, no capítulo do sistema Tributário Nacional, art. 

145, limita quais os tributos poderão ser instituídos pela União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios. Essa limitação da norma visa, na prática, ao centralismo 

tributário concentrado na União, que não respeita nem a iniciativa residual dos 

Estados-federados, prevista no art. 25, § 1g do mesmo dispositivo legal, pois a 

Constituição é imperativa e remete qualquer conflito e demais normas de limitação do 

poder de tributar à lei complementar federal.

Com relação aos municípios, o Código Tributário Nacional vai mais longe e 

estabelece índices diferenciados na distribuição do chamado “fundo dos municípios”, 

agravando a situação dos médios e grandes municípios, penalizando ainda mais as 

megalopolis e as metrópoles, pois ”se o município tem menos de 200 mil habitantes, 

ele é altamente privilegiado, contra uma região de alta concentração de renda. Esse é 

um princípio profundamente injusto”.15 Sob a ótica do Direito Tributário, é uma forma 
injusta de distribuição de renda, tirando de quem produz para dar a quem não precisa. 

Incentiva o crescimento quando a cidade é pequena, privilegiando-a com recursos 

tributários para depois, quando crescer, não lhe oferecer condições para investir na

14 FERREIRA, Manoel Gonçalves Filho. Constituição e governabilidade, p. 136.
15 ZIMMERMANN, Augusto. Teoria geral do federalismo democrático, p. 355.
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infra-estrutura e políticas sociais decorrentes do próprio crescimento. Do ponto de 

vista urbanístico, a norma tributária favorece a total desordem urbana, tão conhecido 

nas grandes metrópoles.

O problema do Direito Tributário e suas distorções, em relação ao entes 

federativos, tem reflexos na legitimidade do governo, podendo ser constatado que as 

grandes cidades são as que apresentam o maior índice de descontentamento com 

relação aos governos estaduais e federais.16

Os municípios que evidenciam grande crescimento e desenvolvimento, 

cujas cidades passam de 150 mil habitantes, necessitam de uma maior autonomia, 

especialmente administrativa e financeira diferenciada, pois devem se preocupar com 

problemas que não são enfrentados pelos pequenos municípios.17 A necessidade de 

projetar o desenvolvimento de forma planejada exige preocupações urbanísticas e 

investimentos preventivos, procurando exatamente não deixar chegar ao caos urbano, 

a exemplo da maioria dos municípios brasileiros, cuja sede é uma grande metrópole. 

Os recursos necessários para prevenir são sempre menores do que os recursos 

utilizados para desmanchar e remendar estruturas inadequadas, em conseqüência da 

falta de autonomia para planejar, financiar e executar políticas de forma oportuna .São 

por esses interesses centralizadores que neste País desperdiça-se tanto dinheiro que 

poderia ser utilizado para resolver os reais problemas do povo, cuja insatisfação vem 

sendo sentida há muitos anos, com altos custos para a instabilidade das instituições 

democráticas. Nesse sentido, é lição de Augusto Zimmermann de que há um grande 

contra-senso, pois é o governo municipal, o que sofre mais diretamente a pressão e a 

insatisfação popular, que deveria dispor, em regra geral, de recursos ou de capacidade 

para encaminhar as soluções de seu peculiar interesse. E acrescenta que, neste caso, 
fortalecer a receita do Município é o mesmo que garantir a sua própria autonomia,

16 As pesquisas eleitorais apontam que os governos estaduais e central ganham as eleições nas médias e pequenas 
cidades. Dados fornecidos pelo Cartório Eleitoral de Caxias do Sul, RS.
17 ZIMMERMANN, Augusto no livro Teoria geral do federalismo democrático, p. 204. O autor faz referência ao 
princípio da subsidiariedade na organização dos municípios. Maior o número de problemas, maior a necessidade de 
descentralização. A constatação de que os municípios com mais de 150 mil habitantes começam a ter um maior 
número de problemas é fruto de pesquisa do autor.
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minimizando a carência de recursos, indispensáveis para tornar a administração local 

mais presente e responsável perante os seus cidadãos.18

A Constituição atual, no seu art. 23, estabelece como competência comum 

da União , dos Estados e Municípios a execução de todas as políticas públicas. Mas o 

povo mora no município e exerce sua pressão diretamente sobre a administração 

pública local e os legisladores municipais que, de uma forma ou de outra, acabam 

resolvendo o problema. Hely Lopes Meirelles, jurista dedicado ao direito municipal, 

afirma:

“É inegável que, na atualidade, o Município assume todas as 

responsabilidades na ordenação da cidade, na organização dos serviços públicos 

locais e na proteção ambiental de sua área, agravadas a cada dia pelo fenômeno 

avassalador da urbanização que invade os bairros e degrada seus arredores com 

habitações clandestinas e carentes dos serviços públicos essenciais ao bem-estar 

dessas populações.”19

A realidade dos municípios brasileiros vai desde as imensidões territoriais, 

onde o isolamento faz com que a única ajuda disponível seja o espírito comunitário das 

relações de vizinhanças saudáveis, até o gigantismo das grandes cidades, cuja 

aglomeração urbana transforma o homem, diante da miséria, da fome e da falta de 

valores, em seres violentos e selvagens. Mas a Constituição Federal não faz distinção 

alguma na sua organização política, administrativa e financeira dos Municípios 

desconsiderando uma e outra realidade. Dentro da chamada competência residual, 

conforme prevê o art. 25, § 19 da Carta Magna, caberia ao Poder Legislativo dos 

Estados-membros fazer as adequações. Mas como tudo está regulamentado na Lei 
Maior, não resta nada para acrescentar. Isto contraria os princípios federativos de 
autonomia dos Estados. Aos Estados federados cabe apenas a tarefa de criar os

18 ZIMMERMANN, Augusto. Teoria geral do federalismo democrático, p. 345, comentando sobre a falta de 
recursos nos municípios brasileiros.
19 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito municipal brasileiro, p. 33.
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municípios, sem poder algum de dar-lhe características adequadas às realidades 

distintas.

5.3. A governabilidade dos municípios brasileiros

É possível observar certa contradição entre o art. 23 da Constituição Federal 

que estabelece como competência comum da União, Estados e Municípios a execução 

de todas as políticas públicas, com o art. 156, que restringe a competência para os 

municípios instituir impostos sobre alguns fatos geradores. A propriedade territorial, por 

exemplo, é o principal fato gerador das cidades litorâneas ou das grandes metrópoles. 

A maior parte dos municípios brasileiros tem características rurais. O restante são 

tributos com receitas insignificantes. As cidades de médio e grande porte têm como 

receita principal o retorno de um tributo estadual que é o ICMS, previsto no art. 155, 

combinado com o art. 158 da Constituição Federal. As pequenas cidades sobreviver do 

’’Fundo de Participação dos Municípios”.20

A própria forma equivocada da distribuição do “Fundo de Participação dos 

Municípios” traz algumas reflexões, como, por exemplo, diante de realidades de 

municípios menores, ricos, cuja população tem uma situação familiar economicamente 

abastada, em que os problemas sociais inexistem, observa-se que, não sabendo onde 

gastar o dinheiro, os Prefeitos construíram verdadeiros palácios administrativos, o 

edifício da Prefeitura, entre outras obras monumentais e desnecessárias. Já nos 

médios e grandes municípios, observa-se que existe uma capacidade de investimento 

praticamente zerada, com a maior parte dos recursos comprometidos com a folha de 

pagamento do funcionalismo, visando atender basicamente à demanda de educação, 

saúde, assistência social e manutenção da cidade. As necessidades de investimentos, 
para que a cidade possa acompanhar o seu crescimento inexiste, e a conseqüência é 

o desequilíbrio urbano e os enormes cinturões de miséria. O comprometimento das

20 Pesquisa realizada pelo autor, comparando o Orçamento Municipal de municípios de médio porte, como Caxias do 
Sul, de municípios litorâneos como Torres e de municípios essencialmente rurais, como São Francisco de Paula, 
todos no Rio Grande do Sul
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receitas municipais com o pagamento do salário do funcionalismo vem se agravando 

com o problema dos inativos. Os municípios, com mais de 60 mil habitantes, sem 

exceção, estão gastando mais de 20% do orçamento público com o pagamento dos 

funcionários aposentados. A maioria desses municípios estão ultrapassando os limites 

constitucionais de gastos com a folha de pagamento e não tem perspectiva de se 

adequar à lei .21

Ao analisar a Constituição brasileira, pode-se concluir que ela avançou ao 

delegar atribuições aos municípios, mas ainda mantém o histórico centralismo, quando 

se trata de, na mesma proporção, repassar recursos para executar políticas relativas 

a essas novas competências. E na medida em que vai sendo estabelecido na 

Constituição novas atribuições aos municípios sem os correspondentes recursos 

financeiros, ter-se-á uma crise de sobrecarga de funções, pelo fato de o município ter 

que assumir mais e mais tarefas repassadas pela União e Estados, porém sem o 

devida contrapartida de receitas.

Repassar atribuições aos Estados e Municípios, foi sempre uma estratégia 

política de acomodação do poder local mais do que propriamente real vontade de dar 

ao município autonomia. O mal centralizador que historicamente contaminou o poder 

central manifesta-se na forma de organização do Estado, sempre ignorando os entes 

federativos. A Reforma Administrativa patrocinada pelo Decreto-Lei 200/67, que 

dispunha sobre a organização da administração federal, descentralizou a execução de 

políticas, possibilitando a multiplicação de órgãos federais espalhados por todo o país, 

mas não descentralizou o poder através dos Estados-membros e Municípios, 

exatamente para manter o controle político. O resultado foi uma proliferação de 

empresas públicas e de formas autárquicas de serviços públicos, com o agigantamento 

da burocracia. A multiplicação de órgãos descentralizou a administração federal, sem 
os resultados esperados22 e agravou a crise fiscal. Busca-se, hoje, o caminho inverso, 
através de privatizações e da passagem gradativa de atribuições aos Estados e

21 Pesquisa realizado pelo autor em dezenas de municípios brasileiros.
22 PEREIRA, Claudia Fernanda de Oliveira. Reforma Administrativa, p. 55.
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Municípios, conforme o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado de 1995.23 

Mas o referido plano de reforma mais uma vez esqueceu-se da necessidade de 

descentralização de recursos. A União quer se livrar dos “entulhos” centralizadores, 

mas não pretende abrir mão do real poder que são os recursos para a execução das 

políticas. Na prática, o que se observa nas duas reformas são tentativas egoístas do 

governo central em encaminhar a crise de governabilidade, sendo que, na primeira, 

tentando solucionar o problema da eficiência do Estado de maneira equivocada, não 

utilizando a via federativa para descentralizar; e , na segunda, tenta equacionar a crise 

fiscal de forma simplista, delegando apenas atribuições aos Estados e Municípios.

Na Reforma de 1967, o governo central ignorou os Municípios que tiveram 

um papel secundário na execução de políticas voltadas para a população. O 

desenvolvimento patrocinado pela ditadura militar aumentou a densidade demográfica 

nas cidades que, sem recursos tornaram-se ingovernáveis. Na reforma atual, agravam 

a governabilidade dos municípios, transferindo novas tarefas sem a devida 

contrapartida financeira.

O Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado procede a algumas 

afirmações e observações que preocupam. Revela que “o aumento dos gastos com 

pessoal foi menor na administração Federal24, porque a necessidade de ajuste fiscal 

somada à redução relativa de sua participação na receita tributária e na prestação 

de serviços levaram à suspensão de quase todos os concursos públicos e, portanto, a 

uma diminuição do número de servidores ativos, visto que os funcionários que se 

aposentavam não eram substituídos”25. Contrapondo-se a isso, entretanto, nesse 

mesmo período, os municípios dobraram o número de funcionários, buscando atender 

às novas responsabilidades impostas pela Constituição. A capacidade de investimento 

dos municípios pesquisados chegava em média a 45% do Orçamento Anual, e foi

23 Ver Plano Diretor da Reforma do aparelho do Estado, item 6.1-Objetivos Globais, p. 56.
24 Os resultados das normas editadas pela nova Constituição de 1988 confirmam que a União teve um decréscimo de 
245.297 funcionários, dados até 1994. Mas a partir de 1994 a redução foi bem maior, conforme Plano Diretor da 
Reforma do Aparelho do Estado, p. 30 e 31.
25 PLANO DIRETOR da Reforma do Aparelho do Estado, p. 30.
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reduzida para 5%,com o evento da Constituição de 1988. Após o Plano Real, com a 

falta de receitas financeiras, face à redução da inflação, muitos municípios ainda 

enfrentam “déficif orçamentário.26 É determinação da reforma a execução dos 

serviços pelos municípios, revelando, quando analisa que a União e os Estados- 

membros possuem um percentual de funcionários maior do que os municípios, “que 

esse perfil de distribuição revela-se a princípio incoerente com a municipalização da 

execução de serviços, conforme dispõe a texto constitucional”27. Mas em momento 

algum no Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado aborda a questão do 

financiamento dessas novas tarefas que terão que ser assumidas pelos municípios. O 

fato, por si só, reveste-se de profundo egoísmo, tentando resolver o problema da crise 

fiscal da União de uma forma simplista, apenas transferindo as tarefas para os Estados 

e Municípios.

É preciso reconhecer o avanço da Constituição de 1988 no que diz respeito à 

formulação e garantia dos direitos fundamentais. Basta verificar o elenco de direitos e 

garantias fundamentais previstos, desde o art. 5 ao art. 17. Mas, não há de dúvidas de 

que também agravou a crise de governabilidade dos municípios, na medida em que, 

especialmente, os direitos sociais passaram a ser também de sua responsabilidade, 

sem na mesma proporção destinar recursos. Houve, conforme já constatado, a 

necessidade de aumentar o número de funcionários bem acima da capacidade de 

financiamento das despesas decorrentes. A crise fiscal não está sendo equacionada, 

apenas transferida gradativamente para os municípios e a execução de políticas 

públicas, prejudicada pela falta de recursos. Mais uma vez a garantia dos direitos 

sociais, previstos na Constituição, ficam no aguardo de um Estado eficiente, que não 

consegue livrar-se de seus problemas históricos e assumir com competência o seu 

papel.

26 Pesquisa realizada pelo autor, nos municípios de Caxias do Sul, Farroupilha, Flores da Cunha e Porto Alegre, RS. 
Municípios de pequeno, médio e grande porte.
27 PALNO DIRETOR da Reforma do Aparelho do Estado, p. 31.
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Manoel Gonçalves Ferreira Filho revela que o agravamento da crise de

governabilidade no Brasil decorre de uma estrutura inadequada, em razão do

federalismo adotado. Não que o federalismo em si cause problemas de

governabilidade, mas, ao contrário, pode ser solução quando contempla em cada 

esfera competências compatíveis com a realidade e necessidades. E textualmente 

afirma o autor “que entretanto, as peculiaridades do federalismo brasileiro combinadas 

com as desigualdades regionais e acentuadas por opções inadequadas da

Constituição, tornam-no, hoje, uma das fontes da crise nacional”.28

A questão da governabilidade dos municípios deve ser analisada sob o 

mesmo prisma do problema da governabilidade do Estado.Com duas diferenças 

básicas: Os Municípios não têm o poder de criar novos tributos para suprir o “déficit’, 

ficando sempre dependentes de providências da União. Também não tem o poder de 

repassar responsabilidades para o Poder Central, quando não consegue mais cumpri- 

las. Nesse sentido os cuidados no gerenciamento devem ser redobrados.

5.4. A eficiência como princípio de governabilidade

Dentro dos objetivos globais da reforma do Estado, encontram-se o princípio 

da eficiência: “Aumentar a governança do Estado, ou seja, sua capacidade 

administrativa de governar com efetividade e eficiência, voltando a ação dos serviços 

do Estado para o atendimento dos cidadãos”.29 A Emenda Constitucional 19/98 

consolidou o pretendido na reforma e acrescentou expressamente aos princípios 

constitucionais da administração pública o princípio da eficiência. A ineficiência do 

serviço público, implica em responsabilidade civil do Estado, gerando novos direitos e 

obrigações. Obrigação do Estado de ser eficiente, direito do cidadão de exigir a 
eficiência do Estado. Nesse sentido refere-se Alexandre de Morais: “Existirão direitos e 

obrigações recíprocos entre o Estado-administração e o indivíduo-administrado, e,

28 FERREIRA, Manoel Gonçalves filho. Constituição e governabilidade, p. 39.
29 PLANO Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, 6.1. Objetivos Globais, p. 56.
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consequentemente, este, no exercício de seus direitos subjetivos, poderá exigir da 

administração pública o cumprimento de suas obrigações da forma mais eficiente 

possível”.30 O princípio da eficiência está ligado a própria finalidade da administração 

pública. Segundo Romeu Felipe Bacellar Filho “tem-se em foco um determinado bem 

jurídico que deva ser suprido, de forma que o sentido e o limite da competência são 

balizados pelo fim consubstanciado na lei”.31 Esse bem jurídico, além estar elencado 

nas finalidades públicas do Estado, deve ser garantido na sua plenitude, de forma 

rápida, oportuna e eficiente. Não concebe-se que apenas se dê atendimento à saúde 

do cidadão, mas saúde de boa qualidade.

Já Celso Antônio Bandeira de Mello afirma que “a eficiência é algo mais do 

que desejável. Contudo , é juridicamente tão fluido e de tão difícil controle ao lume do 

Direito”.32 O autor não questiona a necessidade da eficiência, mas a forma como ele 

pode se traduzir em Direito. A eficiência da administração pública é um conceito que 

implica ainda um aprofundamento, especialmente porque carregado de muitos 

componentes ideológicos.

No Direito Comparado, há inúmeros países que já adotam o princípio da 

eficiência, como a Constituição espanhola, promulgada em 27.12.1978, que prevê no 

seu art. 103 o princípio da eficácia. Igualmente a Constituição das Filipinas, de 15-10- 

1986, prevê no seu art. IX, seção 3, a eficiência dos serviços públicos e dos servidores 

públicos.33

Ao comentar os princípios da administração pública na Constituição 

portuguesa, Canotilho salienta que “aqueles princípios devem ser conjugados com o 

princípio da boa administração (ou princípio do bom andamento da administração), que 

exige o exercício da função administrativa de forma eficiente e congruente”.34

30 MORAIS, Alexandre. Reforma Administrativa, p. 28.
31 BACELLAR, Romeu Felipe filho. Princípios constitucionais do processo administrativo disciplinar, p. 23.
32 MELLO, Celso Antônio Bandeira. Curso de direito administrativo, p. 75.
33 CONSTITUIÇÕES Estrangeiras. Brasília: Senado Federal, 1988. V. 6, p. 120 e 136.
34 CANOTILHO, J.J. Gomes; MOREIRA, Vital. Constituição da república portuguesa anotada. P. 928.
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O princípio da eficiência, no Brasil, como a própria reforma pretende, visa 

aumentar a governança, voltando a ação do Estado para o atendimento dos cidadãos. 

O Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado lembra que “é preciso, agora, dar 

um salto adiante, no sentido de uma administração pública que chamaria de gerência 

baseada em conceitos atuais de administração e eficiência, voltada para o controle dos 

resultados e descentralizada para poder chegar ao cidadão que, numa sociedade 

democrática, é quem dá legitimidade às instituições e que , portanto, se torna “cliente 

privilegiado” dos serviços prestados pelo Estado”.35 Fica evidente a preocupação com a 

eficiência como direito da cidadania e não como mero dever do Estado.

O novo princípio constitucional e os próprios objetivos da Reforma 

Administrativa remetem obrigatoriamente para a descentralização dos serviços 

públicos, e o município é o instrumento mais eficaz e que deverá ser melhor preparado 

para tal tarefa. O fator “despreparo” serviu, em 1930, para justificar a desmontagem da 

máquina política dos municípios na República Velha. Victor Nunes Leal refletiu “que a 

preocupação, nem sempre esclarecida, de dar eficiência ao nosso aparelhamento 

administrativo, bem visível nos elementos mais moços, encontrava na realidade do 

nosso país as mais sugestivas seduções para a tutela administrativa dos municípios. 

Falta de métodos racionais, desorientação administrativa, gestão financeira perdulária, 

dívidas crescentes, balbúrdia na escrituração, quando havia, exação tributária deficiente 

e tolhida por critérios partidários, estes e outros defeitos foram encontrados fartamente 

em nossa administração municipal”.36 Essas mesmas alegações não podem ser 

utilizadas hoje para negar aos municípios os recursos necessários para cumprir o seu 

real papel na federação, sob pena de frustrar as expectativas do povo e ampliar a crise 

de governabilidade do Estado. Mas muito pior será aguardar o fracasso da pretensa 

descentalização da Constituição atual e da Reforma do Estado que, sem recursos, 

inviabilizará os municípios, para declarar mais uma vez a sua ineficiência e justificar 

novos centralismos.

35 PLANO DIRETOR da Reforma do Aparelho do Estado, p. 10.
36 LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxada e voto, p. 103
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Vários são os aspectos que merecem abordagem, no que concerne ao 

princípio da eficiência. Este conceito novo deve ser objeto de preocupação e precisa 

ser elaborado junto ao funcionalismo público e, especialmente, com os agentes 

políticos. A Constituição Federal, no seu art. 39, § 29, menciona a necessidade da 

União e dos Estados manterem escolas para a formação e aperfeiçoamento dos 

servidores públicos. Entende-se que a preocupação deve ser de todo o sistema de 

ensino, especialmente das nossas Universidades, que ainda ignoram a necessidade 

de formação de profissionais específicos para o serviço público. Dentro do princípio 

constitucional da eficiência, conforme comentário de Alexandre de Morais à Emenda 

19/98, “veio reforçar a própria possibilidade de perda de cargo pelo servidor público, 

mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho”.37 O reconhecimento 

de que a eficiência do Estado é um direito público subjetivo levar o cidadão a tomar 

iniciativas de buscar judicialmente a avaliação da eficiência de determinados serviços 

públicos ou servidores,38 buscando que seja respeitado o ordenamento jurídico.

A eficiência dos servidores, a partir de critérios claros e definidos para 

concurso público, nomeação e manutenção de cargos e funções públicas, exigindo-se 

a observância de fatores objetivos, como produtividade, mérito funcional, eficiência, 

afastando-se qualquer favorecimento ou discriminação, tem no Direito Comparado 

alguns exemplos, como o da Suécia.39

O Município, ente federativo que reflete o Estado junto à população, precisa 

de forma competente atender bem ao cliente-cidadão (denominação dada pela 

Reforma) ao gerenciar os serviços públicos. Não podemos isentá-lo da

37 MORAIS, Alexandre de, Reforma administrativa- fundamentos jurídicos, p. 37.
38 Reconheceu o supremo Tribunal de Justiça que ao Estado cabe o poder indeclinável de regulamentar e controlar 
os serviços públicos, exigindo sempre sua atualização e eficiência, de par com o exato cumprimento das condições 
impostas para sua prestação ao público (STJ -  Ia T. -  RMS na 7,730/96-RS- Rei. Min. José Delgado, diário da 
Justiça, Seção 1,27 out. de 1997. P. 54.720). Da mesma forma fica autorizada a Administração a prescrever 
requisitos, exigências e pontuação que entender conveniente, como condições de eficiência, moralidade e 
aperfeiçoamento do serviço público, ou seja, a bem do interesse público.(MS n° 950001014 -  Rei. Des. Maurílio 
Almeida de Abreu, decisão: 10.10.1996).
39 Nesse sentido ver , o art. 9o do Capítulo 11 da Lei Fundamental da Suécia (Constituições estrangeiras. Brasília: 
Senado Federal, v. 4, p. 161).
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responsabilidade que lhe cabe. É exatamente pela falta de eficiência, de conhecimento 

e de profissionalismo que muitos municípios têm crescido de forma desordenada, sem 

planejamento, com improvisação, e conseqüências desastrosas, já conhecidas por 

todos. A eficiência nos municípios é fator decisivo para prevenir enúmeros problemas, 

como exemplo, o crescimento desordenado das cidades. A adaptação de normas de 

eficiência aos Municípios, dentro do princípio da autonomia, pode ser feita na própria 

Lei Orgânica. Um exemplo a ser citado é o Município de São Paulo, que prevê ao 

usuário a garantia do serviço público compatível com sua dignidade humana, prestado 

com eficiência, regularidade, pontualidade, uniformidade, conforto e segurança, sem 

distinção de qualquer espécie.40

A ineficiência pode ser constatada diariamente quando se anda pelas ruas 

ou mesmo pelos constantes problemas levantados pelos meios de comunicação que 

noticiam os problemas das médias e grandes cidades. A inexistência de normas 

urbanísticas adequadas e preventivas tem sido uma das causas do caos urbano, dos 

desastrosos alagamentos, da incômoda falta de saneamento, das favelas, do trânsito 

caótico pela falta de malha viária adequada. Apesar da Constituição Federal, no seu 

art. 182, obrigar que o município com mais de 20 mil habitantes tenha sua política de 

desenvolvimento urbano fixada em lei no Plano Diretor, a maioria ignora a 

obrigatoriedade. Muitos adotam normas para algumas questões apenas, especialmente 

no que diz respeito à construção civil, e as tomam como Plano Diretor. Tudo isso é 

resultado da falta de conhecimento técnico e da necessidade de um quadro de 

funcionários treinados, para que, de forma permanente, possam planejar e acompanhar 

o crescimento urbano do município. Além da exigência legal, o Plano Diretor é uma 

questão de eficiência que gera sérios problemas de governalibidade do município. A 

eficiência, portanto, pode ser caracterizada na materialidade do serviço público 

prestado ou dos meios utilizados.

40 MEDAUAR, Odete. Direito Administrativo Moderno, p. 145 ao referir-se a Lei Orgânica do Município de São 
Paulo, de 04 de abril de 1990,contempla a eficiência no art. 123. A autora, afirma que a eficiência contrapõe-se a 
lentidão, a descaso, a negligência, a omissão -  características habituais da administração pública brasileira, com 
raras exceções.
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A Constituição Federal, no seu art. 165, cria um instrumento de planejamento 

a longo prazo, o Plano Plurianual, com vistas a assegurar a eficiência da 

administração, e garantir a previsão legal de recursos a serem investidos nos anos 

subseqüentes e também assegurar uma ação planejada.41 Muitos desconhecem os 

preceitos legais ou que devem fazer para cumprir a Constituição, ignorando o que foi 

previsto. São questões que comprometem a legalidade da Administração Pública, mas 

também a eficiência e a governabilidade futura do município. As diretrizes a longo prazo 

na área da saúde, educação, meio ambiente, etc. , que deveriam estar previstas na lei 

do Plano Plurianual, como programas de duração continuada, não são fixadas e 

tampouco cobradas pelas Câmaras de Vereadores. No entanto, é lei. Além do 

planejamento ser uma questão de eficiência, o não cumprimento fere o princípio da 

legalidade da Administração Pública, previsto no art. 37 da Constituição Federal.42 A 

própria Lei de Responsabilidade Fiscal, estabelece novos limites de gastos públicos, 

prazos de ajustes e sanções inclusive de prisão e perda do mandato no caso de 

descumprimento, o que vai determinar maior eficiência em administrar os recursos 

públicos.

Além dos aspectos legais da eficiência como princípio básico da 

governabilidade, é preciso uma revolução cultural no gerenciamento do setor público, 

estabelecendo critérios científicos de aplicação dos recursos públicos. A má aplicação 

de recursos pode, com o tempo, gerar problemas insanáveis, severas penas previstas 

na Lei de Responsabilidade Fiscal ou o que é mais grave a inviabilidade do município.

As improvisações ou seja, o imediatismo de cunho meramente político, fere 

outro princípio constitucional da Administração Pública que é a impessoalidade. A 

utilização da estrutura da Administração Pública deve ter sempre um cunho de 

promoção da coletividade e não do administrador. Para isso, “o administrador público, 
precisa ser eficiente, ou seja, deve ser aquele que produz o efeito desejado, que dá

41 Na pesquisa realizada junto a várias Prefeituras, constata-se que a maioria dos prefeitos não sabem responder 
sobre o que está previsto em investimentos no Plano Plurianual.
42 A experiência do autor, de vereador, técnico em planejamento da Prefeitura Municipal de Caxias do Sul, bem 
como trabalho de pesquisa realizado em vários municípios, asseguram o valor científico das afirmativas.
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bom resultado, exercendo suas atividades sob o manto da igualdade de todos perante a 

lei, velando pela objetividade e imparcialidade”.43

A eficiência é uma norma universal, perseguida especialmente pela iniciativa 

privada, mas pouco lembrada na esfera pública. É por ela que passa o sucesso de 

qualquer atividade. No entanto, não se pode suscitar entendimentos errôneos que, em 

nome da eficiência, sacrifique-se a legalidade. Isso seria o mesmo que subordinar o 

próprio Direito, a normas do mercado, da política e das ideologias. O Direito deve 

contemplá-la, mas jamais ser ordenado por ela.

43 MORAIS, Alexandre de, Reforma administrativa -fundamentos jurídicos, p. 28.

103



PARTE III
PAPEL DOS MUNICÍPIOS 
NO ESTADO BRASILEIRO



CAPÍTULO VI
OS DIREITOS FUNDAMENTAIS, AUTONOMIA E COMPETÊNCIA

MUNICIPAL

6.1. Os direitos fundamentais

Os direitos fundamentais não constituem uma descoberta da Ciência 

Jurídica, mas são a essência do próprio homem. Não existe um tempo específico e 

nem lugar predeterminado para que eles possam ou devam ser garantidos, embora 

estejam obrigatoriamente em todo tempo e em todo lugar onde existir um único 

homem. Não existe um lugar onde “vive” o Estado, mas o espaço onde vive o 

homem, que é um lugar especial onde o direito se confunde com a própria vida, com 

a localidade, a vila ou cidade. A mistura de divindade, poder e personalidade, que 

fez nascer o poder político na cidade antiga, fez também o homem descobrir que 

tinha direitos e que precisava colocá-los acima da força das cidades e do poder que 

dela nascia. Em outras palavras, afirma José Carlos Vieira de Andrade, “os direitos 

fundamentais são, na dimensão natural, direitos absolutos, imutáveis e intemporais 

inerentes à qualidade de homem, dos seus titulares, e constituem um núcleo restrito 

que se impõe a qualquer ordem jurídica. Nessa dimensão, os direitos fundamentais 

gozam de anterioridade relativamente ao Estado e à Sociedade: pertencem à ordem 

moral e cultural das quais um e outro tiram a sua justificação e fundamento”.1

A cidade exerceu o papel de descoberta do próprio Direito e tem uma 

missão ainda mais nobre que é ser instrumento de elevação da dignidade humana e 

garantia de direitos sequer hoje imaginados. Lewis Munford, ao referir-se ao papel 

das cidades, hoje elevadas à categoria de municípios, afirma que, antes que o 

homem moderno possa controlar as forças que hoje ameaçam a sua própria 
existência, é necessário que retome a posse de si mesmo. Isso fixa a própria 
missão para a cidade do futuro que é de criar uma estrutura cívica visível, destinada 
a colocar o homem à vontade em face de seu “ego” e de seu mundo mais amplo, 

ligados à dignidade, a valores humanos, à educação como centro de suas atividades

1 ANDRADE, José Carlos Vieira. Os direitos fundamentais na constituição portuguesa de 1976, 
p. 14.
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e à garantia de direitos ainda não proporcionados e vividos.2 O pensador acrescenta 

que “há um conjunto de direitos que estão mais intimamente ligados à dignidade e 

ao valor da pessoa humana e sem os quais os indivíduos perdem a sua qualidade 

de homem”.3 Nessa perspectiva filosófica e jusnaturalista, os direitos fundamentais 

não são dádivas do Estado, mas inerentes ao próprio homem. São, portanto, 

universais, transcendem o espaço e o tempo. São, numa palavra em voga, globais. 

Foram proclamados na Carta dos Direitos Humanos da ONU, para serem 

observados por todos os povos.

Canotilho faz uma distinção entre “direitos do homem” e “direitos 

fundamentais”. Para ele, “os direitos do homem são direitos válidos para todos os 

povos e em todos os tempos (dimensão jusnaturalista-universalista), enquanto os 

direitos fundamentais seriam os direitos objetivamente vigentes numa ordem jurídica 

concreta”.4 Embora os direitos sejam reconhecidos sob a perspectiva jusnaturalista, 

independente dos direitos positivados numa determinada ordem jurídica particular, 

até hoje, em muitos países do mundo, ainda há violações aos direitos humanos 

e aos mais elementares direitos, garantidos aos animais. A proclamação dos direitos 

fundamentais do homem passa por uma luta histórica e um processo interno de cada 

Estado, de superação, desde os resquícios do absolutismo, da supremacia do 

Estado sobre o indivíduo, chegando as questões ideológicas de concepção do 

próprio Estado.

José Carlos Vieira de Andrade ensina “que o sentido dos direitos 

fundamentais, que a princípio era claro e até inequívoco, obscurece-se quando se 

reúnem nos mesmos problemas e se designam pelos mesmos conceitos realidades 

tão diferentes, como a liberdade pessoal, o direito de voto e o direito à segurança 

social”.5 Não há dúvidas de que a matéria é complexa, com um enorme grau de 

subjetividade, e, sob a ótica ideológica, difícil de se obter consenso.

2 MUMFORD, Lewis. A cidade na história, p. 613 a 620, faz um retrospecto e perspectiva da cidade,
na elevação da espécie humana à dignidade dos deuses e do direito.
3 Ibid., p. 25.
4 CANOTILHO, J.J. Gomes. Direito Constitucional, p. 359.
5 ANDRADE, José Carlos Vieira. Os direitos fundamentais na constituição portuguesa de 1976, p.
54
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Tomado sob o ponto de vista liberal, encontram-se como fundamentais as 

liberdades do indivíduo, cabendo ao Estado garanti-las. Já sob o prisma 

institucionalista, são os princípios normativos que ordenam e conformam 

determinadas relações da vida com caráter de estabilidade e continuidade. O 

marxismo-leninista começa por negar a existência de direitos “naturais”, de direitos 

fundamentais inerentes à personalidade humana anterior ao Estado. E o Estado 

Social, contrapondo-se, afirma que é preciso levar em conta as condições sociais 

como pressupostos dos direitos individuais.6

Pode-se constatar que, ao longo da História, sem dúvida, a maior 

preocupação de todos os pensadores, filósofos, cientistas políticos, políticos e 

juristas tem sido conceituar e definir os direitos fundamentais. Embora os defensores 

do Direito Natural estivessem em campos opostos por muitos anos aos adeptos do 

Direito Positivo, até porque o direito serviu de desculpas para injustiças e regimes 

totalitários, o que aliás despertou, também, um forte movimento de garantia dos 

direitos fundamentais. Nesse sentido, Dennis Lloyde afirma que “ foi no século atual, 

com o esmagador desenvolvimento de ideologias anti-racionais, como o nazismo e o 

fascismo, que a fé racional no direito natural sentiu necessidade urgente de 

reafirmar-se, embora tenha escolhido, para esse fim, como principal adversário, a 

crença no positivismo, a qual está igualmente fundamentada em pressupostos 

racionalistas”.7

O dualismo “Direito Natural” e “Direito Positivo” não são contraditórios. O 

mais provável é que sempre coincidam. O “Direito Natural” praticamente 

fundamentou toda a defesa de determinado “Direito Positivo”. Os direitos 

fundamentais positivados na maioria dos países democráticos muito deve, 

historicamente, a uma crença geral numa lei racional e universal da natureza. O 

Direito sempre foi resultado de uma realidade cultural, ética, moral, religiosa, social 
e econômica, decorrentes da convivência natural do homem. Essa realidade natural

6 ANDRADE José Carlos Vieira. Os direitos fundamentais na constituição portuguesa de 1976, p. 54 
a 74. No capítulo sobre sistemas de cristalização dos direitos fundamentais, o autor expõe seis 
teorias, com pontos de vistas e enfoques diferentes sobre os direitos fundamentais: A 
liberal(burguesa), institucional, dos valores, democrática, do Estado Social e marxista-leninista.
7 LLOYDE, Dennis. A Idéia de Lei, p. 104.
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embasou, por consenso, a adoção de um determinado sistema jurídico.8 Elias 

Diaz, reforçando a nossa afirmativa, preleciona “que todo sistema de legalidade, de 

imediato, incorpora uma realidade e através de suas normas um determinado 

sistema de legalidade. Não há legalidade neutra, por trás de todo o direito há 

sempre uma concepção de mundo”.9 O reconhecimento do “Direito Natural” se dá, 

nos Estados modernos, através de sua positivação. O positivismo é resultado da 

ineficiência da filosofia e da falta de utilidade do idealismo alemão. E' a resposta 

do como fazer do positivismo de Augusto Comte.10 Apesar do Direito existir 

naturalmente, como afirmam os jusnaturalistas, não há como garanti-lo, sem um 

processo político de ligitimação do consenso e do reconhecimento da sociedade, 

para só então ser positivado. Nesse sentido, Manuel Medina Guerreiro, afirma que 

“los derechos, portanto, solo existen en y a través dei processo político e de una 

vinculación de los derechos e la ley”.11

O racionalismo de Kant opera esta passagem, quando o Direito Natural 

passa a “Direito da Razão”. É a demonstração da objetividade do saber científico, 

constituindo-se uma ponte entre o “Direito Natural”, potencialmente existente, mas 

inútil, inaplicável e desrespeitado, para o “Direito Positivo”, racionalmente 

institucionalizado e respeitado.12 Dennis Lloyde, ao afirmar que tanto as escolas de 

“Direito Natur” quanto seus principais adversários, os positivistas, foram

8 KELSEN, Hans. Teoria geral do direito e do Estado, p. 18. O autor ao fazer uma reflexão sobre o 
dualismo entre direito natural e positivo, acrescenta que não existe justiça objetivamente 
reconhecível, mas ela só é existente quando transformada em direito positivo, kelsen não nega a 
contribuição da doutrina do Direito natural mas diz que “ou ela justifica o direito positivo proclamando 
sua concordância com a ordem natural, racional, ou divina, uma concordância afirmativa, mas não 
aprovada, ou põe em questão a validade do Direito positivo sustentando que ele se encontra em 
contradição com alguns dos pressupostos absolutos. Já Lafer afirma “que direitos inatos, estado de 
natureza e contrato social formam conceitos que, embora utilizados com acepções variadas, 
permitiram a elaboração de uma doutrina do Direito e do Estado a partir da concepção individualista 
de sociedade e da história, que marca o aparecimento do mundo moderno”(Ver Celso Lafer. A 
Reconstrução dos Direitos Humanos, p. 138).
9 DIAZ, Elias. De la maldad estatal y la soberania popular, p. 27.
10 JAPIASSU, Hilton. Introdução ao pensamento espistemológico, p. 60. O autor reconhece o papel 
da filosofia, mas é necessário uma racionalidade científica. Já Gilmar Luiz Hansen, no livro o 
Positivismo, p. 54, afirma que o surgimento do positivismo se dá pela própria filosofia e o idealismo 
alemão. Pela ineficiência da primeira e a falta de utilidade do segundo. O positivismo coloca o como 
fazer, que a filosofia não dizia.
11 GUERRERO, Manuel Medina. La vinculación negativa dei legislador a los derechos fundamentales, 
P.- 2-

BONAVIDES , Paulo. Do Estado liberal ao Estado social, p.113. O autor afirma: “que a passagem 
do status naturalis ao status civilis, aparece o direito público, permitindo ao princípio da autoridade 
positivar-se socialmente. O direito aparece como princípio racional, válido para todos desde o 
momento que deixa o status naturalis para se converter em possibilidade”.
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consideravelmente influenciados por um enfoque individualista da sociedade e que 

a crença que o universo é governado por leis inteligíveis capazes de serem 

apreendidas pela mente humana,13 indica exatamente que a crença no indivíduo, 

uniu as duas correntes filosóficas e fez ambas se identificarem com os pressupostos 

da crítica da razão pura de Kant. “O constitucionalismo democrático”, afirma 

Bonavides, “nasceu nas entranhas da filosofia política do direito natural 

racionalista”.14

Apesar de Hegel buscar na Grécia o exemplo de democracia e liberdade, 

na concepção de um Estado Ideal, não se pretende defender que os direitos 

fundamentais são garantidos a partir do Estado Ideal. Não existe Estado ideal que 

sirva de base e exemplo para o nascimento do direito justo. O próprio Estado ideal 

de Platão não apresenta a solução para o problema da justiça. Kelsen, faz a 

seguinte referência, nesse sentido: “O que Platão apresenta no Estado é, na 

verdade, sua constituição, sua organização e não uma ordem completa, regulando 

materialmente as relações humanas. Ele mostra apenas as condições 

organizacionais sob as quais a vida pode configurar-se de maneira justa, mas não a 

própria vida configurada de maneira justa”.15 A supremacia do Estado ideal, do 

Estado forte de Hegel, em detrimento do indivíduo, não sobreviveu.

Os direitos fundamentais não podem ser pensados apenas a partir da 

concepção dos indivíduos, enquanto faculdades ou poderes de que são 

naturalmente titulares, mas também do ponto de vista da comunidade, com seus 

valores, realidades ou fins que esta se propõe a prosseguir. Há uma dupla dimensão 

que deve ser levada em conta, no momento em que o legislador positiva direitos. 

Nesse sentido, Bonavides, assegura “que a sobrevivência da democracia liga-se ao 

êxito que eventualmente possa alcançar uma teoria política que afirme e reconcilie a 

idéia dos direitos sociais, que faz lícita uma maior intervenção do poder estatal na 
esfera econômica e cultural, com a idéia não menos justa do individualismo, que 
pede a segurança e o reconhecimento de certos direitos fundamentais da 

personalidade, sem os quais esta se deforma e definha, como fonte que se deve

13 LLOYD, Dennis. A idéia da lei, p. 83 e 247.
14 BONAVIDES, Paulo. Do Estado liberal ao Estado social, p. 133.
15 KELSEN, Han. A ilusão da justiça, p. 449.
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sempre conservar de iniciativas úteis, livres e fecundas”.16 Essa dupla dimensão de 

direitos fundamentais, os quais, da perspectiva da sociedade, são direitos sociais, e 

da perspectiva do indivíduo, são personalíssimo é que se estabelece o equilíbrio 

entre a sociedade e o indivíduo, e o Estado nada mais é do que um instrumento de 

garantia de direitos do indivíduo.

Na evolução do conceito e do papel do próprio Estado, tem-se a 

evolução da positivação de direitos naturais historicamente defendidos e o 

surgimento de novos direitos nunca antes imaginados. Da necessidade de equilíbrio 

entre a sociedade e o indivíduo é que nasce o Direito e, consequentemente, o 

Estado para assegurá-los. Os excessos do primado da sociedade sobre o indivíduo 

não passaram de um Estado absolutista e opressor do próprio homem. Bonavides, 

ao refletir sobre esse dualismo, afirma que “a mais recente literatura política dos 

países ocidentais exprime essa linguagem, traduz essa tendência, aponta esse 

anseio, denota, em suma, na reconsideração crítica do passado, a efetiva 

reconciliação do binômio clássico: indivíduo-sociedade”.17

O advento do Estado Social é uma amálgama perfeita entre a sociedade 

e o indivíduo, com o objetivo de assegurar os mais sagrados direitos fundamentais 

do homem. É reflexão também de Bonavides que “com efeito, o Estado social 

contemporâneo (tido, como vimos, por muitos pensadores, como a chave da 

democracia do futuro) compreende direitos da primeira, da segunda, da terceira e 

da quarta geração numa linha ascendente de desdobramentos conjugado e 

contínuo, que principia com os direitos individuais, chega aos direitos sociais, 

prossegue com os direitos da fraternidade e alcança, finalmente, o último direito dá 

condição política do homem: o direito à democracia”.18 A democracia diz respeito à 

cidadania e pressupõe uma participação do homem de forma direita e permanente 

nas questões do Estado. Mas isso, só é plenamente possível no âmbito municipal, 
lugar que de fato o cidadão reside e necessita defender seus direitos. Os próprios 
direitos de fraternidade alcançam uma dimensão de convivência dos indivíduos só 

realizável nos municípios.

16 BONAVIDES, Paulo. Do Estado liberal ao Estado social, p. 139.
17 BONAVIDES, Paulo. Do Estado liberal ao Estado social, p. 134.
18 Ibid., p. 16.
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A vivência de um Estado mais presente e preocupado com direitos que 

venham dignificar a vida humana é o que possibilitou a comunhão entre sociedade e 

indivíduo. A globalização ignora tanto a sociedade como o indivíduo e traz um novo 

paradigma de relacionamento e de preocupação de afirmar novos direitos 

fundamentais que necessitarão do entendimento e consenso dos países do 

planeta, do fortalecimento do Estado, diante do poder do capital financeiro, 

positivando direitos quanto ao nível de integração das nações, valendo-se do 

Direito Internacional ou do Direito Comunitário. Mas o mundo, conforme Hans-Peter 

Martin, “pensa globalmente, mas age localmente”.19 A garantia de direitos 

fundamentais, como emprego e salário digno, podem ser afetados ou determinados 

por questões econômicas globais que devem preocupar os Estados soberanos, 

buscando estabelecer normas conjuntas de controle da circulação financeira, 

restaurando o primado do Estado sobre o capital.

6.2. A garantia dos direitos fundamentais

Quando se aprofundou a análise da garantia dos direitos fundamentais, 

encontram-se, conforme Manoel Gonçalves Ferreira Filho, três espécies de 

garantias: a primeira visa limitar o poder, evitando os abusos, devendo o Estado 

abster-se de fazer, como prisões autoritárias, confisco de bens, censura, etc.; a 

segunda são as garantias-institucionais, que se constitui em um sistema organizado 

para proteger os direitos fundamentais, no caso do Brasil, o sistema judiciário, na 

França, o contencioso administrativo e nos países escandinavos, o ombudsman. E 

a última são as garantias-instrumentais, como o habeas corpus, a ação direta de 

inconstitucionalidade: compreende os meios previstos para fazer valer os direitos 

fundamentais.20

No âmbito local é que os direitos fundamentais passam a ser mais 

reclamados e exigidos de forma efetiva pelo cidadão. As espécies de garantias, 

devem ser instrumentos disponibilizados, também aos municípios, para que o 

sistema tenha efetivamente eficácia.

19 MARATIN, Hans-Peter & SCHUMANN, Harald. A Armadilha da Globalização, p. 332.
20 FERREIRA, Manoel Gonçalves Filho. Direitos humanos fundamentais, p. 33.
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Mas, apesar do sistema de garantias e dos direitos fundamentais estarem 

expressos na Constituição Federal, isto por si só não garante todos os direitos. 

Muitos deles dependem da execução de políticas públicas e dos recursos 

necessários para concretizá-las.21 Na concepção de José Carlos Vieira de 

Andrade, “ são direitos sob condição, e, ao mesmo tempo, da perspectiva do 

Estado, deveres de concretização”.22 É inegável que a saúde, a educação, a 

segurança, o saneamento, etc. são direitos sociais, garantidos pela Constituição, 

mas dependentes de políticas públicas e recursos.

A principal garantia dos direitos fundamentais está no seu 

reconhecimento pela consciência histórico-cultural da humanidade e da sua 

tradução estrutural em cada sociedade. No entanto, conforme afirma José Carlos 

Vieira de Andrade, o Estado, ao positivá-los, não conclui a sua obrigação, mas 

apenas está iniciando, pois precisa agir para torná-los efetivos.23 A grande 

preocupação, hoje, do Estado Contemporâneo, não é saber quais são os direitos 

fundamentais e qual é sua natureza, mas é encontrar uma forma eficaz para que 

efetivamente eles sejam assegurados. É o que ensina Norberto Bobbio que, “o 

problema grave de nosso tempo, com relação aos direitos do homem, não é mais 

fundamentá-los e sim garanti-los”.24 O Estado, conforme Manoel Gonçalves 

Ferreira Filho, “é o sujeito passivo em quase todos os casos. De fato, é ele quem 

deve, principalmente, respeitar as liberdades, prestar os serviços correspondentes 

aos direitos sociais, igualmente prestar a proteção judicial, assim como zelar pelas 

situações objeto dos direitos de solidariedade”.25

Garantir os direitos fundamentais consagrados na Constituição a todos 

os cidadãos é, sem dúvida, o grande desafio dos governantes e a origem da crise 

do Estado. O “Direito Natural” é decorrente da vida do homem que se encontra, 

nasce e vive localmente. O “Direito Positivo”, em todas as suas espécies, deve ser

21 FERREIRA. Manoel Gonçalves Filho. Direitos humanos fundamentais, p. 51: O autor fala da 
expansão dos serviços públicos, dos anos vinte para frente e os encargos que comprometem a 
sociedade.
22 ANDRADE, José Carlos Vieira. Os direitos Fundamentais na Constituição portuguesa de 1976, p. 
67.
23 Ibid., p. 32.
24 BOBBIO, Norberto. A era dos direitos, p. 25.
25 FERREIRA, Manoel Gonçalves Filho. Direitos humanos fundamentais, p. 103.
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garantido ao cidadão que vive numa rua, numa cidade. Mas como fazer isso? Como 

chegar a todos os cidadãos? A resposta a essas perguntas já foram dadas por 

muitos pensadores e políticos, mas, na realidade, nunca colocadas em prática. A 

garantia do fortalecimento da base do Estado que é o Município, não é apenas uma 

necessidade sentida pelos juristas, mas por toda a sociedade.

As novas exigências das sociedades locais para garantir os direitos 

fundamentais que implicam na qualidade de vida, são mais do que nunca 

manifestados nos movimentos sociais urbanos, que lutam pelos serviços de saúde, 

educação, água, luz, esgoto, casa própria, contra a exploração da propriedade 

pelos altos alugueis, habitação, coleta de lixo e tantos outros. Questões como meio 

ambiente, carestia, consumo, lazer, antes tratados em âmbito nacional, hoje 

constam na pauta das associações de bairros ou mesmo de uma rua. Nesse sentido, 

José Carlos Bruni, ao abordar a crise por novas formas de vida, faz referência 

dizendo que “esses movimentos organizam-se na forma de sociedade de bairros, de 

simples associações de moradores, reivindicando melhorias específicas pelos canais 

da burocracia do Estado ou resolvendo espontaneamente problemas que não 

admitem adiamento ou espera”.26 A reflexão do autor, além de revelar um enorme 

potencial reivindicativo, já conhecido por todos, traz consigo o desejo de uma 

participação mais ativa das políticas públicas, de controlar o planejamento do 

Estado, o desejo de exercer socialmente a cidadania por agentes que identificam a 

si próprios como moradores de uma cidade e que têm portanto direito à sua gestão. 

E o pensador conclui por um Estado mais presente, capaz de mudar a vida 

cotidiana.27

O descontentamento da população local e a luta por direitos fundamentais 

tem uma causa, conforme afirma Roberto Dória: “À brutal concentração urbana dos 

anos 70, a organização do trabalho em imensas unidades industriais, nas grandes 
cidades, combinadas com o agravamento das condições de vida dos trabalhadores, 
provocaram e facilitaram a união e a iniciativa dos moradores”.28 Essa nova 
consciência e exigência de formas de vida criam um novo tempo e um novo espaço

26 BRUNI, José Carlos. O pensamento em crise e as artimanhas do poder, p. 28.
27 Ibid., p. 23 a 34
28 DORIA, Roberto. Município: O Poder Locai, p. 49.
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de atuação política, e coloca em cheque a atual prática de representação que é a 

idéia de alguém poder estar num lugar distante, alheio ao cotidiano e defender os 

interesses dos representados.

Não se questiona o papel do Estado, positivando e garantindo direitos em 

nível internacional, nacional e local, mas o espaço onde esses direitos devem ser 

assegurados. O homem vive numa rua, numa cidade, num município. Pode, 

esporadicamente, estar fora do âmbito municipal. Mas isso é uma exceção. As vilas, 

as cidades precederam o Estado e a globalização e não deixaram de existir pela 

existência desses. A pressão do homem sobre o Estado exigindo direitos se dá no 

município, pois o povo tem mais necessidades locais do que nacionais ou globais.

Os direitos fundamentais, na esfera do município, referem-se ao âmbito 

natural onde o direito realmente acontece e as condições organizacionais sob as 

quais a vida pode se configurar de maneira justa. A afirmativa de que o Estado 

nasceu do poder local das cidades, lembra também que foi naturalmente essa a 

forma de organização, construída para garantir direitos fundamentais da época, 

solucionar conflitos e encaminhar as necessidades comuns. Contrariamente ao 

pensamento de John Lock, ou seja, “ de que o indivíduo abriu mão de todo o poder 

necessário à realização dos objetivos pelos quais se uniram em sociedade”29, o 

Estado moderno, retirou da sociedade local mais poder do que precisava e o 

concentrou em outra cidade, denominada capital. O indivíduo, o cidadão que mora 

no município não abriu mão do poder necessário às autoridades locais para que 

possam garantir direitos que lhe assegure dignidade e qualidade de vida. Ao adotar 

formas adequadas de organização de um Estado maior e mais complexo, 

obviamente não seria necessário transferir todo o poder de sua origem para outras 

esferas, especialmente o da execução de políticas públicas que pudessem garantir 

os direitos fundamentais, especialmente os chamados direitos de crédito ou de 

prestação.30

29 LOCK, John. Segundo tratado sobre o governo civil, p. 141.
30 ANDRADE, JOSÉ CARLOS Vieira. Os direitos fundamentais, p. 192. O autor refere-se aos direitos 
a prestação aqueles que impõem ao Estado o dever de agir.
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O espaço onde os direitos fundamentais devem ser efetivamente 

assegurados é ressaltado por eminentes juristas, como José Carlos Vieira de 

Andrade, que evidencia o valor da solidariedade, o espírito comunitário e a 

participação dos indivíduos no exercício da cidadania. O autor afirma que “a 

atribuição dos direitos fundamentais pressupõe agora também o valor da 

solidariedade, isto é, da responsabilidade comunitária dos indivíduos: descobre-se a 

dimensão participativa, incluindo no âmbito dos direitos as atribuições individuais de 

caráter político”.31 O professor José Carlos Bruni, nessa mesma linha de 

pensamento, ensina-nos “que ao lado destas características gerais, a prática dos 

novos movimentos sociais vai-se dar num novo tempo e num novo espaço, o tempo 

e o espaço da vida cotidiana, vistos não mais como o lugar da rotina e do hábito, 

mas como a dimensão real e concreta onde efetivamente os sujeitos são sujeitados 

e onde se dá a experiência concreta da dominação e da opressão”.32 É sem dúvida 

uma nova revolução, no sentido de mudar a vida cotidiana, onde de fato se 

concretizam os direitos fundamentais.

Conforme professou Montesquieu, “as leis estão relacionadas com o 

povo, o governo, o aspecto geográfico do país, com o grau de liberdade, de 

necessidades...Essas relações formam juntas o Espírito das Leis”.33 É ineficaz a 

positivação de direitos que não reflitam a realidade. São leis sem alma, repudiadas 

ou simplesmente ignoradas pelo povo.

As diversidades do povo brasileiro, as diferenças climáticas e 

geográficas e os inúmeros graus de necessidades precisam ser contemplados na 

elaboração das leis. A tarefa de editar leis, centralizada e quase que exclusiva do 

Congresso Nacional, distante do povo, reflete-se na própria ineficácia do direito.

De outra parte, José Carlos Vieira de Andrade afirma “que é obrigação 

do Estado criar as condições objetivas indispensáveis à efetiva realização prática 

desses direitos”.34 Mas, no Estado Federativo Brasileiro, a União é o Estado

31 ANDRADE, José Carlos Vieira. Os direitos fundamentais na Constituição portuguesa de 1976. p. 
146.
32 BRUN, José Carlos. O pensamento em crise e as artimanhas do poder, p. 27.
33 MONTESQUIEU. O espírito das leis, p. 13.
34 ANDRADE, José Carlos Vieira. Os direitos fundamentais na Constituição portuguesa, p. 53.
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distante, alheio à realidade, que garante direitos iguais para realidades desiguais 

no Texto Constitucional, no entanto não consegue chegar até os municípios e 

executar políticas públicas que possam criar as reais e indispensáveis condições à 

efetiva concretização dos direitos positivados. A nova consciência do homem exige 

um Estado adequadamente organizado para dar respostas concretas. É lição de 

José Carlos Vieira de Andrade que “a vida de homens em sociedade não suporta 

mais qualquer organização ou quaisquer regras ditadas por puros fatos de poder, 

exige antes uma ordenação no sentido que corresponda a um entendimento 

geral...ou a um consenso generalizado acerca dos respectivos interesses e 

relações”.35

Os valores de solidariedade, de responsabilidade e de participação 

comunitária dos indivíduos nasceram da convivência nas cidades e se 

institucionalizaram no município, ente federativo e base do Estado moderno. É no 

município que o homem exerce a cidadania e tem sua participação política. É no 

espaço limite do município onde se cumprem ou se desrespeitam os direitos 

fundamentais. E no Brasil, onde alguns municípios têm o tamanho de muitos 

Estados da Europa, não dá para ignorar o papel preponderante dos mesmos. São 

unidades da organização política, onde acontece a vida comunitária, com realidades 

históricas, culturais, sociais e políticas completamente distintas.36

A referência de sociedade concreta, como já afirmamos, não pode ser 

sinônimo de diversidade. A estrutura de cada coletividade pressupõe formas de 

vida, garantias de direitos diferentes. O nível de exigência de direitos fundamentais 

varia em cada realidade. Quem passa fome não se importa com a consciência 

histórica da humanidade e descumpre o mais fundamental dos direitos do homem. 

Mata para saciar a fome. Portanto, as políticas públicas, as prioridades de aplicação 

dos recursos públicos devem adequar-se às realidades concretas. Não é possível 
pensar em políticas iguais para realidades tão diferentes. A garantia de direitos 

numa ou noutra realidade são necessidades distintas.

35 ANDRADE, José Carlos Vieira. Os direitos fundamentais na Constituição portuguesa, p. 107.
36 ZIRMMERMANN, Augusto. Teoria Geral do Federalismo Democrático, p. 46 e 47. O autor faz 
referência que é no município onde sente-se o sentimento de cidadania e liberdade e de fato 
percebe-se a eficácia dos direitos fundamentais.
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Por isso, os municípios no Brasil, com realidades tão diversificadas, são 

entes da federação, braços do Estado estendidos para próximo do povo, capaz de 

dar respostas imediatas, concretas, possibilitando o consenso, a participação 

política, comunitária e a garantia real dos direitos fundamentais. A ordem jurídica 

deve respeitar a realidade cultural, histórica, religiosa e de valores. Segundo Kelsen 

“os homens devem se conduzir como efetivamente se conduzem. A validade de uma 

ordem jurídica depende, desse modo, da sua concordância com a realidade, da 

sua eficácia”.37 O Estado que ignora a realidade e diversidade dos municípios limita 

e frusta os cidadãos, pois impede-os de construir soluções próprias. Essa 

identificação entre espaço, homem e ordem jurídica é também garantia de direitos.

6.3. Autonomia, competência municipal e os direitos fundamentais

A autonomia dos povos consta na Carta das Nações Unidas, art. 1e, § 2-, 

como um direito a ser protegido. A declaração que tem força de Direito Internacional 

refere-se ao Estado soberano. Mas quando se fala em povos, não dá para entender 

apenas um determinado Estado, pois nação nem sempre possui território, e povo é 

também aquele que constitui determinadas realidades distintas, mesmo dentro de 

uma mesma nação e que precisam ser respeitadas. A submissão de uma 

determinada sociedade ou comunidade a uma ordem internacional ou nacional, sem 

autonomia necessária aos limites de suas próprias necessidades e diversidades 

resulta na restrição de direitos fundamentais, diante das imposições impostas. As 

comunidades locais sempre estiveram submetidas a interesses centralizadores, 

como já foi referido, pois estes ignoram os mais sagrados direitos do homem. A 

questão da autonomia municipal é um direito fundamental para a vida do homem na 

sua cidade ou localidade, pregado ao longo da História do Brasil, por políticos e 

juristas. Rui Barbosa, defendendo no Supremo Tribunal a autonomia dos municípios 
baianos, já dizia: “Vida que não é própria, vida que seja de empréstimo, vida que 
não for livre, não é vida. Viver do alheio, viver por outrem, viver sujeito à ação 

estranha não se chama viver, senão fermentar e apodrecer. A Bahia não vive porque

37 KELSEN, Hans. Teoria gera! do direito do Estado, p. 124.
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não tem municípios. Não são municípios os municípios baianos, porque não gozam 

de autonomia”.38

A atual Constituição brasileira assegura a autonomia municipal como 

princípio constitucional.39 Autonomia municipal, conceitua Joaquim Castro Aguiar, “é 

a faculdade que o Município tem, assegurada pela Constituição da República, de 

auto-organizar-se politicamente, através de lei própria, de autogovernar-se, de 

legislar, originária ou supletivamente, sobre assuntos de interesse local e de auto- 

administrar-se, gerindo seus próprios negócios e dispondo livremente sobre eles, 

respeitados o sistema constitucional das competências e as restrições que a mesma 

Constituição lhe impõe”.40 Nesta mesma ordem de idéias, André Luiz Borges Netto, 

ao referir-se à autonomia, “diz que autonomia significa a faculdade que tem uma 

comunidade jurídica de regular os seus próprios negócios mediante normas 

jurídicas por ela própria editadas”.41

Dentro do âmbito de sua autonomia, tem o município competências 

legislativas e administrativas. Faz parte da autonomia, a faculdade de editar 

normas de Direito, de aprovar lei organizadora de sua estrutura política e de seus 

serviços, que é a Lei Orgânica. Mesmo no que se refere aos direitos fundamentais 

garantidos pela Constituição Federal, tem o município a faculdade de adequá-lo e 

assegurá-lo, por lei municipal e políticas públicas no campo de sua autonomia. A 

afirmativa encontra amparo no próprio princípio de autonomia municipal prevista no 

art. 18 combinado com o art. 29 e especialmente pela competência de legislar 

sobre assuntos de interesse local, previsto no art. 30 da Constituição Federal.

A Constituição Federal, ao assegurar a autonomia como princípio 

constitucional, assegura que, nessa condição, ele sobrepõe-se a todo o sistema 

jurídico, inclusive às leis federais e estaduais. Portanto, abaixo do princípio, 
nenhuma norma pode ferir o princípio. É inconstitucional qualquer lei que venha ferir 

o princípio de autonomia municipal. Os próprios Estados-membros, cujos municípios

38 LEAL, Victor Nunes. O Coronelismo, enxada e voto, p. 160.
39 CONSTITUIÇÃO DO BRASIL, art. 34, item VII, letra b.
40 AGUIAR, Joaquim Castro. Competência e autonomia dos municípios na nova constituição, p. 41.
41 BORGES Netto André Luiz. Competência legislativas dos Estados-membros, p. 47.
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estão subordinados, devem respeitar o princípio da autonomia. É lição do eminente 

jurista Joaquim Castro Aguiar: “É evidente que o constituinte estadual não está livre 

para ditar os princípios que bem entender a seus municípios. Esses princípios 

constitucionais estaduais não podem versar, por exemplo, sobre matéria de 

competência exclusiva do Município, sob pena de, através deles, o Estado 

afrontar-lhe a autonomia, com desrespeito, por igual, à Constituição do Brasil”.42

Quando se fala em direitos fundamentais, é preciso dizer que eles se 

revelam, porque “a priori’ existe o homem. Eles são positivados como garantias do 

cidadão e não do Estado. Como o cidadão vive no município e as políticas públicas 

visam garantir direitos fundamentais, tudo praticamente passa a ser interesse 

local. Partindo deste princípio, teoricamente, o município teria autonomia e 

competência para estabelecer e garantir todos os direitos fundamentais, buscando 

atender aos interesses locais. Mas a Constituição da República Federativa do Brasil, 

mais uma vez, cria exceção e, no art. 22, estabelece como competência privativa 

à União legislar sobre uma série de questões fundamentais da vida do cidadão, 

mas que não cabem adequações, nem em nível estadual e nem em nível 

municipal. Como já tivemos oportunidade de analisar, é sem dúvida, um centralismo 

inadequado a realidade de um país continente, com diversidades culturais, sociais, 

geográficas e econômicas que diferenciando os Estados e os Municípios. Não se 

trata de modificar direitos, mas da possibilidade de assegurá-los na esfera municipal

De outra parte, como afirma Norberto Bobbio, “na era dos Novos Direitos, 

o elenco dos direitos do homem se modifica, e continua a se modificar, com a 

mudança das condições históricas, de novas necessidade e interesses. O que 

parece fundamental numa época histórica e numa determinada civilização não é 

fundamental em outras épocas e em outras culturas ”.43

As comunidades, representadas pelos municípios, com identidades 

distintas, têm necessidade de preservar direitos locais de seus munícipes, mas não 

têm poder nenhum de regulamentação para a sua garantia. A diversidade de 
valores, da forma de viver, de se relacionar e de obter qualidade de vida, entre

42 Ibid., p. 49.
43 BOBBIO, Norberto. A era dos direitos, p. 18.
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outras, são questões locais, constituindo-se interesses ou direitos diferenciados, 

que devem ser priorizados na sua garantia, mas que não podem ser impostos de 

cima para baixo, de forma universal, como um comportamento único, 

descaracterizando e desrespeitando as próprias diferenças do ser humano e do 

espaço onde ele vive.

A garantia dos direitos fundamentais, especialmente os sociais 

pressupõem a presença do Estado, não apenas através de órgãos, sem poder 

decisório, mas de entes federativos autônomos capazes de buscar a participação da 

comunidade e de decidir rapidamente sobre suas necessidades. E o que é mais 

importante, de adequar e garantir direitos às realidades particulares, evitando de 

tratar desiguais como iguais.

O dualismo Estado e indivíduo, com a histórica supremacia do Estado, 

conforme foi abordado, ainda persiste no sistema federativo. Nesse sentido, é lição 

de José Carlos Vieira de Andrade que na perspectiva institucionalista de direitos 

fundamentais delimitados pelos respectivos preceitos normativos, não tomando o 

indivíduo como medida dos direitos, mas os entes federativos, o município dispõe de 

amplas condições para assegurar direitos fundamentais.44 O que ocorre, na prática, 

com a maioria dos municípios brasileiros, além dos freios e contra pesos impostos 

pela Constituição, ainda centralizadora e da restrita autonomia financeira é uma 

cultura de dependência, que inibe a ocupação de seu espaço de competência, o 

que tornaria bem mais eficaz a garantia desses mesmos direitos.

Quanto à autonomia municipal para legislar sobre uma série de assuntos 

de interesse local, como educação, cultura, meio ambiente, patrimônio histórico, 

cultural, artístico, consumo, orçamento municipal e tantos outros, constata-se no art. 

24 da Constituição Federal, que a mesma estabelece como de competência 
concorrente para a União, Estados e Distrito Federal e não cita como de 

competência também dos municípios. Como o artigo não diz ser privativo dessas 

esferas da federação, entende-se que aos municípios compete legislar 

suplementarmente, atendendo aos interesses locais. Nesse sentido afirma Joaquim

44 ANDRADE, José Carlos vieira. Os direitos fundamentais, p. 58.
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Castro Aguiar, ensina: “Negar isto seria não só contrariar o princípio constitucional 

da autonomia municipal, como desprezar a regra, igualmente constitucional, que 

confere aos Municípios competência para legislar sobre interesses locais. Nada é 

mais pertinente ao interesse local do que o planejamento urbano (uso e ocupação 

do solo urbano), questões de direito urbanístico, sendo inconcebível imaginar que o 

Município não possa legislar sobre essa matéria, somente por não estar mencionado 

no caput do art. 24“.45 E o autor complementa que, da mesma forma e dentro do 

mesmo princípio, os municípios podem complementar as legislações.

Mas o mesmo art. 24, § 49, da CF 88, estabelece a superveniência de lei 

federal sobre normas gerais, suspendendo a eficácia de lei estadual, no que lhe for 

contrário. Por analogia, logicamente vale para as leis municipais. O melhor seria a 

União editar normas gerais, os Estados, respeitadas as normas gerais, estabelecer 

as normas de interesse regional, e os municípios fazer a adequação, com regras de 

caráter eminentemente de interesse municipal. Mas não é isso que ocorre. Apesar 

de estar expresso na Constituição, no art. 30, item I, que cabe aos municípios 

legislar sobre assuntos de interesse local, as normas federais descem a detalhes 

que impedem qualquer iniciativa dos municípios, diante do princípio de 

superveniência da legislação federal. No primeiro momento se fixa o princípio da 

autonomia municipal, em seguida remete aos municípios a iniciativa de legislação de 

interesse local, para depois se fixar a superveniência da legislação federal, sem 

exceção alguma. Não fugindo dos vícios do histórico centralismo, no Brasil tornou- 

se cultura jurisprudencial, na hora de decidir a interpretação da lei , simplesmente 

ignorar a autonomia municipal e os interesses locais em favor da supremacia da lei 

federal.

A pouca expressão do Direito Municipal, ainda objeto de estudo limitado 

a poucos juristas, mas fonte inesgotável de adequação de direitos fundamentais na 
vida das comunidades, tem sua explicação no detalhismo centralizador da nossa 
Constituição que tudo define, mas que não tem a mesma preocupação com a 

eficácia e garantia de suas definições. Usando as palavras de José Carlos Vieira de 

Andrade, “na perspectiva social, peia qual os direitos fundamentais são direitos sob

45 AGUIAR, Joaquim Castro. Competência dos municípios na nova constituição, p. 34.
121



condição, são ao mesmo tempo, da perspectiva do Estado, deveres de 

concretização, normalmente uma medida legislativa”46, a nossa Constituição divide 

as responsabilidades entre as três esferas da federação. Os deveres são divididos 

e os poderes limitados e concentrados na União, quer na capacidade de legislar, 

quer na de financiar as políticas sociais.

Ao se tomar o art. 23, da Constituição Federal, verifica-se que é de 

competência comum da União, dos Estados-membros, do Distrito Federal e dos 

Municípios, praticamente todas as políticas públicas de garantia de direitos 

fundamentais, tidos como deveres do Estado. E relaciona desde a saúde, educação, 

cultura e meio ambiente até as causas da pobreza, habitação, saneamento, valores 

históricos, culturais, etc., enfim direitos indispensáveis para a condição e dignidade 

humana e particularmente para a qualidade de vida das pessoas.

Mas, apesar de os problemas estarem situados no âmbito local e serem 

diversificados em cada realidade e em cada município e, portanto, caracterizando 

efetivamente os direitos fundamentais do cidadão, em uma determinada realidade 

concreta, o município não consegue dar respostas. E o cidadão fica frustrado com 

um Estado ineficiente. A União é um ente abstrato, distante, e o Município está ao 

seu lado, mas preso por amarras.

A pergunta do cidadão indignado é de como o município não cumpre seu 

papel se a própria Constituição lhe assegura autonomia e, de forma expressa, 

remete para sua competência a solução dos problemas locais e a garantia dos 

direitos fundamentais. No máximo, divide a responsabilidade entre a União e 

Estados.

A resposta está nas contradições da própria Constituição. Na medida 
em que restringe a competência de legislar sobre tributos, o que é perfeitamente 
compreensível num processo de globalização e de harmonização do direito 

tributário, no sentido de possibilitar a integração dos blocos econômicos, limita a 
autonomia de financiar políticas públicas. O fato da União reservar para si o direito

46 ANDRADE, José Carlos Vieira. Os direitos fundamentais, p. 58.
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de estabelecer normas gerais sobre tributos não teria a menor importância se 

houvesse uma justa divisão na arrecadação, que possibilitasse aos municípios 

condições reais de garantir os direitos fundamentais, quer da perspectiva 

institucionalista, quer da perspectiva social. Como isso não se faz sem dinheiro, e o 

dinheiro não está com quem deveria fazer, o Estado passa por omisso e 

incompetente.

Fica o município com garantias constitucionais de autonomia, mas sem 

recursos para exercer essa autonomia. Apesar dos municípios terem a competência 

de estabelecer livremente a forma de aplicação de seus recursos, através da Lei de 

Diretrizes Orçamentária e da Lei Orçamentária Anual, o que lhes garante a 

autonomia de aplicação dos recursos arrecadados, os recursos disponibilizados pela 

União, entretanto, estão muito aquém das reais necessidades e são imensamente 

menos do que as atribuições constitucionais impostas aos municípios.

Mesmo assim, com todas essas restrições, a Lei Fundamental , como já 

foi visto, tem sua adequação em nível local, no que couber (grifo nosso), por ser 

expressão da própria Constituição, na Lei Orgânica dos Municípios, sequer citada 

nos cursos de Direito, mas que garante direitos ao cidadão na sua convivência, na 

diversidade local, como morador de uma rua e de uma cidade. É o município que, 

no seu espaço de autonomia, positiva novos direitos adequados ao seu próprio povo 

e território.

Muitas vezes, o cidadão passa uma vida sem ter problemas com o Direito 

internacional, comunitário ou nacional, mas dificilmente passa um mês sem ter 

problemas com seus direitos de munícipe. Direitos como segurança, serviços de 

saúde e educação, vizinhança, trânsito, estacionamento, esgoto a céu aberto, 

alagamentos, ventilação, direito da luz do sol, higiene, saneamento, animais, 
parcelamento do solo, limitações de construir e tantos outros previstos na Lei 

Orgânica, no Código de Obras, no Código de Posturas, no Plano Diretor Urbano... 

são constantemente sentidos e reclamados pela população. O lamentável é que a 

maioria dos profissionais do Direito, como advogados, juristas, magistrados, 

conhecem as normas do mundo, mas ignoram os direitos fundamentais do cidadão 

para viver com dignidade em sua cidade.
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Finalmente, apesar de os municípios serem um instrumento eficaz do 

Estado para auxiliar na garantia dos direitos fundamentais, especialmente dos 

direitos que dependem das políticas públicas, o Estado ignora a existência dos 

municípios e tenta, através da criação e proliferação de órgãos federais e 

estaduais, chegar até o cidadão, o que dificilmente acontece, pois, sem legitimidade 

popular, cumprem ordens de esferas distantes, alheias à realidade, sem 

conhecimento das mais primárias necessidades.
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CAPÍTULO VII
O MUNICIPIO ENTE FEDERATIVO DE EXECUÇÃO DE POLÍTICAS

PÚBLICAS

7.1. O Estado Moderno afastado do cidadão

O Estado nasceu das cidades, seio da própria sociedade, como forma de 

organização, solução de conflitos e encaminhamento de necessidades comuns, e que, 

a partir do advento do Estado Absolutista, o poder foi sendo retirado de suas origens 

naturais, do cidadão e do indivíduo para esferas cujas preocupações estão mais 

restritas ao controle do poder e com a preservação de interesses da classe dominante.

John Lock dizia “que o indivíduo abriu mão de todo o poder necessário à 

realização dos objetivos pelos quais se uniram em sociedade”.1 Só que o poder 

retirado da sociedade foi muito mais do que o necessário, mas, mesmo a parte 

indispensável e necessária às esferas superiores do Estado Moderno, para cumprir os 

objetivos que levaram os homens a se unirem, não são plenamente realizados. O 

excesso de poder, centralizado, não pactuado, contraria a vontade da própria 

sociedade. Na verdade, o poder foi sendo tirado da origem dessa sociedade, que é a 

vila, a cidade e depois o município, e transferido para outras esferas, para outras 

cidades, para o Estado-membro, a União, única e exclusivamente para garantir um 

Estado que preserve os interesses crescentes da burguesia dominante ou mesmo de 

concepções ideológicas e políticas ascendentes. Mas, fundamentalmente, foi uma 

estratégia de controle do poder pelo poder.

É lição também de John Locke que assim como a usurpação consiste em 
exercer o poder que pertence a outros, a tirania consiste em exercer o poder além do 

direito legítimo.2 A afirmativa que se coloca é que certamente nesta passagem do poder

1 LOCK, John. Segundo tratado sobre o governo civil, p. 141.
2 LOCKE, John. Segundo tratado sobre o governo civil, p. 206.
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das cidades para o poder do Estado Moderno houve muito de usurpação e de tirania, 

na medida em que as cidades foram sendo conquistas à força ou submetidas ao 

imperialismo e ao colonialismo.

O Estado Moderno foi sem dúvida um avanço, pois, como já se teve 

oportunidade de constatar, o processo histórico e de desenvolvimento obrigou à criação 

de formas de organizações mais amplas, assim como permitem ao Estado 

contemporâneo encontrar formas de controlar os efeitos negativos da globalização. O 

processo de consolidação do ideal de Estado não está acabado e certamente terá 

sempre que ser aperfeiçoado.

A organização da União Europeia e a tentativa do MERCOSUL demonstram 

a necessidade de o Estado gerenciar novas questões, especialmente as econômicas, 

as quais que antes da globalização, não eram preocupantes. A afirmativa de que “o 

maior problema de nossa geração consiste em que os fatos econômicos superam 

tanto os políticos, que a economia e política não conseguem manter o mesmo ritmo. 

Economicamente o mundo tornou-se uma unidade comercial. Politicamente continua 

fragmentado”3 leva a constatar que a política é muito mais conservadora do que a 

economia e a sociedade. O que se questiona é se foi necessária a retirada de todo o 

poder local das cidades, dos municípios, para uma única esfera de poder, distante, 

longe das reais necessidades do cidadão. A reflexão volta-se sobre qual poder deve 

ficar nas cidades, nos municípios e quanto e qual poder que deve ser transferido para 

outras esferas. O Estado, apesar do naturalismo, do idealismo, do contratualismo, do 

socialismo é, antes de tudo, segundo o pensamento kantiano, construção a posteriori, 

que serve a uma necessidade racional da convivência humana. Portanto, é preciso 

limitar racionalmente as diferentes esferas do Estado aos interesses dessa convivência 
e não subordinar a própria forma de convivência aos interesses de classes, de grupos 

políticos ou econômicos.

3 MARTIN, Hans Peter e SCHUMANN, Harald. A armadilha da globalização, p. 21.
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Muitas pessoas foram sacrificadas em nome do Estado ideal. Para os 

gregos, a cidade-estado era o ideal. Rousseau pensava em nome de todas as classes, 

ou seja, do povo. Montesquieu, inconscientemente, e a despeito de sua filiação 

aristocrática, pensava em nome da classe em ascensão -  a burguesia. Kant devotava 

sua crença no indivíduo e na razão, e Hegel, a uma consagração irrefletida do social, 

com o esmagamento do indivíduo, conforme acontece na teoria totalitária, levando a 

esquerda hegeliana, representada por Marx, aos extremos de sua filosofia. A cobaia 

das experiências realizadas, numa ou noutra tentativa, foi o homem. E muitas vezes o 

Estado esqueceu de sua razão de existir, que consiste garantir uma convivência natural 

e respeito à dignidade humana. Foi essa necessidade de convivência natural e 

comunitária que iluminou Montesquieu no espírito das leis e ajudou a construir o 

Estado Moderno. O Estado ideal passou a ser o Deus descido na Terra. A respeito 

disso, Zimmermann reflete que “a pós-modernidade retira o Estado de seu pedestal, 

empoeirado pelos velhos conceitos ideológicos, ocidentais e ultrapassados. O Estado 

tenderá a sofrer novas e necessárias transformações advindas das alterações dos 

fenômenos econômicos, históricos e culturais, mas buscará fundamentalmente alcançar 

a segurança jurídica e o bem-estar de todos os indivíduos”.4

Apesar da evolução e superação de erros históricos, na verdade, o Estado 

Contemporâneo se transformou numa organização distante do cidadão, cujos 

resultados são mais sentidos na carga tributária do que na presença efetiva de seus 

serviços. O Estado distante, dificilmente consegue suplantar a ordem burocrática e vir a 

socorrer o cidadão no momento em que necessita. Quando chega, o faz com anos de 

atraso. A quem este Estado interessa? É inútil e vem perdendo a legitimidade. É um 

Estado que até tem garantido a ordem jurídica, mas não tem conseguido assegurar o 

bem-estar de todos os indivíduos. Está longe de ser um instrumento de convivência 
racional e garantia da dignidade humana. Aplicar direitos iguais para desiguais, não é 
sinônimo de justiça social e nem tampouco de direito justo. Usar as mesmas normas 

para realidades distintas, nem sempre dá os mesmos resultados e não é nada

4 ZIMMERMANN, Augusto. Teoria geral do federalismo democrático, p. 27.
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científico. Cada município tem suas próprias características e necessita de autonomia 

consegue tratar as diversidades.

Os neoliberais acreditam que não há lugar para a autonomia municipal 

num mundo globalizado.5 Mas os primeiros sinais de que isso não procede é a 

afirmação de um dos mais eficientes consultores de empresas multinacionais, Robert 

Johansen, quando diz “que o sonho da aldeia global cedeu lugar à diversidade 

global. Seremos globais e locais”.6 O mundo dos negócios não entende muito de 

filosofia ou ciência política, mas está atento e sabe como ninguém das novas 

tendências e da necessidade de mudanças, buscando ir ao encontro do comportamento 

e atender às demandas de mercado manifestadas pelo homem. As preocupações com 

os mercados locais deve, ao menos, servir de referencial para as mudanças que já 

estão ocorrendo, e antecipar providências jurídicas, em defesa do cidadão.

O Estado, apesar de suas adequações mais lentas, também, sem dúvida, 

terá que ser global e local. E aqui, para enfatizar esta reflexão, é oportuno repetir o 

questionamento inicial. Qual a estrutura do Estado que cuidará das questões globais 

e quem cuidará das questões locais? É possível à União, ao poder central cuidar de 

tudo? Quais questões são globais e quais são locais?

Como afirma Elias Diaz, “não basta que o poder seja legal, mas ele deve 

estar alicerçado na realidade e construir-se de legitimidade”.7 Os Estados absolutistas 

eram legais. As ditaduras firmavam-se sob o Estado de Direito. O Estado Comunista 

era legal. O Estado Nazista também. Mas, sem dúvida, o desrespeito aos direitos 

fundamentais, às identidades e diversidades sociais, culturais e religiosas, entre outras, 

levou-os, com o tempo, a perder a legitimidade. Para ilustrar tais afirmativas, cita-se 

Habermas, quando ensina a respeito do final trágico do comunismo na Alemanha

5 MARTIN, Hans Peter e SCHUMANN, Harald. A armadilha da globalização, p. 259 e 268. Os autores afirmam 
que o neoliberalismo está falindo os governos, e o dinheiro encontra-se nas mãos de poucos abastados, enquanto o 
sistema global é dirigido por um sistema autoritário, isto é, por tecnocratas. A autonomia política, com a 
participação do povo, fica cada vez mais afastada.
6 JOHANSEN, Robert. Depois da reengenharia, p. 34.
7 DIAZ, Elias. De la maldad estatal y la soberania popular, p. 27.
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Oriental e o sonho que virou pesadelo: “Eu creio que nós ainda não temos uma idéia 

correta sobre as proporções da decomposição da infra-estrutura moral da vida do dia- 

a-dia entre conhecidos e parentes, na família e na escola, na vizinhança e no meio 

comunal, no trabalho, etc., produzida pela suspensão e intervenção administrativa. À 

destruição de relações informais, de grupos sociais, a dissolução de identidades 

sociais, a doutrinação planejada de novos valores, a erosão de normas de 

comportamento costumeiros, a paralisação da iniciativa e da atividade autônoma, a 

insegurança quanto ao direito -  eles destruíram a lógica das condições de 

entendimento público e privado, introduzindo a devastação dos domínios da 

reprodução cultural, da integração social e até da própria socialização. Por tudo isso, 

na República Democrata Alemã, por enquanto, o passado domina o futuro”.8

O Estado não pode agir impondo regras de cima para baixo, resultado de 

alguns interesses ou de iluminados, por mais eficientes e brilhantes que sejam, 

tentando criar uma sociedade ideal, impondo normas e controles burocráticos que 

impeçam as organizações espontâneas da sociedade9. Ele deve ser resultado do 

consenso democrático, da forma de vida livremente estabelecida, do pacto de poder 

buscando a garantia de direitos individuais e sociais. Não pode ser um mero fruto de 

experiências idealistas de poder. Os homens não podem ser cobaias para experiências, 

pois quanto mais próxima a organização do Estado estiver da realidade, mais se 

aproximará da justiça. O Estado comunista tentou igualar todos os homens, impondo a 

todos as mesmas normas de comportamento, ignorando as realidades e diversidades 

culturais, religiosas, morais, étnicas e históricas, e acabou destruindo a própria 

identidade que, agora, desesperadamente tentam recompô-la, partindo do tempo em 

que foi destruída. A respeito disso, reflete Habermas: “o passado domina o futuro, na 

República Democrática Alemã”.10 Ninguém é conduzido para lugar algum se não 

consentir e não participar. Quando reconquistar a liberdade, ele retoma o caminho de 

onde foi impedido de caminhar por conta própria. O homem é depositário e defensor

8 HABERMAS, Jurgen. Passado como futuro, p. 87 e 88.
9 Ibid., p. 88.
10 HABERMAS, Jurgen. Passado como futuro, p. 88.
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de sua própria dignidade e liberdade. Precisa do Estado exatamente para impor a 

todos o respeito a esse direito e não para obrigá-lo a fazer o que não acha digno. É o 

que preceitua Emanuel Morais que “não temos o direito de obrigar os outros a agirem 

segundo nossa própria maneira de ver a verdade”.11 Elias Diaz não deixa dúvidas 

quando afirma: ‘Todo sistema de legalidade de imediato, incorpora uma realidade e 

através de suas normas um determinado sistema de legalidade. Não há legalidade 

neutra, por trás de todo o direito, há sempre uma concepção de mundo. Em toda 

legalidade se encontra uma legitimidade”.12 Essa concepção de mundo, deve estar 

contemplada no ordenamento jurídico, e não um Estado afastado da forma de vida do 

cidadão.

7.2. O município, ente federativo próximo do cidadão

O Estado Moderno não será capaz de respeitar a realidade local sem 

conhecê-la, nem tampouco a verdade e a forma de pensar e de ser do cidadão, sem 

com ele conviver. Dificilmente com estruturas de poder afastadas, distantes, em outra 

cidade - a capital -, com responsabilidades nacionais e globais, terá tempo de 

preocupar-se com a realidade municipal. O município é, sem dúvida, uma extensão do 

Estado para atender o cidadão. As lideranças políticas locais conhecem o cidadão, 

conversam e trocam idéias diariamente. Constitui-se no Estado próximo. Nele estão as 

condições organizacionais ideais para que o cidadão seja respeitado na sua liberdade e 

forma de ser. Na simplicidade de sua estrutura, na rapidez e eficiência de perceber os 

problemas que lhe são próximos, o município será capaz de dar respostas.

Norberto Bobbio reforça a cidadania, dizendo que “a democracia moderna 

repousa na soberania não do povo, mas do cidadão”.13 A perda de legitimidade dos 
governos de maneira rápida, com sérias conseqüências e crises do Estado, está na

11 MORAIS, Emanuel de. A origem e as transformações do Estado, p. 682.
12 DIAZ, Elias. De la maldad estatal y la soberania popular, p. 27.
13 BOBBIO, Norberto. A era dos direitos, p. 119.
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falta de compreensão dos políticos pois o cidadão não quer ser soberano apenas no 

dia das eleições e depois sentir-se impotente, sem condições de influenciar nas 

decisões e soluções de seus problemas pelo restante do mandato. Nesse caso, “a 

delegação de poder é sentida como perda de poder”14, conforme afirma José Carlos 

Bruni. O poder de decisão, na medida necessária, para resolver os problemas sofridos 

pela população local, é a mais forte reclamação do cidadão que, frustrado, protesta 

contra os políticos porque deseja participar das soluções. A democracia se consolida 

nos municípios através da adoção de gestões participativas, em que o cidadão tem 

possibilidade de manifestar seus interesses e necessidades. A execução de políticas 

públicas, através dos municípios, possibilita um grau de satisfação mais elevado, com 

a cidadania sendo exercida não apenas esporadicamente, na forma de voto. A 

impossibilidade de participar e de entender o que realmente está acontecendo leva o 

eleitor, a cada eleição, a simplesmente protestar e mudar tudo, o que nem sempre é 

bom para a continuidade de políticas a longo prazo. Às vezes substituem-se os 

experientes para colocar os incompetentes. No Estado distante, dificilmente o 

governante consegue sentir a necessidade do povo e de viver como povo. É um 

estranho governando uma realidade que não conhece. Hegel, conforme afirma Roberto 

Romano, dizia que os governantes deixam de ser de carne e de osso, com desejo e 

vida própria, quando se afastam do povo.15

No município, o poder é realmente exercido de forma mais fiel, pela vontade 

geral da população. Há, segundo o que professava Rousseau, “um pacto social, onde 

o poder é exercido em nome de todos”.16 Isto porque o município consegue perceber e 

interpretar toda a realidade, bem como ouvir e discutir com a população os seus 

problemas, que o torna mais eficiente e a legitimidade renovada todos os dias e não 

apenas no dia da eleição.

14 BRUNI, José Carlos. O pensamento em crise e as artimanhas do poder, p. 27.
15 ROMANO, Roberto. O pensamento em crise e as artimanhas do poder, p. 41
16 ROSSEAU, J.J.. O contrato social, p. 39.
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O município é o Estado junto à comunidade. É por isso que ele precisa ser 

fortalecido. A globalização transformará o homem em cidadão do mundo, mas será na 

sua cidade, no município, onde efetivamente viverá a cidadania e necessitará garantir 

direitos para sua própria dignidade de vida. O Tratado de Maastricht consagra, nesse 

sentido, o princípio da subsidiaridade, segundo o qual “não deve passar para um grupo 

maior ou mais elevado o que um menor pode conseguir, e a um grupo o que o 

indivíduo pode fazer”.17

A globalização, por outro lado, pressupõe normas internacionais de 

entendimento. Segundo Francisco Rezek, “o fundamento do direito internacional 

público, sistema jurídico autônomo, onde ordenam as relações entre Estados 

soberanos, o direito internacional público ou direito das gentes -  repousa sobre o 

consentimento (pacta sunt servanda)”.18 Portanto, nem no plano internacional há uma 

imposição do Direito, mas um acordo, um tratado de consenso que se transforma em 

direito internacional para os Estados que celebram os pactos.

O entendimento internacional é feito entre os governos centrais dos países 

soberanos, já o interno e a sua legitimação se dão através de um processo político 

democrático, que, de uma forma ou de outra, exige a participação do povo. “A 

democracia sustenta-se sobre a hipótese de que todos podem decidir a respeito de 

tudo”19. Mas isto, como ensina Norberto Bobbio, é apenas uma hipótese. Na prática, a 

sociedade é pluralista, diversificada, e todos não sabem de tudo para decidir. O próprio 

Norberto Bobbio dá a resposta, quando afirma “que todos decidam sobre tudo em 

sociedades sempre mais complexas como são as modernas sociedades industriais é

17 TRATADO DE MAASTRICHI, Art. 3°-B.
18 REZEK, J. K.. Direito internacional público, p. 3.
19 BOBBIO, Norberto. O futuro da democracia, p. 34.
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algo materialmente impossível”.20 E conclui o pensador ressaltando que “o conceito de 

democracia é o conceito de pluralismo”.21

O filósofo italiano ensina, ainda, “que a democracia de um estado moderno 

nada mais pode ser que uma democracia pluralista. E que, para o pluralismo, o remédio 

contra a concentração de poder é o poder distribuído”. 22 É lógico que o pensador está 

se referindo, também, à distribuição de poder, não apenas na espacialidade pública, 

mas também na privada. Não há sociedade pluralista com o poder apenas concentrado 

na espacialidade pública. O comunismo foi um exemplo disso. Foi incontestavelmente a 

pior das ditaduras da História, cujos horrores mal se conhece e cujas conseqüências 

ainda não terminaram.

No entanto, no que se refere à espacialidade pública, o poder não pode estar 

concentrado, numa única cidade, a capital do país. Como seria possível a redistribuição 

de poder do Estado brasileiro, hoje concentrado em Brasília, senão uma volta natural 

ao lugar inicial de onde o poder teve origem, as cidades, hoje representadas pelos 

municípios. Não há dúvidas de que a democracia do Estado moderno, necessariamente 

pluralista, deve contemplar a distribuição de poder aos municípios, onde o exercício da 

cidadania realmente é possível, onde o poder não significa perda de poder, diante da 

sensação de impotência face aos problemas locais e onde a legitimidade assim fica 

consolida, assegurando a estabilidade tão necessária para o desenvolvimento.

A democracia representativa, e o centralismo do poder, depositado em 

esferas distantes da comunidade, adotam a forma burocrática de gerenciamento do 

Estado, buscando estabelecer controles. A constatação é feita por Norberto Bobbio, 

quando faz referência que “todos os estados que se tornaram mais democráticos

20 BOBBIO, Norberto. O futuro da democracia, p. 42.
21 Ibid., p. 59.

22 BOBBIO, Norberto. O futuro da democracia, p. 60.
133



tornaram-se ao mesmo tempo mais burocráticos, pois o processo de burocratização foi 

em boa parte uma conseqüência do processo de democratização”.23 No entanto, se é 

verdadeiro que o entendimento, a democracia e o respeito à cidadania constituem o 

caminho do futuro, não é verdadeiro que o gerenciamento burocrático, emperrado, que 

chega sempre depois dos fatos e com atraso de anos, deve ser o fantasma da própria 

democracia.

O afastamento do Estado Contemporâneo do cidadão, decorre também da 

demora em dar respostas aos problemas locais e da sensação de complexidade e 

distanciamento que a burocracia ocasiona. A necessidade de modernização da 

administração pública, já com inúmeras tentativas, evidenciou-se nos anos 70, quando 

se chegou a criar o SEMOR- Secretaria da Modernização, nos anos 80 a criação do 

Ministério da Desburocratização e do Programa Nacional da Desburocratização. 

Mesmo sendo essas tentativas válidas, nunca se afastaram da tradicional 

preocupação de manter o poder e as decisões concentradas num único centro.É 

justaamente conciliando tamanho e resultados que as grandes empresas mudaram 

radicalmente suas estruturas. Robert Johansen, referindo-se as mudanças, lembra que 

“a antiga estrutura em forma de pirâmides deu lugar a estruturas horizontais, redes de 

pescas, flexíveis de interconexão. São estruturas simples, atendendo a necessidades 

novas, rápidas e momentâneas”.24 O tamanho do Estado Brasileiro exige uma 

mudança radical da forma de gerenciamento e de ordenamento jurídico, utilizando os 

municípios como estruturas flexíveis, dinâmicas, locais, capazes de assegurar direitos 

fundamentais institucionalizados, mas dependentes da execução de políticas públicas 

locais, como saúde, educação, e outros direitos. Além de constituir um avanço 

democrático para uma sociedade pluralista, é indiscutivelmente um avanço do 

gerenciamento burocrático para uma forma mais avançada.

23 Ibid., p. 34.
24 JOHANSEN, Robert. Depois da reengenharia, p. 40.
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O Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, também, vem na 

mesma direção, contendo afirmações como a que segue: “é preciso, agora, dar um 

salto adiante, no sentido de uma administração pública que chamaria de gerencial 

baseada em conceitos atuais de administração e eficiência, voltada para o controle dos 

resultados e descentralizada para poder chegar ao cidadão que, numa sociedade 

democrática, é quem dá legitimidade às instituições e que, portanto, se torna cliente 

privilegiado dos serviços prestados pelo Estado”.25 Não ingressa-se no mérito da 

administração gerencial, mas apenas assinala-se para a descentralização, como 

necessidade de chegar ao cidadão.

7.3. O município e a execução de políticas públicas

Os direitos fundamentais, segundo a forma de proteção, sempre pressupõe 

a presença e participação do Estado, ou o dever de não-interferência quando se refere 

às liberdades individuais, ou o dever de agir quando diz respeito aos direitos sociais ou 

à garantia da participação individual na vida política.26 Nas três formas de proteção e 

garantia dos direitos, percebe-se a necessidade de um Estado presente definindo e 

executando políticas públicas capazes de assegurar efetivamente os direitos 

fundamentais.

Os municípios, no mundo contemporâneo, têm estruturas diversificadas que 

variam conforme as conveniências e características de cada nação. Em alguns países, 

ocorrem autonomias administrativas; em outros, administrativas e políticas, mas 

basicamente, em qualquer situação, cumprem o papel do Estado na execução de 

políticas públicas de interesse local.27 Nesse sentido, Hely Lopes Meirelles assegura 

que “na atualidade, o Município assume todas as responsabilidades na ordenação da 

cidade, na organização dos serviços públicos locais e na proteção ambiental de sua 

área, agravada a cada dia pelo fenômeno avassalador da urbanização que invade os

25 PLANO DIRETOR da Deforma do Aparelho do Estado, p. 10.
26 ANDRADE, José Carlos Vieira. Os Direitos Fundamentais, p. 192. O autor divide o modo de proteção dos 
direitos em: direitos de defesa ou direitos de impedir, direitos a prestações e direitos de participação.
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bairros e degrada seus arredores com habitações clandestinas e carentes dos serviços 

públicos essenciais ao bem-estar dessas populações”.28 Na afirmativa do autor, 

percebe-se que, de fato, cabe aos municípios a responsabilidade das políticas públicas 

locais, mas também revela uma enorme preocupação com a carência de serviços 

públicos essenciais, ficando evidente a necessidade de um ordenamento mais eficaz. 

E conclui: “A administração municipal contemporânea não se restringe apenas à 

ordenação da cidade, mas se estende a todo o território do Município (cidade-campo) 

em tudo que concerne ao bem-estar da comunidade”.29 Destaca o papel dos municípios 

no ordenamento jurídico do Estado contemporâneo e quando trata da autonomia 

financeira limita-se a dizer que “seria inexpressiva a autonomia política e a autonomia 

administrativa sem recursos próprios”.30

Houve épocas em que a maior parte dos tributos eram destinados ao 

pagamento dos privilégios do rei; em outras épocas, para financiar a guerra e manter 

soldados, e chegando aos nossos dias, com a maior parte dos orçamentos públicos 

comprometidos, para manter as estruturas de poder e controle. Em virtude dessa 

deficiência de recursos, é que se questiona a própria eficiência do Estado em cumprir 

o seu papel exigido atualmente.

Quando há referência à eficiência do Estado, comparando-se de forma 

indevida com a iniciativa privada, nada mais está se fazendo do que questionar a 

morosidade com que o Estado se movimenta para atender a uma demanda 

reclamada pela população. Está se reclamando da eficiência na execução das políticas 

públicas, de obras e serviços, como saúde, educação, segurança, saneamento, 

habitação, estradas, infra-estrutura, etc.

27 MEIRELLES, Hely Lopes . Direito Municipal Brasileiro, p. 45 a 62. O autor faz referência ao papel dos 
municípios , nos Estados Unidos, Inglaterra, Alemanha Ocidental, França, Itália, Portugal e Espanha.
28 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo municipal, p. 33.
29 Ibid., p. 33.
30 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito municipal brasileiro, p. 106.
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E a questão que se coloca é onde essas demandas são sentidas e quem as 

reclama. E não há outra resposta, senão no município e através do cidadão. Mas quem 

tem poderes reais de financiar políticas públicas é a União, apesar das dificuldades em 

executá-las. Distante e preocupado com questões macros e globais, o poder central 

dificilmente sensibiliza-se com os problemas locais. O centralismo, buscando não 

delegar aos municípios poder de executar políticas públicas de interesse local, fez com 

que a União criasse, ao longo da História do Brasil, sua própria estrutura de execução, 

através de novos Ministérios, Secretarias, Superintendências e Delegacias espalhadas 

por todo esse imenso território, com a finalidade de coordenar e executar em nível 

regional e local as ações do governo central. Num Estado federativo, com a existência 

de três níveis de poder, o correto é delegar atribuições e repassar recursos para os 

Estados e Municípios. Esse procedimento, que contraria os princípios federativos, além 

de ineficaz, é uma das razões do alto custo do Estado, da insuportável carga tributária 

paga pelos cidadãos, da ineficiência dos resultados, pois os recursos são consumidos 

com os meios, sobrando muito pouco para serem gastos com os fins.

Ana Lúcia de Lyra Tavares nos traz uma explicação da tendência 

centralizadora do sistema federativo brasileiro:

“O sistema federal brasileiro, além de acompanhar a tendência geral de 

centralização dos poderes, provocada pelo intervencionismo estatal crescente em todas 

as áreas, e resultante das injunções dos planejamentos econômicos para a correção 

das disparidades regionais, tem-se mostrado dependente da evolução política do país, 

sem condições próprias de subsistência. As forças estaduais e municipais anulam-se 

ante os mecanismos políticos, verificando-se uma retração cada vez mais visível, 

mesmo por parte dos Estados de maior expressão econômica, ante as diretrizes 

políticas do poder centrai”.31

31 TAVARES, Ana Lúcia de Lyra. O Estado Federal numa visão comparativa, p. 108.
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O papel dos municípios no Estado Federativo, como uma instituição jurídica 

autônoma onde os hábitos democráticos são consolidados, é definida pelo jurista José 

Nilo de Castro como sendo “a unidade territorial primeira e de base que mais aproxima 

o homem do homem, cujo agrupamento se fez unido pela solidariedade dos interesses 

provenientes das relações de vizinhança e do calor humano. O Município tem sua 

tradução jurídica na subsunção total do interesse local.”32 E conclui o autor que o 

município antecederá ao Estado como poder público na descentralização de políticas 

públicas.33

Quem, na verdade, ganha com esse centralismo?

As atuais crises do Estado brasileiro, como a crise fiscal, a crise de 

credibilidade, a crise de legitimidade, a crise custo benefício, com repercussões na 

carga tributária suportada peia população, na competitividade de nossos produtos para 

a exportação, no desemprego, entre outras, passam obrigatoriamente pela eficiência 

do Estado. Ao contrário do que afirmam os neoliberais o Estado só atrapalha e por 

isso seria bom que não existisse - acredita-se que o Estado precisa ser capaz de 

garantir os direitos fundamentais e distribuir bem-estar, coordenando políticas públicas 

que os particulares não têm interesse em fazê-lo.

O descrédito do Estado junto ao cidadão é o que justifica as teorias mais 

radicais, que pregam uma total alteração da ordem jurídica, de Estado mínimo, com 

regras de mercado ou de Estado máximo, com normas de total intervenção.

32 CASTRO, José Nilo de, Direito municipal positivo, p. 47.
33 Pode-se citar como um exemplo de avanço na descentralização de políticas públicas, o Sistema Único de Saúde, 
previsto no art. 200 da Constituição Federal, hoje em pleno vigor, cujas políticas de saúde nos municípios que já 
aderiram ao sistema tem ganhado qualidade de primeiro mundo. Os recursos repassados pela União, significaram 
uma visível melhoria das políticas de saúde da população. Antes esses mesmos recursos dificilmente chegavam até a 
sua real finalidade, predendo-se nas estruturas burocráticas do Estado. Em pesquisa realizada em municípios que 
adotaram o sistema único, pode-se constatar o grau de satisfação dos profissionais da área da saúde, com melhores 
remunerações, multiplicação do campo de trabalho, melhora da qualidade e ampliação do universo de atendimento à 
população. As três estruturas (federal, estadual e municipal) existentes foram unificadas sob a coordenação dos 
municípios, ficando aos Estados-federados apenas a fiscalização da aplicação dos recursos.{Pesquisa realizada pelo 
autor nos municípios de Farroupilha, Caxias do Sul, Porto Alegre, RS).
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A preocupação com um Estado eficiente, no Brasil, passa pela repartição de 

atribuições para os diferentes níveis da federação, pois a concentração de sobrecarga 

de responsabilidades desnecessárias em determinada esfera estatal não permite que 

exerça seu papel com eficiência nas questões de interesse da população local e nem 

nas soluções dos graves problemas nacionais e globais. Nesse sentido, quanto maior a 

extensão territorial de um Estado, mais se evidencia a necessidade de 

descentralização. Nos países pequenos, onde os Estados são unitários, o governo 

central ainda consegue criar condições de atendimento às necessidades e anseios da 

população. Mas num país continente como o nosso, somados os contrastes sócio- 

econômicos e geográficos requer a adoção de prática descentralizadora. Mesmo em 

países muito pequenos existe uma política de autonomia municipal. O exemplo mais 

típico, lembra Roberto Dória, talvez seja o da Suíça. Referência textualmente, a 

respeito, que “o país mantém até hoje tanto uma marcada pluralidade lingüística 

quanto uma impressionante autonomia de seus três mil municípios, lá denominados de 

comunas. Cada uma delas possui sua própria constituição, chamada de Regulamento 

Comunal. São também as comunas, em muitas regiões, que controlam a execução das 

leis emanadas de instâncias superiores, e que arrecadam até mesmo tributos 

importantes, como o imposto de renda e de patrimônio”.34

O historiador acrescenta ainda que na Suíça, um dos mais pequenos países 

da Europa, as comunas administram boa parte do sistema escolar, o abastecimento de 

energia, a limpeza das ruas e estradas, a assistência social, a saúde, a vida cultural, a 

formação de adultos e os esportes. Até mesmo atividades mais abrangentes, como a 

conservação de estradas e os sistemas de saneamento, são realizadas pelas comunas 

através de associações comunais. Na prática, a competência do poder central se limita 

a definir e executar a política exterior, dirigir as Forças armadas (embora as regiões, ou 

cantões, conservem influência importante), arbitrar conflitos internacionais e garantir os 

direitos individuais e a liberdade de comércio e indústria. Outro exemplo trazido pelo 
historiador é o caso da Bélgica, formado por povos de etnias diferentes, cuja

34 DÓRIA, Roberto . Município: O poder local, 73.
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Constituição de 1988 aprofundou a autonomia das comunidades e regiões, buscando 

respeitar as diferentes realidades culturais, econômicas e sociais.35

A Suíça serve, sem dúvida, como exemplo de estabilidade política, de 

democracia, e fundamentalmente, de qualidade de vida de seus cidadãos. Isto porque, 

conforme afirma Augusto Zimmermann, a “descentralização federativa favorece o 

exercício do poder político pelo cidadão comum em suas comunidades locais, nós 

haveremos de reconhecer, deste modo, a importância do pluralismo para a causa 

democrática, segundo a qual a formação estatal pluralista haverá de preservar a 

diversidade dos entes verticalmente organizados e, especialmente, garantir a 

participação política, os direitos fundamentais e as concepções individuais de bem”.36

O Brasil é um país rico de concepções, de diversidades culturais, étnicas, 

históricas, geográficas, mas cuja produção do Direito não tem permitido preservá-las e 

incorporá-las ao comportamento humano, diante do detalhismo centralizador de nossa 

legislação federal que não deixa absolutamente nada ao chamado poder residual dos 

Estados-membros, pevisto na Constituição Federal, art. 25, § 1Q que remete aos 

Estados todas as competências, exceto as não vedadas pela Constituição. Dentro do 

princípio federativo, uma maior autonomia dos Estados-membros vai significar também 

maior respeito às comunidades locais, organizadas em municípios. Um outro fator, já 

referenciado, limita a capacidade dos municípios de protegerem a riqueza de 

pluralidades, embora assegurado pela Constituição Federal art.23, de competência 

comum da União, dos Estados e dos Municípios.

O próprio princípio da subsidiariedade apontado pela Igreja Católica é 

agora revigorado pelo Tratado de Maastricht que, no seu art. 39 B, preceitua que a 

União Europeia intervirá somente na medida em que as ações pretendidas não 
poderão ser suficientemente alcançadas pelos Estados-membros ou que a ação pode

35 Ibid., p. 72 a 86 traz dados históricos e sociológicos importantes de respeito das comunidades locais.
36 ZIMMERMANN, Augusto. Teoria geral do federalismo democrático, p. 185.
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obter maior êxito em nível de comunidade. Elizabeth Accioly, ao comentar esse 

princípio da União Europeia, afirma “que a filosofia global que este princípio pretende, 

em suma, é aproximar o povo do poder”.37 Inúmeros pensadores reforçam a idéia. 

Manoel Gonçalves Ferreira Filho, com seu conhecimento, aliado à sua experiência 

administrativa, ao referir-se à possibilidade de instauração da governabilidade no 

Brasil, afirma “que a mesma no âmbito do Estado passa por deixar ao poder local tudo 

o que o mesmo possa fazer com mais eficiência e melhor, apenas dando ao poder mais 

alto o que não pode ser conduzido a não ser por ele. Está aí a fórmula não dogmática, 

flexível e evolutiva”.38

A eficiência39 do Estado para cumprir o seu papel primordial, que é assegurar 

os direitos fundamentais, passa obrigatoriamente pela modernização de sua estrutura 

federativa, através de um novo ordenamento jurídico que remete às mudanças na 

Constituição.

Habermas ao comentar as dificuldades que o Estado tem em garantir 

direitos, afirma “que o problema que temos diante de nós não é filosófico, mas jurídico 

e, num sentido mais amplo, político. Não se trata de saber quais e quantos são os 

direitos fundamentais, qual é sua natureza e seu fundamento, se são direitos naturais 

ou históricos, absolutos ou relativos, mas sim qual é o modo mais seguro para garanti- 

los, para impedir que, apesar das solenes declarações, eles sejam continuamente 

violados.”40 Há uma crise entre a estrutura do Estado e a sua capacidade de garantir 

direitos. José Roberto Dromi, fazendo referência a essa crise acrescenta que “las que

37 ACCIOLY Elizabeth. Mercosur & Union europea -  estructura jurídco-institucional, p.64.
38 FERREIRA, Manoel Gonçalves Filho. Constituição e Governabilidade, p. 129.
39 Eficiência aqui significa direcionamento da atividade e dos serviços públicos à efetividade do bem comum, 
imparcialidade, neutralidade, transparência, participação e aproximação dos serviços públicos da população, com 
eficácia, desburocratização e busca da qualidade.
40 HABERMAS. Passado como futuro, p. 87.
41DROMI, José Roberto. Instituciones de Derecho Administativo, p. 13.
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están em crisis son las formas políticas actuales, como resultantes dei choque entre el 

hecho y el derecho, entre la realidad y la ley, entre el Estado y la Constitución formal.”41

Ninguém mais questiona a idéia elaborada peio jusnaturalismo moderno que 

o homem, enquanto homem, tem direitos por natureza que nem o Estado pode eliminá- 

los ou deixar de reconhecê-los. Mas que ao Estado cabe positivá-los e 

fundamentalmente garanti-los. Esta verdade não pertence, nem à esquerda e nem à 

direita, mas a uma atribuição consolidada no Estado contemporâneo. Nenhum 

Estado conseguirá fazer milagres, mas, conforme Norbero Bobbio, “as desigualdades 

naturais existem e se algumas delas podem ser corrigidas, a maior parte não pode ser 

eliminada. As desigualdades sociais também existem e, se algumas delas podem ser 

corrigidas e mesmo eliminadas, muitas, sobretudo aquelas pelas quais os próprios 

indivíduos são responsáveis, podem ser apenas desencorajadas”.42 É sem dúvida o 

exercício da democracia, a forma de responsabilizar o indivíduo a uma participação 

comunitária e política, assumindo sua parte na solução dos problemas, fazendo com 

que o próprio cidadão sinta-se um pouco governante. É impraticável querer que 

todos os brasileiros participem do poder em Brasília. É preciso que ele seja 

descentralizado para as comunidades municipais.

Há, induvidosamente, sem dúvida um processo inverso ocorrido ao longo da 

História, que foi a transferência do poder das cidades para outras esferas, com o 

imperialismo, colonialismo e absolutismo. O advento do Estado Social pressupõe o 

dever de agir do Estado, de forma mais presente, para garantir direitos fundamentais ao 

cidadão, mais politizado e conhecedor das responsabilidades do Estado. É o que afirma 

Carlos Vieira de Andrade “que ao Estado impõe-se o dever de agir, seja para proteção 

dos bens jurídicos, mas principalmente para garantir os direitos sociais, as prestações 

materiais”.43

41 DROMI, José Roberto. Instituciones de Derecho Administativo, p. 13.
42 BOBBIO, Norberto. Direita e Esquerda, p. 102.
43 ANDRADE, José Carlos Vieira. Os Direitos Fundamentais, p. 192.
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A autonomia política de legislar sobre todas as questões da vida do 

cidadão é um processo ainda em discussão, especialmente com a globalização e com 

o advento do direito comunitário, mas não resta mais dúvidas e fica cada vez mais 

evidente a necessidade de os municípios terem autonomia financeira e administrativa 

para executarem políticas públicas que venham a atender às necessidades de seus 

munícipes.

É preciso readequar a máquina pública federal e estadual, com a finalidade 

de executar políticas locais e substituí-la pela estrutura municipal. É um processo que 

certamente se dará a médio e longo prazo e encontrará muitas resistências, 

desconfianças, protestos, discussões políticas e ideológicas. Mas é o único caminho 

para aumentar a eficiência do Estado e resolver a crise fiscal e de legitimidade. Não é 

compreensível, nem para os mais leigos, que o Estado mantenha três estruturas, com 

finalidades idênticas para realizar o que poderia ser executado por uma única, no 

próprio seio da sociedade.

A unificação da estrutura de execução de políticas de saúde, por exemplo, 

sob a coordenação dos municípios, encontrou reações contrárias, no princípio, junto 

aos funcionários, mas total apoio das comunidades. A afirmativa encontra referência em 

Augusto Zimmermann ao professar que “hoje, o próprio cidadão brasileiro aparenta 

não mais exigir que o Governo central seja forte e paternalista, aqui já reconhecendo- 

se que as instâncias estaduais, mas especialmente as municipais, estão melhor 

capacitadas para atenderem às necessidades preeminentes de cada comunidade”.44 E 

continua o autor: “De fato, ‘os entes descentralizados, enquanto aparelhos políticos 

e/ou administrativos, podem, dentro do seu quadro geográfico, estar muito mais 

presentes e atuantes na vida rotineira dos cidadãos do que um poder central : único, 
distante e foco de excesso de burocratização’, conclui”.45

44 ZIMMERMANN, Augusto. Teoria geral do federalismo democràtico, p. 162.
45 ZIMMERMANN, Augusto. Teoria Geral do Federalismo Democràtico, p. 162 e 163.
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0  cientista político, Hélio Jaguaribe, diz ser favorável a uma legislação que 

imprima aos governos estaduais e às prefeituras um caráter eminentemente gerencial. 

O estado e o município são importantes para garantir à população segurança, 

iluminação, saúde, educação, limpeza pública, etc.46 O pensamento reforça a tese 

aqui defendida, no sentido de que as políticas públicas devem ser executadas em 

nível local. O atual ordenamento jurídico do Estado ignora as realidades e 

diversidades dos municípios, e limita e frusta os homens, impedindo-os de construir 

suas próprias soluções, sempre na promessa de que um dia o Estado, paternal, vai 

chegar até o cidadão, que há anos aguarda esperançoso na expectativa alimentada 

e renovada em cada nova eleição de melhor qualidade de vida.

O Brasil é um país continente e não há como garantir políticas e controles 

nacionais para realidades locais tão diversificadas. O fortalecimento dos municípios de 

forma plena aumenta a eficiência do Estado e a legitimidade dos governantes, amplia 

a democracia e transforma o povo em cidadão. A passagem do puro Estado Liberal 

para o Estado Social não acontece sem a garantia de direitos e a execução de políticas 

sociais que se operam obrigatoriamente nos municípios, pois não é possível executar 

políticas públicas sem uma estrutura de Estado que seja capaz de chegar onde o 

homem efetivamente viva. Mas, para que todos se convençam disso, será necessário 

um longo trabalho científico, de pesquisa e estudos, cuja liderança e 

responsabilidade é das nossas Universidades. A ciência política e jurídica, com suas 

idéias, historicamente sempre precederam os fatos e a prática política.

As lideranças políticas locais não têm alternativa: ou apoiam as lideranças 

estaduais e central, ou perdem o apoio oficial e sucumbem pela falta de recursos. Ao 

referir-se ao assunto Victor Nunes Leal afirma que “nenhum administrador municipal 
poderia manter por muito tempo a liderança sem realizar qualquer benefício para sua

46 VEJA, Revista, ed. 1.582, n.° 4 de 27 de janeiro de 1999, p. 13.
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comuna”.47 É sabido que os favores de utilidade pública são dosados cuidadosamente, 

buscando apoio político. Mas o dia em que algum político assumir realmente a 

bandeira do municipalismo contará com as milhares de vozes de lideranças sufocadas 

ao longo da história do Brasil, submetidas ao “coronelismo” de ontem ou aos “donos 

do podei” de hoje.

O município é a base de sustentação do Estado contemporâneo, papel que 

mais dia ou menos dia, por força das crises, das evidências e do conhecimento 

científico, os que detém o poder de decisão haverão de reconhecer.

47 LEAL, Victor Nunes. Coronelismo Enxada e Voto, p. 66.
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CONCLUSÃO

A função básica do Estado é garantir os direitos fundamentais e executar 

as políticas públicas de interesse comum e social, buscando assegurar a dignidade do 
homem.

As crises do Estado moderno, entre elas as ditaduras de esquerda ou de 

direita, a crise fiscal, a crise de legitimidade e o desequilíbrio entre o indivíduo e a 

sociedade, tem como causa primeira o afastamento do Estado de suas finalidades. Mas 

isso ocorreu exatamente porque o Estado distanciou-se do cidadão. O poder político 

foi retirado do seio da sociedade e transferido para outras esferas, preocupadas muito 

mais com o poder e seus privilégios, longe e alheio às realidade e as necessidades da 

população.

O poder nasceu naturalmente da liderança e fascínio da cidade sobre os 

cidadãos. As lideranças locais utilizaram esse poder para conquistar e dominar outras 

cidades, não com a finalidade de garantir direitos e vida digna às populações locais, 

mas sim pela ambição pura e simples de poder e conquista. Desse procedimento 

histórico, surgem os impérios, o absolutismo, o nazismo, o fascismo, o comunismo e 

tantas outras formas de governo e de ideologias, cujo espírito ainda contamina o 

própria concepção de Estado Moderno.

Apesar do contratualismo de Rousseau, Hobbes e John Locke, preocupados 

em encontrar uma forma de organização que defendesse a pessoa e os seus bens, 

sem no entanto retirá-lo do seu “estado de natureza”, o Estado Moderno tomou essa 

idéia, com a tese da necessidade do consentimento em submeter-se a um governo e 
aplicou-a na prática, adotando o simples sufrágio universal. Bastava que os 
governantes fossem eleitos para garantir o consentimento, o contrato social e a 

legitimidade do governo. Ao mesmo tempo, a divisão de poderes, defendida por 
Montesquieu, contrapondo-se ao absolutismo, foi adotada como solução diante da
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concentração de poder num único soberano. O princípio da divisão de poderes não teve 

preocupação com a descentralização vertical e a necessidade do fortalecimento do 

poder local, mas manteve o espírito imperialista e colonizador e, preserva a 

manutenção e controle do Império.

Não há dúvida de que as idéias iluministas e liberais foram de 

fundamental importância para o surgimento do Estado moderno e a proclamação de 

novos direitos fundamentais, mas, como se pôde constatar, não havia nenhuma 

preocupação com a descentralização vertical do poder e nem em assegurar junto às 

comunidades, de realidades tão diversificadas, condições para encaminhar suas 

próprias soluções. Ao contrário, como se viu, a institucionalização dos municípios pelo 

Estado Moderno sempre teve como preocupação básica preservar o poder central 

e submeter o poder local às normas que lhe assegurava o papel de mero instrumento 

de controle da população.

No caso do Brasil, além dessa finalidade, os municípios foram criados, 

como mecanismo de colonização e de controle dos negócios do rei na colônia.

O federalismo surge como doutrina moderna, responsável pela 

descentralização do poder, buscando manter em nível local todas as atribuições 

necessárias para a consecução do bem-estar do homem, como cidadão, e garantindo 

organizações em outros níveis, com poderes não mais do que suficientes para o 

cumprimento de suas finalidades. Mas, apesar do Brasil ter adotado o sistema 

federativo, o que se constata é que os municípios ainda são vítimas do centralismo 

histórico que não condiz com a verdadeira democracia, com a necessidade de 

descentralização de rendas, garantia de direitos e execução de políticas públicas de 

interesse local.

A realidade dos municípios, lugar em que o povo trabalha, produz, vive e 

precisa garantir seus direitos, é de pobreza e impotência diante das dificuldades 

enfrentadas. É responsável por todas as políticas públicas locais, mas o governo
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central lhes dá a menor parcela do total da arrecadação tributária, com a desculpa de 

que parte dessas políticas, a execução, é de sua responsabilidade. Como está 

longe da realidade e com preocupações nacionais e globais, não consegue chegar 

até as comunidades. Quando chega, o faz com anos de atraso. Quando o faz, gasta 

duas ou três vezes mais do que realmente custariam as obras caso fossem 

realizadas pelos municípios. Parte dos recursos ficam perdidos, no pagamento da 

estrutura e na burocracia de ida até os cofres do “Poder Central” e de volta aos 

municípios, e isso nem sempre ocorre.

As dimensões continentais do Brasil tornam o “Governo Central” impotente e 

ineficiente para atender às demandas das comunidades e àquilo que diz de perto ao 

cidadão. A existência de três estruturas com a mesma finalidade de executar políticas 

públicas locais só agravam a crise fiscal. A eficiência do Estado passa pelo 

fortalecimento dos municípios, e o respeito aos princípios federativos, pela preservação 

da autonomia municipal. O resultado significará a liberação da União para que esta 

possa cuidar mais de perto das questões nacionais e globais e das repercussões 

positivas ou negativas na vida nacional1, bem como, juntamente com os Estados- 

membros, possa priorizar esforços em prol do desenvolvimento e da redução das 

desigualdades regionais. A crise de legitimidade, resultado do permanente 

descontentamento da população com o Estado, certamente mudaria se as 

responsabilidades estivessem bem definidas e se o encaminhamento das soluções 

locais estivessem afetas aos municípios.

Os conflitos de competência institucionalizados na Constituição brasileira 

estariam solucionados, acabando esse historicismo dos municípios culparem os 

Estados e estes a União, ou vice-versa, numa mera transferência de responsabilidades 

hoje uma das causas do descrédito do próprio Estado e do problema de legitimidade 
e que tem causado inúmeras crises políticas. Um ordenamento jurídico, com normas 

claras e definidas, é fator de instabilidade política e econômica.

1 O FEDERALISTA, de Alexandre Hamilton, James Madison e John Jay, afirma, “que os poderes delegados ao 
governo federal pela constituição proposta são poucos e definidos”, referindo-se a Constituição da Independência dos 
Estados Unidos.
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As exigências de novos direitos fundamentais, quer globais, quer locais, 

clamam por um Estado mais eficiente, mais presente, mais ágil e capaz não apenas 

de positivar tais direitos, mas efetivamente de garanti-los. Nesse sentido, a estrutura 

do Estado não pode ser resultado de uma mera questão ideológica, de interesses ou 

de manutenção de poder, mas fruto do saber científico, epistemológico, com vistas à 

eficiência e à produção de resultados objetivados e desejados pela população. O 

Estado Contemporâneo pressupõe o equilíbrio entre o indivíduo e a sociedade. Essa 

relação, historicamente tão conflitante e com tantos desdobramentos, se dá de fato no 

município, que é também o instrumento mais eficaz para harmonizar e consolidar o 

papel do Estado com relação ao indivíduo.

O redimensionamento do Estado, no sentido da descentralização do poder 

necessário aos municípios, especialmente a execução de políticas públicas de 

interesse local, não é uma tese nova, mas defendida por inúmeros publicistas e 

políticos. O aperfeiçoamento do sistema federativo brasileiro, com a descentralização 

das políticas públicas para a competência dos municípios, impõe-se numa nação 

com dimensões continentais como o Brasil e constitui-se fator de organização do 

próprio Estado a serviço do cidadania.

Repensar o Estado brasileiro, diante de estruturas ultrapassadas e 

viciadas ao longo da história, é uma postura científica que se impõe a todos aqueles 

que, pela experiência, pesquisa e conhecimento, podem contribuir para uma reflexão 

que transcende o academicismo e o calor dos debates políticos e ideológicos. Os 

direitos fundamentais não necessitam mais tanto de fundamentação, mas de 

garantias, para sua execução.

Essas são as conclusões básicas a que se pôde chegar ao final de muitas 
leituras e pesquisa. Este trabalho não tem a pretensão de ser definitivo, diante da 
complexidade do tema, mas apenas contribuir para reflexão da situação em que se 

encontram os municípios brasileiros.
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